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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO SUL 
CAMPUS FELIZ 

COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS (FELIZ) 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA DE BENS E SERVIÇOS Nº 5/2024 - CLC-FLZ 
(11.01.10.01.07) 

 NÃO PROTOCOLADONº do Protocolo:
Feliz-RS, 10 de julho de 2024.

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA DE AQUISIÇÃO / 

CONTRATAÇÃO

 
DADOS DA ÁREA REQUISITANTE:
 
Campus/Reitoria: Campus Feliz
Setor Demandante: Diretoria de Administração 
Nome de Contato: Jane Marusa Nunes Luiz
Telefone e e-mail do contato: (51) 3637-4419 e dap@feliz.ifrs.edu.br

 
DEFINIÇÃO DA DEMANDA:
 
ITEM 1
N º do DFD do item cadastrado no PCA/PGC: 47/2023
Descrição: Contratação de empresa especializada para retirada, transporte e 
destinação adequada de lodo dos tanques sépticos do Campus Feliz
Unidade: m3

Valor estimado unitário: R$ 200,00
Quantidade para o ano atual: 40
Quantidade para o ano seguinte: 60
Valor total estimado para o ano atual: R$ 8.000,00
Valor total estimado para o ano seguinte: 12.000,00

 
 VALOR TOTAL DA AQUISIÇÃO/ CONTRATAÇÃO: R$ 8.000,00
 

 
JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA AQUISIÇÃO/ CONTRATAÇÃO 
manifestando a essencialidade e o interesse público para os fins previstos no 
art. 3o do Decreto no 8.540/2015:
 
A retirada periódica dos lodos dos tanques sépticos é necessária para que o 
sistema possa funcionar corretamente, não causando transbordamento do 

 esgoto das caixas, o que causaria mau cheiro e possibilidade de transmissão 



5.  

6.  

7.  

8.  

9.  

10.  

de doenças, afetando o andamento das atividades acadêmicas e 
administrativas do campus Feliz. Sendo configura-se como um serviço 
continuado.

 
AÇÃO DO PLANO DE AÇÃO OU OBJETIVO ESTRATÉGICO DO PDI com o 
qual a contratação está alinhada: 2024-318: Realizar a manutenção e a 
conservação de bens móveis e imóveis.
 

 
JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO REQUISITADO com base em 
demonstrativos de consumo dos exercícios anteriores, relatórios do 
almoxarifado e/ou outros dados objetivos que demonstrem o dimensionamento 
adequado da aquisição/contratação: Serão coletas a cada 4 meses de 
aproximadamente 20m3 cada, agendadas com a empresa responsável após a 

 requisição do serviço e envio da nota de empenho. O quantitativo foi definido a 
fim de limpar todas as fossas sépticas do Campus Feliz, com base nas retiradas 
dos anos anteriores.
 

 
LOCAL de prestação do serviço ou de entrega do bem: 
 
O serviço deve ser executado no Campus Feliz, situado à Rua Princesa Isabel, 
no 60, Bairro Vila Rica, na cidade de Feliz/RS. O serviço deverá ser realizado 
nos dias e horários de expediente, devendo o fornecedor certificar-se 
antecipadamente quanto aos feriados, locais ou alterações nos horários de 
expediente.

 
PERÍODO OU DATA em que será utilizado: O prazo de vigência da contratação 
é de 12 meses contados da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, 
na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
 

 
AMOSTRAS - se houver necessidade, indicar de quais itens: 
 
Não são necessárias amostras.

 
ASSINATURAS:
 
Jane Marusa Nunes Luiz
SIAPE: 1054605

 Documento não acessível publicamente



(Assinado digitalmente em 10/07/2024 08:12)
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Termo de Referência 50/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

50/2024 158141-INST.FED.DE EDUC.,CIENC.E TEC.DO R 
GRANDE SUL

JOSEANE CRISTINA 
KUNRATH

10/07/2024 10:25 
(v 1.0)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra

90047/2023 23365.000863
/2024-29

1. Condições gerais da contratação

TERMO DE REFERÊNCIA
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul
Campus Feliz

(Processo Administrativo n° 23365.000863/2024-29)

 1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

 1.1. Contratação de serviços Contratação de empresa especializada para retirada, transporte e
destinação adequada de lodo dos tanques sépticos do Campus Feliz, nos termos da tabela
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1 Contratação de empresa
especializada para
retirada, transporte e
destinação adequada de
lodo dos tanques
sépticos do Campus Feliz

16527 m³ 40
   

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do contrato,
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
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1.2.1. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que a coleta dos resíduos
é anual, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando as características do
objeto devidamente justificado no Documento de Formalização de Demanda.

 

 

2. Fundamentação e descrição da necessidade

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada no
Documento de Formalização de Demanda juntado no processo.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme
consta das informações básicas deste termo de referência.

3. Descrição da solução como um todo

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO

3.1. A presente contratação, por se tratar de uma dispensa de licitação fundamentada no art. 75,
II, da Lei 14.133/2021, não terá Estudo Técnico Preliminar, conforme autoriza o art. 14 da IN 58
/2022. Por tratar-se de contratação de serviço, e não de material, há de se considerar o ciclo de
vida do objeto desde o planejamento da contratação, perpassando pela identificação da fonte
geradora e classificação do resíduo, analisando a melhor forma de coleta e transporte, objeto da
dispensa propriamente dito, o tratamento do resíduo, obedecendo a Lei 12.305/2010, e a
disposição final do resíduo, considerando a Portaria FEPAM nº 31/2018 de 02/05/2018, publicada
no DOE em 03/05/2018.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

1. 4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis:

4.1.1. a) Para a gestão e operação dos resíduos perigosos gerados a partir da presente
contratação, a contratada deverá observar a Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de
Resíduos Sólidos, Decreto nº 10.936, de 2022, e Instrução Normativa 1, 25/01/2013 – IBAMA.

a.1) estar regularmente cadastrada no Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos
Perigosos – CNORP, parte integrante do Cadastro Técnico Federal de Atividades
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, conforme classificação
do Anexo I da Instrução Normativa IBAMA nº 1, de 25/01/2013;

b.1) elaborar plano de gerenciamento de resíduos perigosos, a ser submetido ao órgão
competente; 
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a.2) possuir plano de gerenciamento de resíduos sólidos aprovado pelo órgão competente e
em conformidade com as exigências legais e normas pertinentes dos órgãos do SISNAMA,
do SNVS e do SUASA;

a.3) possuir, caso exigível, autorização ou licenciamento junto ao órgão competente, que
comprove, no mínimo, capacidade técnica, econômica e condições para prover os cuidados
necessários ao gerenciamento desses resíduos. 

b) A Contratada que também operar com resíduos perigosos, em qualquer fase do seu
gerenciamento, nos termos da Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos
Sólidos, e Decreto nº 10.936, de 2022, deverá:

b.2) adotar medidas destinadas a reduzir o volume e a periculosidade dos resíduos sob sua
responsabilidade, bem como a aperfeiçoar seu gerenciamento; 

b.3) informar imediatamente aos órgãos competentes sobre a ocorrência de acidentes ou
outros sinistros relacionados aos resíduos perigosos.

4.1.2. Observar todas as orientações estabelecidas na Portaria FEPAM nº 31/2018 de 02/05
/2018, publicada no DOE em 03/05/2018.

 

Subcontratação

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

Garantia da contratação

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021.

 

Vistoria

4.4. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: 10 dias corridos, após o recebimento da Ordem de
Serviço;

5.1.2. As coletas serão realizadas a cada 4 meses, dependendo da necessidade, com
retirada de aproximadamente 20m³ por vez;

5.1.3. Antes de iniciar os serviços, a contatada deverá fornecer cópia da Licença de
Operação da FEPAM (Fundação Estadual de Proteção Ambiental) com a(s) placa(s) dos
veículos a serem utilizados;
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5.1.4. A contrata é obrigada a fornecer Manifesto de Transporte dos Resíduos e Certificado
de Destinação Final.

 

Local e horário da prestação dos serviços

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: IFRS Campus Feliz: Rua Princesa Isabel, 
nº 60, Vila Rica, Feliz/RS.

5.3. O período para execução dos serviços será, em regra, de segunda a sexta-feira das 07:00 às 
17:30 horas.

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.4. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às
características do objeto.

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

Preposto

6.5. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação
dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto
contratado.

6.6. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o
período da coleta do resíduo. 

6.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da
atividade.

Fiscalização

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
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6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para
a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

6.12. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);

6.14. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação
contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

6.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 23, IV).

Gestor do Contrato

6.17. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, II). 

6.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

6.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
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contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

6.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata
o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

6.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto será feita pelo fiscal, no qual acompanhará a prestação
do serviço e verificará a quantidade de lodo retirado em cada coleta.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 
atividades contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

 

Do recebimento

1. 7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos fiscais 
técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 
exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, 
X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).

7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela
a ser paga.

7.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X,
Decreto nº 11.246, de 2022).

7.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.
(Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022).
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7.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto
de vista técnico e administrativo.

7.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso,
a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com
os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.7.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

7.7.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.7.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até 
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.7.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades.

7.7.6. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme 
regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.7.7. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 
escrito, as respectivas correções;

7.7.8. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.7.9. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização.

7.7.10. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão.

7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
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7.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

Liquidação

7.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 
art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.12. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade
de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.13. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.13.1. o prazo de validade;

 7.13.2. a data da emissão;

7.13.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

 7.13.4. o período respectivo de execução do contrato;

 7.13.5. o valor a pagar; e

 7.13.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.14. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus
à contratante;

7.15. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.16. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no
âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE
26 DE ABRIL DE 2018).

7.17. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, a critério do contratante.

7.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos. 

7.19. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.
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7.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF. 

Prazo de pagamento

1. 7.21. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.22. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento

1. 7.23. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado.

7.24. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.25. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.25.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 
na legislação vigente.

7.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

 

Cessão de crédito 

7.27. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e
de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de
julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

7.28. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de
cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à
regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não
se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor,
ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o
art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.29. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos
causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e
Anexos)
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7.30. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a
integral responsabilidade do contratado.

 

8. Forma e critérios de seleção e regime

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 
licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.  

Regime de execução

8.2. O regime de execução do contrato será o empreitada por preço unitário.

 

Exigências de habilitação

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça,
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário. 

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. 

8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação. 

8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF,
ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos. 
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8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições. 

8.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão
exigidos conforme sua natureza jurídica: 

 

Habilitação jurídica

8.14. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.15. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede; 

8.16. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

8.18. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.19. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.20. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.21. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

8.22. Ato de autorização para o exercício da atividade de Coleta e Transporte de Resíduos de
Esgotamento Sanitário (atividade 4710,12), expedido pela FEPAM (Fundação Estadual de
Proteção Ambiental Henrique Luis Roessler) nos termos da PORTARIA FEPAM N° 344/2023.

8.23. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista
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.  

8.24. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

8.25. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.26. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.27. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

8.28. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943;

8.29. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.30. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.31. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.32. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 8.000,00

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 8.000,00 (oito mil reais), baseado em
orçamento do ano anterior.

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

1. 9.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União.

9.2.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 26419/158676;

II) Fonte de Recursos: 1000000000;

III) Programa de Trabalho: 231641;

IV) Elemento de Despesa: 33903916
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V) Plano Interno: L20RLP0100I;

9.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

 

__________________________________

Jane Marusa Nunes Luiz

Joseane Cristina Kunrath

Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável 

10. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

JANE MARUSA NUNES LUIZ
DAP

 

 

 

 

 

 

JOSEANE CRISTINA KUNRATH
Coordenadora do setor de licitações e contrato

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO

ORDEM DE SERVIÇO N° __/20__

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul, IFRS, campus Feliz,
por meio desta Ordem de Serviço, convoca a empresa __________________________, CNPJ/MF
n.º _______________, a iniciar a prestação dos serviços de retirada, transporte e destinação
adequada de lodo dos tanques sépticos do Campus Feliz na unidade do IFRS acima identificada a
partir do dia ___ de _____ de ____, conforme proposta e demais documentos relativos a dispensa de
licitação ___________.

_____________________, __ de _____________ de ____.

________________________________

Gestor do Contrato
IFRS

CONTRATADA:

Ciente: __________________________

Data: _________ /________/___________
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA DE AQUISIÇÃO / CONTRATAÇÃO

1. DADOS DA ÁREA REQUISITANTE:
Campus/Reitoria: Campus Feliz
Setor Demandante: Diretoria de Administração
Nome de Contato: Jane Marusa Nunes Luiz
Telefone e e-mail do contato: (51) 3637-4419 e dap@feliz.ifrs.edu.br

2. DEFINIÇÃO DA DEMANDA:
ITEM 1
N º do DFD do item cadastrado no PCA/PGC: 47/2023
Descrição: Contratação de empresa especializada para retirada, transporte e destinação
adequada de lodo dos tanques sépticos do Campus Feliz
Unidade: m3

Valor estimado unitário: R$ 200,00
Quantidade para o ano atual: 40
Quantidade para o ano seguinte: 60
Valor total estimado para o ano atual: R$ 8.000,00
Valor total estimado para o ano seguinte: 12.000,00

3. VALOR TOTAL DA AQUISIÇÃO/ CONTRATAÇÃO: R$ 8.000,00

4. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA AQUISIÇÃO/ CONTRATAÇÃO manifestando a
essencialidade e o interesse público para os fins previstos no art. 3o do Decreto no
8.540/2015:
A retirada periódica dos lodos dos tanques sépticos é necessária para que o sistema
possa funcionar corretamente, não causando transbordamento do esgoto das caixas, o
que causaria mau cheiro e possibilidade de transmissão de doenças, afetando o
andamento das atividades acadêmicas e administrativas do campus Feliz. Sendo
configura-se como um serviço continuado.

5. AÇÃO DO PLANO DE AÇÃO OU OBJETIVO ESTRATÉGICO DO PDI com o qual a
contratação está alinhada: 2024-318: Realizar a manutenção e a conservação de bens
móveis e imóveis.

6. JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO REQUISITADO com base em demonstrativos de
consumo dos exercícios anteriores, relatórios do almoxarifado e/ou outros dados
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objetivos que demonstrem o dimensionamento adequado da aquisição/contratação:
Serão coletas a cada 4 meses de aproximadamente 20m3 cada, agendadas com a
empresa responsável após a requisição do serviço e envio da nota de empenho. O
quantitativo foi definido a fim de limpar todas as fossas sépticas do Campus Feliz, com
base nas retiradas dos anos anteriores.

7. LOCAL de prestação do serviço ou de entrega do bem:
O serviço deve ser executado no Campus Feliz, situado à Rua Princesa Isabel, no 60,
Bairro Vila Rica, na cidade de Feliz/RS. O serviço deverá ser realizado nos dias e horários
de expediente, devendo o fornecedor certificar-se antecipadamente quanto aos feriados,
locais ou alterações nos horários de expediente.

8. PERÍODO OU DATA em que será utilizado: O prazo de vigência da contratação é de 12
meses contados da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos
artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

9. AMOSTRAS - se houver necessidade, indicar de quais itens:
Não são necessárias amostras.

10. ASSINATURAS:
Jane Marusa Nunes Luiz
SIAPE: 1054605
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX

MODELO DE TERMO DE CONTRATO
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

Serviços sem dedicação exclusiva de mão de obra - Contratação direta

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul

Campus Feliz

(Processo Administrativo n°23365.000863/2024-29)

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM
ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO (A) O
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E
TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO SUL - IFRS/CAMPUS
FELIZ E .............................................................

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul - IFRS, com sede no(a)
Rua Princesa Isabel, número 60, Bairro Vila Rica, na cidade de Feliz /Estado RS, inscrito(a) no CNPJ sob o
nº 10.637.926/0013-80, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a)
pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ...........,
portador da Matrícula Funcional nº .........., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a)
.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na
..................................., em ............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato
representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da
empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº
.............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação
n. 102/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de Contratação de
empresa especializada para retirada, transporte e destinação adequada de lodo dos tanques sépticos do
Campus Feliz, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE
DE MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1 Contratação de
empresa especializada
para retirada, transporte
e destinação adequada
de lodo dos tanques
sépticos do Campus
Feliz

16527 m³ 40

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes;

1.3.3. A Proposta do contratado; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do contrato,
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação
com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos
serviços tem natureza continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações
de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém
interesse na realização do serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados
ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como
condição para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII
e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a
ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administração terá o prazo de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data do
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos.

8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no
caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na
execução do contrato.

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade.
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9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa
técnica e a legislação de regência;

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até
o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa
da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio
ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas – CNDT;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento.

Página 6 | 13
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: agosto/2023
Termo de contrato modelo para Pregão Eletrônico – Serviços sem mão de obra em regime de dedicação exclusiva - Lei n.º 14.133, de 2021.
Revisado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação (versão agosto/2023)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48


TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único);

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021;

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;
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10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº
14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei
nº 14.133, de 2021).

iv) Multa:
(1) Moratória de 5% (CINCO por cento) por dia de atraso injustificado sobre o

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem

11.1, de 5% a 10% do valor do Contrato.
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(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c”
do subitem 11.1, de 5% a 10% do valor do Contrato.

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 5% a
10% do valor do Contrato.

(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 5% a
10% do valor do Contrato.

(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 10%
a 20% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

a) destinação inadequada do resíduo.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

e orientações dos órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
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Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei
nº 14.133, de 2021)

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
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12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.3. Indenizações e multas.

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art.
131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

12.7. O contrato poderá ser extinto:

12.7.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que tenha desempenhado função no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021);

12.7.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com
poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área
responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do
órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

12.8. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I. Gestão/Unidade: 26419/158676
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II. Fonte de Recursos: 1000000000;

III. Programa de Trabalho: 231641

IV. Elemento de Despesa: 33903916

V. Plano Interno: L20RLP0100I

VI. Nota de Empenho: XXXXX

12.9. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos.

14. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021.

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º,
da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
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16. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º)

16.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Caxias do Sul/RS, Seção Judiciária de Foro da
Justiça Federal de Caxias do Sul/RS - Justiça Federal para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº
14.133/21.

_________________________

Representante legal do CONTRATANTE

_________________________

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-

2-
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Anexo IV - JUSTIFICATIVA PARA A NAO 
REALIZACAO DE DISPENSA ELETRONICA.pdf



JUSTIFICATIVA PARA A NÃO REALIZAÇÃO DE DISPENSA ELETRÔNICA

Para essa contratação não será realizada dispensa na modalidade eletrônica considerando
que o valor orçado para os serviços que estão sendo contratados ficou dentro do valor
estabelecido no art. 75, II, da Lei 14.133/2021 e, considerando a necessidade de atender e
fomentar as pequenas e médias empresas locais, de modo a gerar benefícios à localidade,
optou-se, desta vez, por não realizar dispensa eletrônica, mas sim contratar uma empresa
especializada da região que possa atender à necessidade dentro das balizas legais, de modo
a atender outros princípios igualmente caros ao IFRS, notadamente o interesse público e a
eficiência. Essas são as razões pelas quais não está sendo feita dispensa na modalidade
eletrônica.

Ordenador de despesas
Portaria nº XXX/202X
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Informações Básicas
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Status
PUBLICADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra

90047/2023 23365.000863
/2024-29

1. Condições gerais da contratação

TERMO DE REFERÊNCIA
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul
Campus Feliz

(Processo Administrativo n° 23365.000863/2024-29)

 1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

 1.1. Contratação de serviços Contratação de empresa especializada para retirada, transporte e
destinação adequada de lodo dos tanques sépticos do Campus Feliz, nos termos da tabela
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1 Contratação de empresa
especializada para
retirada, transporte e
destinação adequada de
lodo dos tanques
sépticos do Campus Feliz

16527 m³ 40
   

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do contrato,
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
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1.2.1. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que a coleta dos resíduos
é anual, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando as características do
objeto devidamente justificado no Documento de Formalização de Demanda.

 

 

2. Fundamentação e descrição da necessidade

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada no
Documento de Formalização de Demanda juntado no processo.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme
consta das informações básicas deste termo de referência.

3. Descrição da solução como um todo

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO

3.1. A presente contratação, por se tratar de uma dispensa de licitação fundamentada no art. 75,
II, da Lei 14.133/2021, não terá Estudo Técnico Preliminar, conforme autoriza o art. 14 da IN 58
/2022. Por tratar-se de contratação de serviço, e não de material, há de se considerar o ciclo de
vida do objeto desde o planejamento da contratação, perpassando pela identificação da fonte
geradora e classificação do resíduo, analisando a melhor forma de coleta e transporte, objeto da
dispensa propriamente dito, o tratamento do resíduo, obedecendo a Lei 12.305/2010, e a
disposição final do resíduo, considerando a Portaria FEPAM nº 31/2018 de 02/05/2018, publicada
no DOE em 03/05/2018.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

1. 4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis:

4.1.1. a) Para a gestão e operação dos resíduos perigosos gerados a partir da presente
contratação, a contratada deverá observar a Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de
Resíduos Sólidos, Decreto nº 10.936, de 2022, e Instrução Normativa 1, 25/01/2013 – IBAMA.

a.1) estar regularmente cadastrada no Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos
Perigosos – CNORP, parte integrante do Cadastro Técnico Federal de Atividades
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, conforme classificação
do Anexo I da Instrução Normativa IBAMA nº 1, de 25/01/2013;

b.1) elaborar plano de gerenciamento de resíduos perigosos, a ser submetido ao órgão
competente; 
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a.2) possuir plano de gerenciamento de resíduos sólidos aprovado pelo órgão competente e
em conformidade com as exigências legais e normas pertinentes dos órgãos do SISNAMA,
do SNVS e do SUASA;

a.3) possuir, caso exigível, autorização ou licenciamento junto ao órgão competente, que
comprove, no mínimo, capacidade técnica, econômica e condições para prover os cuidados
necessários ao gerenciamento desses resíduos. 

b) A Contratada que também operar com resíduos perigosos, em qualquer fase do seu
gerenciamento, nos termos da Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos
Sólidos, e Decreto nº 10.936, de 2022, deverá:

b.2) adotar medidas destinadas a reduzir o volume e a periculosidade dos resíduos sob sua
responsabilidade, bem como a aperfeiçoar seu gerenciamento; 

b.3) informar imediatamente aos órgãos competentes sobre a ocorrência de acidentes ou
outros sinistros relacionados aos resíduos perigosos.

4.1.2. Observar todas as orientações estabelecidas na Portaria FEPAM nº 31/2018 de 02/05
/2018, publicada no DOE em 03/05/2018.

 

Subcontratação

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

Garantia da contratação

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021.

 

Vistoria

4.4. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: 10 dias corridos, após o recebimento da Ordem de
Serviço;

5.1.2. As coletas serão realizadas a cada 4 meses, dependendo da necessidade, com
retirada de aproximadamente 20m³ por vez;

5.1.3. Antes de iniciar os serviços, a contatada deverá fornecer cópia da Licença de
Operação da FEPAM (Fundação Estadual de Proteção Ambiental) com a(s) placa(s) dos
veículos a serem utilizados;
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5.1.4. A contrata é obrigada a fornecer Manifesto de Transporte dos Resíduos e Certificado
de Destinação Final.

 

Local e horário da prestação dos serviços

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: IFRS Campus Feliz: Rua Princesa Isabel, 
nº 60, Vila Rica, Feliz/RS.

5.3. O período para execução dos serviços será, em regra, de segunda a sexta-feira das 07:00 às 
17:30 horas.

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.4. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às
características do objeto.

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

Preposto

6.5. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação
dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto
contratado.

6.6. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o
período da coleta do resíduo. 

6.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da
atividade.

Fiscalização

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
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6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para
a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

6.12. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);

6.14. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação
contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

6.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 23, IV).

Gestor do Contrato

6.17. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, II). 

6.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

6.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
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contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

6.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata
o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

6.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto será feita pelo fiscal, no qual acompanhará a prestação
do serviço e verificará a quantidade de lodo retirado em cada coleta.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 
atividades contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

 

Do recebimento

1. 7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos fiscais 
técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 
exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, 
X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).

7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela
a ser paga.

7.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X,
Decreto nº 11.246, de 2022).

7.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.
(Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022).
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7.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto
de vista técnico e administrativo.

7.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso,
a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com
os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.7.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

7.7.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.7.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até 
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.7.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades.

7.7.6. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme 
regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.7.7. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 
escrito, as respectivas correções;

7.7.8. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.7.9. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização.

7.7.10. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão.

7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
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7.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

Liquidação

7.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 
art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.12. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade
de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.13. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.13.1. o prazo de validade;

 7.13.2. a data da emissão;

7.13.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

 7.13.4. o período respectivo de execução do contrato;

 7.13.5. o valor a pagar; e

 7.13.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.14. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus
à contratante;

7.15. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.16. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no
âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE
26 DE ABRIL DE 2018).

7.17. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, a critério do contratante.

7.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos. 

7.19. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.
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7.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF. 

Prazo de pagamento

1. 7.21. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.22. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento

1. 7.23. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado.

7.24. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.25. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.25.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 
na legislação vigente.

7.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

 

Cessão de crédito 

7.27. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e
de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de
julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

7.28. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de
cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à
regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não
se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor,
ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o
art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.29. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos
causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e
Anexos)
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7.30. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a
integral responsabilidade do contratado.

 

8. Forma e critérios de seleção e regime

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 
licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.  

Regime de execução

8.2. O regime de execução do contrato será o empreitada por preço unitário.

 

Exigências de habilitação

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça,
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário. 

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. 

8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação. 

8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF,
ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos. 
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8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições. 

8.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão
exigidos conforme sua natureza jurídica: 

 

Habilitação jurídica

8.14. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.15. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede; 

8.16. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

8.18. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.19. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.20. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.21. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

8.22. Ato de autorização para o exercício da atividade de Coleta e Transporte de Resíduos de
Esgotamento Sanitário (atividade 4710,12), expedido pela FEPAM (Fundação Estadual de
Proteção Ambiental Henrique Luis Roessler) nos termos da PORTARIA FEPAM N° 344/2023.

8.23. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista
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.  

8.24. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

8.25. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.26. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.27. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

8.28. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943;

8.29. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.30. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.31. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.32. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 8.000,00

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 8.000,00 (oito mil reais), baseado em
orçamento do ano anterior.

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

1. 9.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União.

9.2.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 26419/158676;

II) Fonte de Recursos: 1000000000;

III) Programa de Trabalho: 231641;

IV) Elemento de Despesa: 33903916
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V) Plano Interno: L20RLP0100I;

9.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

 

__________________________________

Jane Marusa Nunes Luiz

Joseane Cristina Kunrath

Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável 

10. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

JANE MARUSA NUNES LUIZ
DAP

 

 

 

 

 

 

JOSEANE CRISTINA KUNRATH
Coordenadora do setor de licitações e contrato

 Assinou eletronicamente em 13/08/2024 às 15:05:19.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA DE AQUISIÇÃO / CONTRATAÇÃO

1. DADOS DA ÁREA REQUISITANTE:
Campus/Reitoria: Campus Feliz
Setor Demandante: Diretoria de Administração
Nome de Contato: Jane Marusa Nunes Luiz
Telefone e e-mail do contato: (51) 3637-4419 e dap@feliz.ifrs.edu.br

2. DEFINIÇÃO DA DEMANDA:
ITEM 1
N º do DFD do item cadastrado no PCA/PGC: 47/2023
Descrição: Contratação de empresa especializada para retirada, transporte e destinação
adequada de lodo dos tanques sépticos do Campus Feliz
Unidade: m3

Valor estimado unitário: R$ 200,00
Quantidade para o ano atual: 40
Quantidade para o ano seguinte: 60
Valor total estimado para o ano atual: R$ 8.000,00
Valor total estimado para o ano seguinte: 12.000,00

3. VALOR TOTAL DA AQUISIÇÃO/ CONTRATAÇÃO: R$ 8.000,00

4. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA AQUISIÇÃO/ CONTRATAÇÃO manifestando a
essencialidade e o interesse público para os fins previstos no art. 3o do Decreto no
8.540/2015:
A retirada periódica dos lodos dos tanques sépticos é necessária para que o sistema
possa funcionar corretamente, não causando transbordamento do esgoto das caixas, o
que causaria mau cheiro e possibilidade de transmissão de doenças, afetando o
andamento das atividades acadêmicas e administrativas do campus Feliz. Sendo
configura-se como um serviço continuado.

5. AÇÃO DO PLANO DE AÇÃO OU OBJETIVO ESTRATÉGICO DO PDI com o qual a
contratação está alinhada: 2024-318: Realizar a manutenção e a conservação de bens
móveis e imóveis.

6. JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO REQUISITADO com base em demonstrativos de
consumo dos exercícios anteriores, relatórios do almoxarifado e/ou outros dados

FEVEREIRO/2023



objetivos que demonstrem o dimensionamento adequado da aquisição/contratação:
Serão coletas a cada 4 meses de aproximadamente 20m3 cada, agendadas com a
empresa responsável após a requisição do serviço e envio da nota de empenho. O
quantitativo foi definido a fim de limpar todas as fossas sépticas do Campus Feliz, com
base nas retiradas dos anos anteriores.

7. LOCAL de prestação do serviço ou de entrega do bem:
O serviço deve ser executado no Campus Feliz, situado à Rua Princesa Isabel, no 60,
Bairro Vila Rica, na cidade de Feliz/RS. O serviço deverá ser realizado nos dias e horários
de expediente, devendo o fornecedor certificar-se antecipadamente quanto aos feriados,
locais ou alterações nos horários de expediente.

8. PERÍODO OU DATA em que será utilizado: O prazo de vigência da contratação é de 12
meses contados da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos
artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

9. AMOSTRAS - se houver necessidade, indicar de quais itens:
Não são necessárias amostras.

10. ASSINATURAS:
Jane Marusa Nunes Luiz
SIAPE: 1054605

FEVEREIRO/2023
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MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO

ORDEM DE SERVIÇO N° __/20__

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul, IFRS, campus Feliz,
por meio desta Ordem de Serviço, convoca a empresa __________________________, CNPJ/MF
n.º _______________, a iniciar a prestação dos serviços de retirada, transporte e destinação
adequada de lodo dos tanques sépticos do Campus Feliz na unidade do IFRS acima identificada a
partir do dia ___ de _____ de ____, conforme proposta e demais documentos relativos a dispensa de
licitação ___________.

_____________________, __ de _____________ de ____.

________________________________

Gestor do Contrato
IFRS

CONTRATADA:

Ciente: __________________________

Data: _________ /________/___________
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX

MODELO DE TERMO DE CONTRATO
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

Serviços sem dedicação exclusiva de mão de obra - Contratação direta

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul

Campus Feliz

(Processo Administrativo n°23365.000863/2024-29)

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM
ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO (A) O
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E
TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO SUL - IFRS/CAMPUS
FELIZ E .............................................................

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul - IFRS, com sede no(a)
Rua Princesa Isabel, número 60, Bairro Vila Rica, na cidade de Feliz /Estado RS, inscrito(a) no CNPJ sob o
nº 10.637.926/0013-80, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a)
pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ...........,
portador da Matrícula Funcional nº .........., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a)
.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na
..................................., em ............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato
representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da
empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº
.............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação
n. 102/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de Contratação de
empresa especializada para retirada, transporte e destinação adequada de lodo dos tanques sépticos do
Campus Feliz, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE
DE MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1 Contratação de
empresa especializada
para retirada, transporte
e destinação adequada
de lodo dos tanques
sépticos do Campus
Feliz

16527 m³ 40

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes;

1.3.3. A Proposta do contratado; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do contrato,
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação
com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos
serviços tem natureza continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações
de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém
interesse na realização do serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados
ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como
condição para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII
e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a
ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
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8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administração terá o prazo de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data do
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos.

8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no
caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na
execução do contrato.

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade.
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9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa
técnica e a legislação de regência;

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até
o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa
da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio
ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas – CNDT;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento.
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9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único);

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021;

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;
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10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº
14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei
nº 14.133, de 2021).

iv) Multa:
(1) Moratória de 5% (CINCO por cento) por dia de atraso injustificado sobre o

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem

11.1, de 5% a 10% do valor do Contrato.
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(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c”
do subitem 11.1, de 5% a 10% do valor do Contrato.

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 5% a
10% do valor do Contrato.

(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 5% a
10% do valor do Contrato.

(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 10%
a 20% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

a) destinação inadequada do resíduo.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

e orientações dos órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
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Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei
nº 14.133, de 2021)

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
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12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.3. Indenizações e multas.

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art.
131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

12.7. O contrato poderá ser extinto:

12.7.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que tenha desempenhado função no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021);

12.7.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com
poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área
responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do
órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

12.8. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I. Gestão/Unidade: 26419/158676
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II. Fonte de Recursos: 1000000000;

III. Programa de Trabalho: 231641

IV. Elemento de Despesa: 33903916

V. Plano Interno: L20RLP0100I

VI. Nota de Empenho: XXXXX

12.9. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos.

14. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021.

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º,
da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
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16. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º)

16.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Caxias do Sul/RS, Seção Judiciária de Foro da
Justiça Federal de Caxias do Sul/RS - Justiça Federal para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº
14.133/21.

_________________________

Representante legal do CONTRATANTE

_________________________

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-

2-

Página 13 | 13
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: agosto/2023
Termo de contrato modelo para Pregão Eletrônico – Serviços sem mão de obra em regime de dedicação exclusiva - Lei n.º 14.133, de 2021.
Revisado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação (versão agosto/2023)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71


UASG 158141 Termo de Referência 50/2024

Anexo IV - JUSTIFICATIVA PARA A NAO 
REALIZACAO DE DISPENSA ELETRONICA.pdf



JUSTIFICATIVA PARA A NÃO REALIZAÇÃO DE DISPENSA ELETRÔNICA

Para essa contratação não será realizada dispensa na modalidade eletrônica considerando
que o valor orçado para os serviços que estão sendo contratados ficou dentro do valor
estabelecido no art. 75, II, da Lei 14.133/2021 e, considerando a necessidade de atender e
fomentar as pequenas e médias empresas locais, de modo a gerar benefícios à localidade,
optou-se, desta vez, por não realizar dispensa eletrônica, mas sim contratar uma empresa
especializada da região que possa atender à necessidade dentro das balizas legais, de modo
a atender outros princípios igualmente caros ao IFRS, notadamente o interesse público e a
eficiência. Essas são as razões pelas quais não está sendo feita dispensa na modalidade
eletrônica.

Ordenador de despesas
Portaria nº XXX/202X
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Matriz de Gerenciamento de Riscos

1. Informações Básicas

Número da Matriz de Alocação de Riscos Responsável pela Edição Data de Criação

48/2024 JOSEANE CRISTINA KUNRATH 23/07/2024 18:44

Objeto da Matriz de Riscos

Contratação de empresa especializada para retirada, transporte e destinação adequada de lodo dos tanques sépticos do Campus Feliz.

2. Histórico de Revisões

Nenhuma Revisão encontrada.

3. Riscos Identificados

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-01
Entrega de serviços
fora dos padrões
previsto

Desconhecimento dos termos contratuais
/Termo de Referência; Falta de
esclarecimento dos termos pela
Administração; Descumprimento contratual
ou da proposta pela Contratada

Gestão de Contrato Administração Baixo 1

Impactos
1 Abertura de processo de penalização; Descumprimento contratual; Rescisão contratual

  Ações Preventivas
P-01 Conferência e/ou teste antes da realização do ateste da Nota fiscal. Responsável: JOSEANE CRISTINA KUNRATH

  Ações de Contingência
C-01 Instrução dos serviços e abertura de processo de penalização Responsável: JOSEANE CRISTINA KUNRATH

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-02

Celebração de
contrato com
empresa não
habilitada

Falta de conferência da documentação de
habilitação; Falta de utilização de Check
List para conferência documental

Seleção do Fornecedor Administração Baixo 2

Impactos
1 Rescisão contratual

  Ações Preventivas
P-01 Utilização de check list de verificação previsto no site do IFRS Responsável: JOSEANE CRISTINA KUNRATH

  Ações de Contingência
C-01 A rescisão contratual concomitante com uma nova contratação Responsável: JOSEANE CRISTINA KUNRATH

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-03

O atraso na
prestação dos
serviços ou a
realização dos
serviços de forma
inapropriada

Baixa qualidade do serviço prestado Gestão de Contrato Contratada Baixo

Impactos

1
atrapalhar a rotina de assistência à saúde do hospital, não havendo adequada coleta de resíduos, transporte adequado dos mesmos e
limpeza / higienização hospitalar dentro dos parâmetros exigidos pela ANVISA.

  Ações Preventivas
P-01 Referenciar o mais detalhadamente possível, no Termo de Referência. Responsável: JANE MARUSA NUNES LUIZ

  Ações de Contingência
C-01 Notificação da empresa por utilização de material não condizente com as

descrições contidas no Termo de Referência e em sua proposta comercial. E, se
necessário, aplicar sanção administrativa à contratada.

Responsável: JANE MARUSA NUNES LUIZ

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-04 Habilitação durante
a vigência contratual

Não renovação das licenças ambientais
exigidas no ato da contratação.

Gestão de Contrato Contratada Alto

Impactos
1 Rescisão Contratual e Novo processo de contratação

  Ações Preventivas



P-01 Fiscalizar a empresa durante toda a vigência contratual. Responsável: JANE MARUSA NUNES LUIZ
  Ações de Contingência

C-01 Verificar frequentemente as licenças apresentadas. Responsável: JANE MARUSA NUNES LUIZ

4. Acompanhamento das Ações de Tratamento de Riscos

Nenhum acompanhamento incluído. 

5. Responsáveis / Assinantes

Equipe de Planejamento

 

 

 

 

JANE MARUSA NUNES LUIZ
DAP
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Relatório de pesquisa de preço

Relatório Detalhado

Informações básicas

Número da Pesquisa UASG Status Editado por

90/2024 158141 Concluída JOSEANE CRISTINA KUNRATH

Título: Dispensa de Licitação 102/2024

Observações: Contratação de empresa especializada para retirada, transporte e destinação adequada de lodo dos tanques sépticos do Campus 

Feliz

Total de itens cotados: 1 Valor total da pesquisa de preços: R$ 8.760,0000

Itens cotados

Item: 1

Descrição do item Unidade de Fornecimento Quantidade

16527 - Limpeza de Fossa / Esgoto / Boca de Lobo METRO CÚBICO 40

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço Média  Mediana

R$ 147,5000 R$ 228,8113 R$ 219,0000

 Coeficiente de Variação: 22,9443%

 Desvio Padrão: 52,4991

Maior Preço: R$ 325,0000

Método de cálculo adotado: Mediana

Filtro Aplicado

Período: 12 Meses

Modalidade(s): Dispensa

Estado: RS

Esfera: Federal
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Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

1 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
10 METRO CÚBICO R$ 206,0000 22/05/2024 Sim

Id da Compra Comprado em N° do Item Objeto da Compra

16035806900152024 22/05/2024 10

Objeto: Contratação empresa 

especializada paramanutenção de 

bens.

Esfera UASG Forma Modalidade

Federal 160358 SISPP Dispensa

Fornecedor

MOREIRA CLIMATIZACAO E SERVICOS LTDA

Índice e Valor Ata Edital Compra

- - - Acesse a compra

Descrição Detalhada

COLETA\, TRANSPORTE\, DESTINAÇÃO E TRATAMENTO DOS EFLUENTES LÍQUIDOS E SEMI-SÓLIDOS PROVENIENTES DE CAIXAS DE GORDURA.

SERVIÇOS ESTES LICENCIADOS PELO ÓRGÃO AMBIENTAL COMPETENTE\, ATENDENDO ÀS EXIGÊN-CIAS LEGAIS\, COM VEÍCULO ESPECÍFICO PARA

COLETA.

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

2 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
12 METRO CÚBICO R$ 264,9900 12/09/2023 Sim

Id da Compra Comprado em N° do Item Objeto da Compra

16035906000572023 12/09/2023 1

Objeto: Serviço de limpeza de fossa, 

via dispensa de licitação:Prestação 

de serviço de drenagem por sucção 

a vácuo de fossa asséptica e caixas 

de gordura, para retirada de água e 

lodo comcaminhão hidrojato 

sugador, de acordo com as normas 

técnicas e ambientais vigentes.

Esfera UASG Forma Modalidade

Federal 160359 SISPP Dispensa

Fornecedor

50.987.424 GLEIDSON MENDES FARIAS

Índice e Valor Ata Edital Compra

- - - Acesse a compra

Descrição Detalhada

Limpeza de Fossa / Esgoto / Boca de Lobo. Prestação de serviço de drenagem por sucção a vácuo de fossa asséptica e caixas de gordura, para retirada

de águae lodo com caminhão hidrojato sugador, de acordo com as normas técnicas e ambientais vigentes.

https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-web/public/landing?destino=acompanhamento-compra&compra=16035806900152024
https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-web/public/landing?destino=acompanhamento-compra&compra=16035906000572023
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Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

3 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
5 METRO CÚBICO R$ 270,0000 31/08/2023 Sim

Id da Compra Comprado em N° do Item Objeto da Compra

16035906000542023 31/08/2023 1

Objeto: Prestação de serviço de 

drenagem por sucção a vácuo de 

fossa asséptica e caixas de gordura, 

para retirada de água e lodo, de 

acordo com as normas técnicas e 

ambientais vigentes.

Esfera UASG Forma Modalidade

Federal 160359 SISPP Dispensa

Fornecedor

ADALBERTO MARQUES CONRADO

Índice e Valor Ata Edital Compra

- - - Acesse a compra

Descrição Detalhada

Limpeza de Fossa / Esgoto / Boca de Lobo

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

4 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
12 METRO CÚBICO R$ 232,0000 10/08/2023 Sim

Id da Compra Comprado em N° do Item Objeto da Compra

16035406000572023 10/08/2023 1

Objeto: Serviço de sucção de 

resíduos e desobstrução de caixas 

de gordura, fossa, esgoto e boca de 

lobo. Visando esgotamento das 

caixas de gordura. Os resíduos 

deverão ser removidos através de 

caminhão de secção a vácuo e 

descartados em locais apropriados, 

seguindo as determinações 

ambientais e sanitárias. Os locais e 

proximidades das caixas de 

gorduras devem permanecer 

limpos, desinfetados e sem danos 

ambientais.

Esfera UASG Forma Modalidade

Federal 160354 SISPP Dispensa

Fornecedor

DOMUS COMERCIO E SERVICOS DE CONSERVACAO LTDA

Índice e Valor Ata Edital Compra

- - - Acesse a compra

Descrição Detalhada

Serviço de sucção de resíduos e desobstrução de caixas de gordura, fossa, esgoto e boca de lobo. Visando esgotamento das caixas de gordura. Os

resíduos deverão ser removidos através de caminhão de secção a vácuo e descartados em locais apropriados, seguindo as determinações ambientais e

sanitárias. Os locais eproximidades das caixas de gorduras devem permanecer limpos, desinfetados e sem danos ambientais.

https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-web/public/landing?destino=acompanhamento-compra&compra=16035906000542023
https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-web/public/landing?destino=acompanhamento-compra&compra=16035406000572023
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Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

5 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
20 METRO CÚBICO R$ 325,0000 03/08/2023 Sim

Id da Compra Comprado em N° do Item Objeto da Compra

16042906000142023 03/08/2023 1

Objeto: Contratação de serviço de 

suma importância para a vida 

laborativa desta OM.

Esfera UASG Forma Modalidade

Federal 160429 SISPP Dispensa

Fornecedor

LIMA & CARDOSO SERVICOS DE LIMPEZA LTDA

Índice e Valor Ata Edital Compra

- - - Acesse a compra

Descrição Detalhada

Limpeza e desentupimento de 08 (oito) caixas de esgoto com sucção de dejetos através de caminhão especializado.

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

6 IV
Sanelimp Soluções Ambientais Ltda - 

Fornecedor
40 R$ 195,0000 11/07/2024 Sim

Identificação do Fornecedor Endereço Eletrônico

11.312.874/0001-09 Conforme anexo

Data da Cotação Hora da Cotação Validade da Cotação

11/07/2024 16:24 -

Contato Informacões Adicionais

- -

Anexos

Feliz 2024.pdf

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

7 IV
São Bento Desentupidora LTDA - 

Fornecedor
40 R$ 147,5000 15/07/2024 Sim

Identificação do Fornecedor Endereço Eletrônico

32.850.890/0001-17 Conforme anexo

Data da Cotação Hora da Cotação Validade da Cotação

15/07/2024 16:26 -

Contato Informacões Adicionais

- -

Anexos

ORÇAMENTO CAMPUS FELIZ--SÃO BENTO.pdf

https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-web/public/landing?destino=acompanhamento-compra&compra=16042906000142023
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Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

8 IV
Desentupidora Econômica Ltda - 

Fornecedor
40 R$ 190,0000 18/07/2024 Sim

Identificação do Fornecedor Endereço Eletrônico

03.149.048/0001-54 Conforme anexo

Data da Cotação Hora da Cotação Validade da Cotação

18/07/2024 16:27 -

Contato Informacões Adicionais

- -

Anexos

Formulario-de-orcamento-limpeza-fossas_assinado (1).pdf

 Legenda: Compra Anulada ou Revogada.

Nota Técnica

Conforme a Pesquisa de Preços de mesmo objeto ou similar foi possível verificar que a empresa que apresentou 
maior vantajosidade à Administração foi a empresa São Bento Desentupidora LTDA, com valor unitário do 
metro cúbico de R$ 147,50, totalizando a coleta de 40 metros cúbicos em R$ 5.900,00, obedecendo todos os 
critérios do Termo de Referência.

A pesquisa contou com busca de orçamentos por envio de mensagem em endereço eletrônico onde foram 
contatadas 12 empresas da região, dessas 3 enviaram orçamentos e 1 retornou dizendo que não conseguiria 
atender os requisitos, além da pesquisa na ferramenta Pesquisa de Preços do sistema Compras.gov.br.

Caso a primeira colocada não apresente todos os documentos de habilitação, ou não esteja de acordo com os 
critérios estipulados no Termo de Referência, será classificado o fornecedor pela ordem crescente de valor 
unitário, condicionado a obediência integral ao Termo de Referência.

Os cálculos utilizados para a Pesquisa de Preços são os constantes no presente instrumento.

Relatório emitido em 23/07/2024 16:40

Memória de cálculo (Art.3º, inciso VII – IN SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021):

- Média: corresponde à soma dos valores das amostras que compõem a pesquisa, dividida pelo número de amostras que 

compõem a pesquisa.

- Mediana: medida de tendência central das amostras que compõem a pesquisa que corresponde ao valor central do conjunto de 

valores extraídos.

- Desvio Padrão: É a raiz quadrada da variância de X ou também conhecido como a raiz quadrada do valor médio entre (X-µ)², 

onde µ representa a média aritmética dos valores que compõem a pesquisa.

- Coeficiente de variação: É uma medida de dispersão calculada entre a divisão do desvio padrão e a média aritmética dos valores 

que compõem a pesquisa.



Setor de Licitações e Contratos Campus Feliz <slc@feliz.ifrs.edu.br>

Fwd: Dispensa - Manutenção fossas
9 mensagens

IFRS-DAP-Feliz <dap@feliz.ifrs.edu.br> 3 de julho de 2024 às 07:43
Para: Setor de Licitações e Contratos Campus Feliz <slc@feliz.ifrs.edu.br>
Cc: Fernanda Maldaner <fernanda.maldaner@feliz.ifrs.edu.br>

Bom dia, Josi!

Solicito, por gentileza, que nos mesmos moldes do outro e-mail, você confira a documentação (DFD e TR) para a contratação dos
serviços de retirada do lodo séptico do campus.

Atenciosamente

Jane Marusa Nunes Luiz
Diretora de Administração
Portaria nº 122/2021
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul
Campus Feliz
(51) 3637-4419

---------- Forwarded message ---------
De: Fernanda Maldaner <fernanda.maldaner@feliz.ifrs.edu.br>
Date: seg., 17 de jun. de 2024 às 15:11
Subject: Dispensa - Manutenção fossas
To: DAP - Campus Feliz <dap@feliz.ifrs.edu.br>

Boa tarde Jane, segue em anexo termo de referência, para revisão. 
Terminei de preencher a DFD também..

Att,
 
Fernanda Maldaner
CRC-RS 092130/O
Setor Financeiro
Instituto Federal do Rio Grande do Sul - Campus Feliz
(51) 3637.4416

2 anexos

tr_contratacao_direta_servicos_sem_mo_lei-14-133_dez-23 fossa.docx
117K

Item-1.1-DFD-AQUISICAO_CONTRATACAO.docx
313K

Setor de Licitações e Contratos Campus Feliz <slc@feliz.ifrs.edu.br> 5 de julho de 2024 às 14:18
Para: IFRS-DAP-Feliz <dap@feliz.ifrs.edu.br>
Cc: Fernanda Maldaner <fernanda.maldaner@feliz.ifrs.edu.br>

Boa tarde!
Prezades, conforme conversamos, recomendo que consideremos o serviço contratado como contínuo, podendo assim alterar o
item 1.2 do TR.
Aguardo retorno.

At.te 

Joseane Cristina Kunrath
Coordenadora de Licitações e Contratos do Campus Feliz do IFRS, conforme Portaria nº 133, de 16 de Agosto de 2022
Setor de Licitações e Contratos
Nosso horário de expediente padrão é de segunda à sexta, das 7h às 12h e das 13h às 16h
Telefone de contato 51 3637-4405

mailto:fernanda.maldaner@feliz.ifrs.edu.br
mailto:fernanda.maldaner@feliz.ifrs.edu.br
mailto:dap@feliz.ifrs.edu.br
https://mail.google.com/mail/u/4/?ui=2&ik=371ab3bb43&view=att&th=190782dcaaca8857&attid=0.1&disp=attd&realattid=f_lxjawfp60&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/4/?ui=2&ik=371ab3bb43&view=att&th=190782dcaaca8857&attid=0.1&disp=attd&realattid=f_lxjawfp60&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/4/?ui=2&ik=371ab3bb43&view=att&th=190782dcaaca8857&attid=0.2&disp=attd&realattid=f_ly5pjrt71&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/4/?ui=2&ik=371ab3bb43&view=att&th=190782dcaaca8857&attid=0.2&disp=attd&realattid=f_ly5pjrt71&safe=1&zw


Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul
Campus Feliz - UG 158676
www.feliz.ifrs.edu.br

[Texto das mensagens anteriores oculto]

IFRS-DAP-Feliz <dap@feliz.ifrs.edu.br> 5 de julho de 2024 às 15:31
Para: Setor de Licitações e Contratos Campus Feliz <slc@feliz.ifrs.edu.br>
Cc: Fernanda Maldaner <fernanda.maldaner@feliz.ifrs.edu.br>

Boa tarde,

Pode alterar Josi.

Atenciosamente

Jane Marusa Nunes Luiz
Diretora de Administração
Portaria nº 122/2021
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul
Campus Feliz
(51) 3637-4419

[Texto das mensagens anteriores oculto]

Setor de Licitações e Contratos Campus Feliz <slc@feliz.ifrs.edu.br> 10 de julho de 2024 às 10:30
Para: IFRS-DAP-Feliz <dap@feliz.ifrs.edu.br>
Cc: Fernanda Maldaner <fernanda.maldaner@feliz.ifrs.edu.br>

Bom dia!
Prezades, segue o TR digital e seus anexos.
Fico à disposição.

At.te 

Joseane Cristina Kunrath
Coordenadora de Licitações e Contratos do Campus Feliz do IFRS, conforme Portaria nº 133, de 16 de Agosto de 2022
Setor de Licitações e Contratos
Nosso horário de expediente padrão é de segunda à sexta, das 7h às 12h e das 13h às 16h
Telefone de contato 51 3637-4405
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul
Campus Feliz - UG 158676
www.feliz.ifrs.edu.br

[Texto das mensagens anteriores oculto]

TR50_2024 (5).pdf
777K

IFRS-DAP-Feliz <dap@feliz.ifrs.edu.br> 10 de julho de 2024 às 10:52
Para: Setor de Licitações e Contratos Campus Feliz <slc@feliz.ifrs.edu.br>
Cc: Fernanda Maldaner <fernanda.maldaner@feliz.ifrs.edu.br>

Bom dia, Josi!

Recebido, agradeço pela revisão e ajustes realizados. Fê, por favor, pode solicitar os orçamentos.

Atenciosamente

Jane Marusa Nunes Luiz
Diretora de Administração
Portaria nº 122/2021
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul
Campus Feliz
(51) 3637-4419

http://www.feliz.ifrs.edu.br/
http://www.feliz.ifrs.edu.br/
https://mail.google.com/mail/u/4/?ui=2&ik=371ab3bb43&view=att&th=1909cd44fea7836e&attid=0.1&disp=attd&realattid=f_lyfvns0j0&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/4/?ui=2&ik=371ab3bb43&view=att&th=1909cd44fea7836e&attid=0.1&disp=attd&realattid=f_lyfvns0j0&safe=1&zw


[Texto das mensagens anteriores oculto]

Fernanda Maldaner <fernanda.maldaner@feliz.ifrs.edu.br> 10 de julho de 2024 às 11:16
Para: IFRS-DAP-Feliz <dap@feliz.ifrs.edu.br>
Cc: Setor de Licitações e Contratos Campus Feliz <slc@feliz.ifrs.edu.br>

Bom dia, darei andamento!

Att,
 
Fernanda Maldaner
CRC-RS 092130/O
Setor Financeiro
Instituto Federal do Rio Grande do Sul - Campus Feliz
(51) 3637.4416

[Texto das mensagens anteriores oculto]

Fernanda Maldaner <fernanda.maldaner@feliz.ifrs.edu.br> 22 de julho de 2024 às 09:38
Para: Setor de Licitações e Contratos Campus Feliz <slc@feliz.ifrs.edu.br>
Cc: IFRS-DAP-Feliz <dap@feliz.ifrs.edu.br>

Bom dia, segue em anexo orçamentos e troca de e-mails.
Foram contatadas 12 empresas da região, dessas 3 enviaram orçamentos e 1 retornou dizendo que não conseguiria atender os
requisitos.

Att,
 
Fernanda Maldaner
CRC-RS 092130/O
Setor Financeiro
Instituto Federal do Rio Grande do Sul - Campus Feliz
(51) 3637.4416

[Texto das mensagens anteriores oculto]

2 anexos

Orçamentos e declarações.pdf
610K

troca e-mails.pdf
726K

Setor de Licitações e Contratos Campus Feliz <slc@feliz.ifrs.edu.br> 22 de julho de 2024 às 18:10
Para: Fernanda Maldaner <fernanda.maldaner@feliz.ifrs.edu.br>
Cc: IFRS-DAP-Feliz <dap@feliz.ifrs.edu.br>

Boa Noite!
Prezades, teria como encaminhar os orçamentos separadamente?
Assim fica mais clara a inclusão deles no sistema. Pela busca, o menor orçamento encaminhado ainda é menor que as buscar do
sistema.
Fico no aguardo.

At.te 

Joseane Cristina Kunrath
Coordenadora de Licitações e Contratos do Campus Feliz do IFRS, conforme Portaria nº 133, de 16 de Agosto de 2022
Setor de Licitações e Contratos
Nosso horário de expediente padrão é de segunda à sexta, das 7h às 12h e das 13h às 16h
Telefone de contato 51 3637-4405
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul
Campus Feliz - UG 158676
www.feliz.ifrs.edu.br

[Texto das mensagens anteriores oculto]

https://mail.google.com/mail/u/4/?ui=2&ik=371ab3bb43&view=att&th=190da6b3412f8645&attid=0.1&disp=attd&realattid=f_lywz3lgn0&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/4/?ui=2&ik=371ab3bb43&view=att&th=190da6b3412f8645&attid=0.1&disp=attd&realattid=f_lywz3lgn0&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/4/?ui=2&ik=371ab3bb43&view=att&th=190da6b3412f8645&attid=0.2&disp=attd&realattid=f_lywz3lgx1&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/4/?ui=2&ik=371ab3bb43&view=att&th=190da6b3412f8645&attid=0.2&disp=attd&realattid=f_lywz3lgx1&safe=1&zw
http://www.feliz.ifrs.edu.br/


Fernanda Maldaner <fernanda.maldaner@feliz.ifrs.edu.br> 23 de julho de 2024 às 08:22
Para: Setor de Licitações e Contratos Campus Feliz <slc@feliz.ifrs.edu.br>
Cc: IFRS-DAP-Feliz <dap@feliz.ifrs.edu.br>

Bom dia, segue conforme solicitado.

Att,
 
Fernanda Maldaner
CRC-RS 092130/O
Setor Financeiro
Instituto Federal do Rio Grande do Sul - Campus Feliz
(51) 3637.4416

[Texto das mensagens anteriores oculto]

6 anexos

Modelo-Declaracao-de-inexistencia-de-fatos-impeditivos-e-emprego-de-menor_assinado.pdf
87K

DECLARAÇÃO SÃO BENTO DESENTUPIDORA LTDA.pdf
153K

Feliz 2024.pdf
127K

ORÇAMENTO CAMPUS FELIZ--SÃO BENTO.pdf
215K

Declaracao_assinado.pdf
47K

Formulario-de-orcamento-limpeza-fossas_assinado (1).pdf
95K

https://mail.google.com/mail/u/4/?ui=2&ik=371ab3bb43&view=att&th=190df4e7b74f35ae&attid=0.1&disp=attd&realattid=f_lyybqvk92&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/4/?ui=2&ik=371ab3bb43&view=att&th=190df4e7b74f35ae&attid=0.1&disp=attd&realattid=f_lyybqvk92&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/4/?ui=2&ik=371ab3bb43&view=att&th=190df4e7b74f35ae&attid=0.2&disp=attd&realattid=f_lyybqvjn0&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/4/?ui=2&ik=371ab3bb43&view=att&th=190df4e7b74f35ae&attid=0.2&disp=attd&realattid=f_lyybqvjn0&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/4/?ui=2&ik=371ab3bb43&view=att&th=190df4e7b74f35ae&attid=0.3&disp=attd&realattid=f_lyybqvke3&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/4/?ui=2&ik=371ab3bb43&view=att&th=190df4e7b74f35ae&attid=0.3&disp=attd&realattid=f_lyybqvke3&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/4/?ui=2&ik=371ab3bb43&view=att&th=190df4e7b74f35ae&attid=0.4&disp=attd&realattid=f_lyybqvk61&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/4/?ui=2&ik=371ab3bb43&view=att&th=190df4e7b74f35ae&attid=0.4&disp=attd&realattid=f_lyybqvk61&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/4/?ui=2&ik=371ab3bb43&view=att&th=190df4e7b74f35ae&attid=0.5&disp=attd&realattid=f_lyybqvkj4&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/4/?ui=2&ik=371ab3bb43&view=att&th=190df4e7b74f35ae&attid=0.5&disp=attd&realattid=f_lyybqvkj4&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/4/?ui=2&ik=371ab3bb43&view=att&th=190df4e7b74f35ae&attid=0.6&disp=attd&realattid=f_lyybqvkn5&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/4/?ui=2&ik=371ab3bb43&view=att&th=190df4e7b74f35ae&attid=0.6&disp=attd&realattid=f_lyybqvkn5&safe=1&zw


FORMULÁRIO DE ORÇAMENTO

Razão Social: Sanelimp Soluções Ambientais Ltda

MEI – Empresário Individual: (   ) Sim  (x  ) Não
Caso ser MEI, aplicar o artigo 173 da IN 2.110/2022.
Nome Fantasia: Imunizadora Igrejinha Sanelimp

CNPJ: 11.312.874/0001-09

Endereço: Av Pres Tancredo de Almeida Neves, 4235

Cidade: Igrejinha/RS CEP: 95650-000

Telefone: 51 3545 4733 / 51 99897 5714 E-mail: sanelimpsolucoesambientais@gmail.com

Responsável legal: Viviane da Silva

Dados Bancários: 

Banco: Siccob (756) Agência: 3069 Conta Corrente: 423.307-7

OBJETO- Contratação de empresa especializada para retirada, transporte e destinação 
adequada de lodo dos tanques sépticos do Campus Feliz

Item Descrição do objeto com 
especificações* Qtdade Un

Valor 
Unitário

R$
Valor 

Total R$

01

Contratação  de  empresa 
especializada  para  retirada, 
transporte e destinação adequada 
de lodo dos tanques sépticos do 
Campus Feliz

40 M³

R$ 
195,00

R$ 
7.800,00

Nos preços indicados estão inclusos, além dos materiais, todos os custos, benefícios, 

encargos, tributos e demais contribuições pertinentes. 

Declaramos  cumprir  todas  as  normas  legais  e  regulamentares  relativas  à 

documentação, obtendo todas as autorizações que se fizerem necessárias junto aos órgãos 

públicos competentes.

Esta proposta é válida por 180 (cento e oitenta) dias, a contar desta data.

Declaramos o aceite de publicização dos dados pessoais e sensíveis dos colaboradores 

no sítio institucional do IFRS com a finalidade de cumprimento da LEI Nº 13.709, DE 14 DE 

AGOSTO DE 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e ao Acórdão TCU 

Plenário 389/2020.

Igrejinha/RS, 11 de Julho de 2024.

Viviane da Silva





DESENTUPIDORA ECONÔMICA LTDA 

 

FORMULÁRIO DE ORÇAMENTO 

  

Razão Social: Desentupidora Econômica Ltda 

Nome Fantasia: Desentupidora Econômica 

CNPJ: 03.149.048/0001-54 

Endereço: Rua Armindo de Carli, 158 – De Lazzer 

Cidade: Caxias do Sul    CEP: 95055-160 

Telefone: 54 3229.9816  E-mail: contato@economica.srv.br 

Responsável legal: Gabriel Santa Maria 

Dados Bancários:  

Banco: BANRISUL  Agência: 0239  Conta Corrente: 06.007955.0-9 

 

OBJETO- Contratação de empresa especializada para retirada, transporte e destinação 

adequada de lodo dos tanques sépticos do campus Feliz 

Item 
Descrição do objeto com 

especificações* 
Qtdade Un 

Valor 
Unitário 

R$ 

Valor Total 
R$ 

01 

Contratação de empresa 
especializada para retirada, 
transporte e destinação adequada de 
lodo dos tanques sépticos do campus 
Feliz 

40 m³ 

 
 

R$190,00 

 
 

R$7,600,00 

 

Nos preços indicados estão inclusos, além dos materiais, todos os custos, benefícios, 

encargos, tributos e demais contribuições pertinentes.  

Declaramos cumprir todas as normas legais e regulamentares relativas à documentação, 

obtendo todas as autorizações que se fizerem necessárias junto aos órgãos públicos 

competentes. 

Esta proposta é válida por 180 (cento e oitenta) dias, a contar desta data. 

Declaramos o aceite de publicização dos dados pessoais e sensíveis dos colaboradores 

no sítio institucional do IFRS com a finalidade de cumprimento da LEI Nº 13.709, DE 14 DE 

AGOSTO DE 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e ao Acórdão TCU 

Plenário 389/2020. 

            

Caxias do Sul, 18 de julho de 2024. 

 

 
 

_____________________________ 
Gabriel Santa Maria 



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO SUL
ADMINISTRATIVO

FOLHA DE ASSINATURAS

Emitido em 13/08/2024

PESQUISA DE PREÇOS Nº pesquisa/2024 - CLC-FLZ (11.01.10.01.07) 
(Nº do Documento: 3) 

 NÃO PROTOCOLADO)(Nº do Protocolo:

 (Assinado digitalmente em 13/08/2024 20:25 )
FERNANDA MALDANER

COORDENADOR

CEOF-FLZ (11.01.10.01.09)

Matrícula: ###761#7

 (Assinado digitalmente em 13/08/2024 15:16 )
JOSEANE CRISTINA KUNRATH

COORDENADOR - TITULAR

CLC-FLZ (11.01.10.01.07)

Matrícula: ###670#8

Para verificar a autenticidade deste documento entre em  informando seu número: https://sig.ifrs.edu.br/documentos/ 3
, ano: , tipo: , data de emissão:  e o código de verificação: 2024 PESQUISA DE PREÇOS 13/08/2024 056c9ff0b7

https://sig.ifrs.edu.br/public/jsp/autenticidade/form.jsf


Valor Unit. Valor Total Valor Unit. Valor Total Valor Unit. Valor Total Valor Unit. Valor Total Valor Unit. Valor Total Valor Unit. Valor Total Valor Unit. Valor Total Valor Unit. Valor Total

1

Contratação de 

empresa 

especializada para 

retirada, 

transporte e 

destinação 

adequada de lodo 

dos tanques 

sépticos do 

Campus Feliz

m³ 40 R$ 206,00 R$ 8.240,00 R$ 264,99 R$ 10.599,60 R$ 270,00 R$ 10.800,00 R$ 232,00 R$ 9.280,00 R$ 325,00 R$ 13.000,00 R$ 195,00 R$ 7.800,00 R$ 147,50 R$ 5.900,00 R$ 190,00 R$ 7.600,00

R$228,81 R$9.152,45

R$ 206,00 R$ 8.240,00 R$ 264,99 R$ 10.599,60 R$ 270,00 R$ 10.800,00 R$ 232,00 R$ 9.280,00 R$ 325,00 R$ 13.000,00 R$ 195,00 R$ 7.800,00 R$ 147,50 R$ 5.900,00 R$ 190,00 R$ 7.600,00 TOTAL R$9.152,45

Parâmetros de pesquisa e metodologia de obtenção do preço estimado (art. 5º e 6º da IN 65/2021):                                                        

[ X] I- Painel de Preços (http://paineldeprecos.planejamento.gov.br) - [      ] I- Média dos valores obtidos na pesquisa de preços

Atas válidas - Termo de homologação

[      ] II- Contratações similares feitas pela Administração Pública (em execução ou [      ] II- Mediana dos valores obtidos na pesquisa de preços (Art 6º § 6º  quando utilizado apenas parâmetro I - Atas)

concluídas no período de 1 ano) 

[      ] III- Pesquisa publicada em mídia especializada, tabela de referência, sítios eletrônicos [ X ] III- Menor dos valores obtidos na pesquisa de preços

especializados ou de domínio amplo

[ X ] IV- Pesquisa com os fornecedores, datadas dos últimos 6 meses. [      ] IV- Outra:

OBS: conforme Art. 6º § 6º Quando o preço estimado for obtido com base única no inciso I do art. 5º, o valor não poderá ser superior à mediana do item nos sistemas consultados.

Data:

Servidor membro da equipe de planejamento

PREÇO 

ESTIMADO 

TOTAL

Desentupidora Econômica Ltda

03.149.048/0001-54

Sanelimp Soluções Ambientais Ltda

11.312.874/0001-09

São Bento Desentupidora LTDA

32.850.890/0001-17

DOMUS COMERCIO E SERVICOS DE 

CONSERVACAO LTDA

Id. Da Compra 16035406000572023 

(UASG 160354)

LIMA & CARDOSO SERVICOS DE 

LIMPEZA LTDA

Id. Da Compra 16042906000142023 

(UASG 160429)

Fernanda Maldaner

Matrícula Siape 2176107

TOTAL POR FORNECEDOR:

Coordenador do Setor de Licitações e 

Contratos

Matrícula Siape 2167058

Pesquisa de Preços realizada pela Equipe de Planejamento da Licitação.

Joseane Cristina Kunrath

Conforme a Pesquisa de Preços de mesmo objeto ou similar foi possível verificar que a empresa que apresentou maior vantajosidade à Administração foi a empresa São Bento Desentupidora LTDA, com valor unitário do metro cúbico de R$ 147,50, totalizando a coleta de 40 metros cúbicos em R$ 5.900,00, obedecendo todos os critérios do Termo de Referência. A pesquisa 

contou com busca de orçamentos por envio de mensagem em endereço eletrônico onde foram contatadas 12 empresas da região, dessas 3 enviaram orçamentos e 1 retornou dizendo que não conseguiria

atender os requisitos, além da pesquisa na ferramenta Pesquisa de Preços do sistema Compras.gov.br. Caso a primeira colocada não apresente todos os documentos de habilitação, ou não esteja de acordo com os critérios estipulados no Termo de Referência, será classificado o fornecedor pela ordem crescente de valor unitário, condicionado a obediência integral ao 

Termo de Referência.

MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS – Contratação de empresa especializada para retirada, transporte e destinação adequada de lodo dos tanques sépticos do Campus Feliz

Id. Da Compra 16035906000542023 

(UASG 160359)

Id. Da Compra 16035806900152024 

(UASG 160358 )

UN. 

MEDIDA

QTD. 

TOTAL
ITEM

DESCRIÇÃO 

RESUMIDA

Id. Da Compra 16035906000572023 

(UASG 160359)

PREÇO 

ESTIMADO 

UNITÁRIO

50.987.424 GLEIDSON MENDES 

FARIAS

MOREIRA CLIMATIZACAO E SERVICOS 

LTDA ADALBERTO MARQUES CONRADO
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 04/03/2020 | Edição: 43 | Seção: 2 | Página: 34

Órgão: Ministério da Educação/Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul/Reitoria

PORTARIA Nº 223, DE 2 DE MARÇO DE 2020

O REITOR DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO GRANDE

DO SUL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto Presidencial, de 11/02/2020,

publicado no DOU, de 12/02/2020 e, tendo em vista o disposto nos §2º e §3º do art. 3º do Decreto nº

10.193, de 27 de dezembro de 2019, e nos art. 2º e art. 3º da Portaria nº 243 do Ministério da Educação, de

12 de fevereiro de 2020, resolve:

Art. 1º SUBDELEGAR ao Pró-reitor de Administração do IFRS a competência para autorizar a

celebração de novos contratos administrativos e a prorrogação de contratos administrativos em vigor

relativos a atividades de custeio com valores inferiores a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais).

Art. 2º SUBDELEGAR aos Diretores-gerais dos campi do IFRS a competência para autorizar a

celebração de novos contratos administrativos e a prorrogação de contratos administrativos em vigor

relativos a atividades de custeio com valores inferiores a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JÚLIO XANDRO HECK

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.



Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05292024050700016
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INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO
RIO GRANDE DO SUL

CAMPUS FELIZ
PORTARIA CFLZ/IFRS Nº 53, DE 6 DE MAIO DE 2024

O DIRETOR-GERAL DO CAMPUS FELIZ DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO,
CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO SUL, no uso das atribuições legais que lhe são
conferidas pela Portaria nº 137, de 23/02/2024, publicada no DOU em 28/02/2024,
resolve:

Art. 1º DISPENSAR a servidora JANE MARUSA NUNES LUIZ, Contadora, Matrícula
Siape nº 1054605, da função de Ordenadora de Despesas Interina do Campus Feliz do IFRS,
na ausência do titular legal e substituto deste Campus.

MARCELO LIMA CALIXTO

PORTARIA CFLZ/IFRS Nº 54, DE 6 DE MAIO DE 2024

O DIRETOR-GERAL DO CAMPUS FELIZ DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO,
CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO SUL, no uso das atribuições legais que lhe são
conferidas pela Portaria nº 137, de 23/02/2024, publicada no DOU em 28/02/2024,
resolve:

Art. 1º EXONERAR o servidor LUIZ ALFREDO FERNANDES LOTTERMANN, Auxiliar
em Administração, Matrícula Siape nº 2320229, do cargo de Diretor-geral Substituto do
Campus Feliz do IFRS, código CD-0002, na ausência do titular legal deste Campus, com
efeitos a contar a partir de 6 de maio de 2024.

MARCELO LIMA CALIXTO

PORTARIA CFLZ/IFRS Nº 55, DE 6 DE MAIO DE 2024

O DIRETOR-GERAL DO CAMPUS FELIZ DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO,
CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO SUL, no uso das atribuições legais que lhe são
conferidas pela Portaria nº 137, de 23/02/2024, publicada no DOU em 28/02/2024,
resolve:

Art. 1º DISPENSAR o servidor LUIZ ALFREDO FERNANDES LOTTERMANN, Auxiliar
em Administração, Matrícula Siape nº 2320229, da função de Ordenador de Despesas
Substituto do Campus Feliz do IFRS, na ausência do titular legal deste Campus, com efeitos
a contar a partir de 6 de maio de 2024.

MARCELO LIMA CALIXTO

PORTARIA CFLZ/IFRS Nº 56, DE 6 DE MAIO DE 2024

O DIRETOR-GERAL DO CAMPUS FELIZ DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO,
CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO SUL, no uso das atribuições legais que lhe são
conferidas pela Portaria nº 137, de 23/02/2024, publicada no DOU em 28/02/2024,
resolve:

Art. 1º NOMEAR a servidora JANE MARUSA NUNES LUIZ, Contadora, Matrícula
Siape nº 1054605, para o cargo de Diretora-geral Substituta do Campus Feliz do IFRS,
código CD-0002, na ausência do titular legal deste Campus.

MARCELO LIMA CALIXTO

PORTARIA CFLZ/IFRS Nº 57, DE 6 DE MAIO DE 2024

O DIRETOR-GERAL DO CAMPUS FELIZ DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO,
CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO SUL, no uso das atribuições legais que lhe são
conferidas pela Portaria nº 137, de 23/02/2024, publicada no DOU em 28/02/2024,
resolve:

Art. 1º DESIGNAR a servidora JANE MARUSA NUNES LUIZ, Contadora, Matrícula
Siape nº 1054605, para a função de Ordenadora de Despesas Substituta do Campus Feliz
do IFRS, na ausência do titular legal deste Campus.

MARCELO LIMA CALIXTO

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO
RIO DE JANEIRO

PORTARIA Nº 1.187, DE 19 DE ABRIL DE 2024

O REITOR DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO
RIO DE JANEIRO, nomeado nos termos do Decreto Presidencial de 25 de maio de 2022,
no uso de suas atribuições legais e regimentais e tendo em vista o processo
23828.000120/2023-83, resolve:

Art. 1º Autorizar o Afastamento do País, nos termos do artigo 95, da Lei
8.112/90, a servidor (a) MAXWEL DE AZEVEDO FERREIRA, Matrícula SIAPE nº. 2412859,
ocupante do cargo de Professor do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, do Quadro
Permanente do Instituto Federal do Rio de Janeiro, no período de 29/04/2024 a
09/10/2024, na cidade de Valência, País Espanha, com ônus limitado (sem diárias e sem
passagens); Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RAFAEL BARRETO ALMADA

PORTARIA Nº 1.246, DE 29 DE ABRIL DE 2024

O REITOR DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO
RIO DE JANEIRO, nomeado nos termos do Decreto Presidencial de 25 de maio de 2022,
no uso de suas atribuições legais e regimentais e tendo em vista o processo
23270.000987/2024-63, resolve:

Art. 1º Autorizar o Afastamento do País, nos termos do artigo 95, da Lei
8.112/90, a servidor (a) AMANDA CARLOU ANDRADE SANTOS, Matrícula SIAPE nº. º
1865650, ocupante do cargo de Pedagogo, do Quadro Permanente do Instituto Federal
do Rio de Janeiro, no período de 09 de maio de 2024 a 03 de junho de 2024, na cidade
de Viana do Castelo, País Portugal, com ônus (com diárias e passagens); Art. 2º Esta
portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RAFAEL BARRETO ALMADA

PORTARIA Nº 1.247, DE 29 DE ABRIL DE 2024

O REITOR DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO
RIO DE JANEIRO, nomeado nos termos do Decreto Presidencial de 25 de maio de 2022,
no uso de suas atribuições legais e regimentais e tendo em vista o processo
23270.001067/2024-62, resolve:

Art. 1º Autorizar o Afastamento do País, nos termos do artigo 95, da Lei
8.112/90, a servidor (a) RODRIGO DE OLIVEIRA LEMOS, Matrícula SIAPE nº. º 1873792,
ocupante do cargo de PROFESSOR DO ENSINO BÁSICO TÉCNICO E TECNOLÓGICO, do
Quadro Permanente do Instituto Federal do Rio de Janeiro, no período de 09 de maio
de 2024 a 20 de maio de 2024, na cidade de Viana do Castelo, País Portugal, com ônus
(com diárias e passagens);

Art. 2º Onde se lê : "09 de maio de 2024 a 03 de junho de 2024" Leia -
se : "09 de maio de 2024 a 20 de maio de 2024".

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RAFAEL BARRETO ALMADA

PORTARIA Nº 1.252, DE 29 DE ABRIL DE 2024

O REITOR DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO
RIO DE JANEIRO, nomeado nos termos do Decreto Presidencial de 25 de maio de 2022,
no uso de suas atribuições legais e regimentais e tendo em vista o processo
23270.001082/2024-19, resolve:

Art. 1º Autorizar o Afastamento do País, nos termos do artigo 95, da Lei
8.112/90, a servidor (a) JULIO PAGE DE CASTRO, Matrícula SIAPE nº. º 1642742,
ocupante do cargo de Professor do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, do Quadro
Permanente do Instituto Federal do Rio de Janeiro, no período de 09 de maio de 2024
a 20 de maio de 2024, na cidade de Viana do Castelo, País Portugal, com ônus (com
diárias e passagens);

Art. 2º Onde se lê : "09 de maio de 2024 a 03 de junho de 2024" Leia -
se : "09 de maio de 2024 a 20 de maio de 2024".

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RAFAEL BARRETO ALMADA

PORTARIA Nº 1.262, DE 30 DE ABRIL DE 2024

O REITOR DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO
RIO DE JANEIRO, nomeado nos termos do Decreto Presidencial de 25 de maio de 2022,
no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o processo 23274.000594/2023-39,
resolve:

Art. 1º Autorizar o Afastamento do País, nos termos do artigo 95, da Lei
8.112/90, ao servidor LEONARDO DE CARVALHO VIDAL, Matrícula SIAPE nº. 1318055,
ocupante do cargo de Professor do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, do Quadro
Permanente do Instituto Federal do Rio de Janeiro, no período 30/04/2024 a
30/06/2024, na Cidade: Bragança, País: Portugal, com ÔNUS (com diárias e passagem)
para a instituição. Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RAFAEL BARRETO ALMADA

PORTARIA Nº 1.253, DE 29 DE ABRIL DE 2024

O REITOR DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO
RIO DE JANEIRO, nomeado nos termos do Decreto Presidencial, de 25 de maio de 2022,
no uso de suas atribuições regimentais e tendo em vista o disposto no processo
eletrônico nº 23829.000020/2024-28, resolve:

Art. 1º Dispensar a partir da publicação da portaria no diário oficial da
união, Gabriela Sousa Ribeiro, matrícula SIAPE nº 1727135, ocupante do cargo de
Professor do Ensino Básico Técnico e Tecnológico, do Quadro Permanente do Instituto
Federal do Rio de Janeiro, da função de Coordenador da Coordenação de extensão,
pesquisa e pós-graduação (CEPPG), código FG.2, subordinada à UORG de exercício 165,
do Campus Belford Roxo; Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

RAFAEL BARRETO ALMADA

PORTARIA Nº 1.254, DE 29 DE ABRIL DE 2024

O REITOR DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO
RIO DE JANEIRO, nomeado nos termos do Decreto Presidencial, de 25 de maio de 2022,
no uso de suas atribuições regimentais e tendo em vista o disposto no processo
eletrônico nº 23829.000020/2024-28, resolve:

Art. 1º Designar Cassiano Luiz do Carmo Santos, matrícula SIAPE nº 1893375,
ocupante do cargo de Professor do Ensino Básico Técnico e Tecnológico do Quadro Permanente
do Instituto Federal do Rio de Janeiro, para a função de Coordenador da Coordenação de
extensão, pesquisa e pós-graduação (CEPPG), código FG.2, subordinada à UORG de exercício
165, do Campus Belford Roxo; Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RAFAEL BARRETO ALMADA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE
RORAIMA

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS
PORTARIA Nº 1.465/GAB-REITORIA/IFRR, DE 2 DE MAIO DE 2024

A REITORA DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
DE RORAIMA, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo Decreto de 16
de dezembro de 2020, publicado no Diário Oficial da União de 17 de dezembro de
2020, Seção 2 e o que consta no Processo nº 23482.000191.2024-15, resolve:

Art. 1º Dispensar o servidor DUMONT CAMELO MELO, ocupante do cargo de
Técnico de Laboratorio Area, SIAPE nº 1812132, SIAPECAD nº 02056554, lotado no(a) Campus
Boa Vista Zona Oeste, da função de Coordenador(a) de Processo Seletivo/Vestibular - CPVS,
FG - 04, do(a) Campus Boa Vista Zona Oeste. Efeitos a partir de 22 de abril de 2024.

Art. 2º Tornar Sem Efeito a Portaria nº 1439/GAB-REITORIA/IFRR, de 26 de abril de 2024.

NILRA JANE FILGUEIRA BEZERRA

PORTARIA Nº 1.466/GAB-REITORIA/IFRR, DE 2 DE MAIO DE 2024

A REITORA DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
DE RORAIMA, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo Decreto de 16
de dezembro de 2020, publicado no Diário Oficial da União de 17 de dezembro de
2020, Seção 2 e o que consta no Processo nº 23231.000246.2024-49, resolve:

Art. 1º Declarar Designado o servidor ANDRE FERREIRA SILVA, ocupante do cargo de
Professor de Ensino Básico Técnico e Tecnológico, SIAPE nº 1058140, SIAPECAD nº 02392254,
lotado(a) no(a) Departamento de Ensino, para exercer a função Coordenador(a) do Curso Técnico em
Administração, FUC - 01, do(a) Campus Avançado Bonfim. Efeitos a partir de 02 de maio de 2024.

NILRA JANE FILGUEIRA BEZERRA

PORTARIA Nº 1.471/GAB-REITORIA/IFRR, DE 3 DE MAIO DE 2024

A REITORA DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
DE RORAIMA, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo Decreto de 16
de dezembro de 2020, publicado no Diário Oficial da União de 17 de dezembro de
2020, Seção 2 e o que consta no Processo nº 23231.000246.2024-49, resolve:

Art. 1º Designar o servidor ANDRE FERREIRA SILVA, ocupante do cargo de Professor
de Ensino Básico Técnico e Tecnológico, SIAPE nº 1058140, SIAPECAD nº 02392254, lotado(a)
no(a) Departamento de Ensino, para exercer o encargo de substituto fixo do(a) Coordenador(a)
do Curso Técnico em Administração, FUC - 01, do(a) Campus Avançado Bonfim, em seus
impedimentos legais, eventuais e temporários. Efeitos a partir de 03 de maio de 2024.

NILRA JANE FILGUEIRA BEZERRA

PORTARIA Nº 1.493/GAB-REITORIA/IFRR, DE 6 DE MAIO DE 2024

A REITORA DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
DE RORAIMA, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo Decreto de 16
de dezembro de 2020, publicado no Diário Oficial da União de 17 de dezembro de
2020, Seção 2 e o que consta no Processo nº 23482.000202.2024-67, resolve:
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INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO SUL

Campus Feliz

Portaria CFLZ/IFRS nº 57, de 6 de maio de 2024

Publicado no DOU em 07/05/2024, na seção II, página 16 [1]

O DIRETOR-GERAL DO CAMPUS FELIZ DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO
GRANDE DO SUL, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela Portaria nº 137, de 23/02/2024,
publicada no DOU em 28/02/2024, RESOLVE:

 

Art. 1º DESIGNAR a servidora JANE MARUSA NUNES LUIZ, Contadora, Matrícula Siape nº 1054605, para a função
de Ordenadora de Despesas Substituta do Campus Feliz do IFRS, na ausência do titular legal deste Campus.

 

MARCELO LIMA CALIXTO

Documento assinado eletronicamente por MARCELO LIMA CALIXTO, Diretor(a), em 06/05/2024, às 11:05,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020

Este texto não substitui o publicado no DOU de 07/05/2024.
[1] Link externo: http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?
jornal=529&pagina=16&data=07/05/2024

A autenticidade deste documento poderá ser verificada acessando o link:

https://boletim.sigepe.gov.br/publicacao/detalhar/263173

Sistema de Gestão de Pessoas - Sigepe

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=529&pagina=16&data=07/05/2024
https://boletim.sigepe.gov.br/publicacao/detalhar/263173


Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05292024022800024

24

Nº 40, quarta-feira, 28 de fevereiro de 2024ISSN 1677-7050Seção 2

PORTARIA Nº 607 - GAB/REI/IFPI, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2024

O REITOR DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO
PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no Processo nº
23055.000573/2024-89, resolve:

Art. 1º. Conceder aposentadoria voluntária, com proventos integrais, à
servidora LÚCIA MARIA DE MIRANDA ADAD, matrícula SIAPE nº 1121536, ocupante do
cargo de Professor do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, Classe D V, Nível 1, com
doutorado, em regime de Dedicação Exclusiva, do Quadro de Pessoal do Instituto Federal
de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí, com lotação no Campus Teresina-Central, de
acordo com o art. 4º, §4, §6º, inciso I e §8º da Emenda Constitucional nº 103/2019 e
incorporando 3% (três por cento) de anuênio, de acordo com o art. 244 da Lei nº
8.112/1990 e com o Ofício-Circular nº 36 - SRH/MP, de 29/06/2001.

Art. 2º. Declarar vago o referido cargo.

PAULO BORGES DA CUNHA

PORTARIA Nº 609 - GAB/REI/IFPI, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2024

O REITOR DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
DO PIAUÍ (IFPI), no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no
Processo nº 23172.000135/2024-84, resolve:

Art. 1º - Ceder a servidora Joedna Lobato do Amaral Hubner, ocupante do
cargo de Professor do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, matrícula SIAPE 1761152,
do Quadro de Pessoal deste Instituto Federal, lotada no Campus Corrente, para exercer
a Função Comissionada Executiva de Assistente, código FCE 2.07, da Coordenação-Geral
de Desenvolvimento de Programas e Projetos da Educação Profissional e Tecnológica,
da Diretoria de Articulação e Fortalecimento da Educação Profissional e Tecnológica, da
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica, do Ministério da Educação, com base
no Art. 3º, da Portaria SEDGG/ME nº 6.066, de 11/07/2022, no Art. 93 da Lei
8.112/1990, e no Decreto nº 10.835, de 14/10/2021.

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO
RIO GRANDE DO NORTE

R E T I F I C AÇ ÃO

Na Portaria nº 312/2024-RE/IFRN, de 26 de fevereiro de 2024, publicada no
D.O.U. nº 39, de 27/02/2024, seção 2, página 16, exonerando o servidor ERMERSON
DE OLIVEIRA CAPISTRANO, de cargo de confiança, de modo que

onde se lê: "[...] do encargo de SUBSTITUTO EVENTUAL, do cargo de confiança de
Diretor - CD.3, integrante da Estrutura Administrativa do Campus Avançado Lajes, para o qual
foi nomeado por meio da Portaria nº 2086/2023 - RE/IFRN, de 30 de novembro de 2023",

leia-se: "[...] do cargo de confiança de Diretor Acadêmico - CD.4, integrante
da Estrutura Administrativa do Campus Avançado Lajes, para o qual foi nomeado por
meio da Portaria nº 1330/2020 - RE/IFRN, de 9 de setembro de 2020".

Art. 2º - O ônus pela remuneração ou salário é do órgão cedente.
Art. 3º - A servidora deverá apresentar-se imediatamente ao órgão cedente ao término

da cessão, observado o disposto no art. 8º do Decreto nº 10.835, de 14 de outubro de 2021.
Art. 4º - Torna-se sem efeito o disposto nesta Portaria caso a servidora não

se apresente ao órgão cessionário no prazo de trinta dias.
Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 6º - Tornar sem efeitos a Portaria nº 558/2024 - GAB/REI/IFPI, de

21/02/2024, publicada no DOU de 23/02/2024.

PAULO BORGES DA CUNHA

PORTARIA Nº 327, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2024

A REITORA EM EXERCÍCIO DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais e CONSIDERANDO o que
consta no Processo nº 23093.000592.2024-59, de 26 de fevereiro de 2024, resolve:

DESIGNAR o servidor FRANCISCO DAS CHAGAS SILVA SOUZA, Matrícula Siape nº 1126518, pertencente ao Quadro Permanente deste Instituto Federal, lotado no Campus Mossoró,
para exercer a Função Comissionada de Coordenação de Curso, integrante da Estrutura Administrativa do Campus Mossoró, conforme a seguir:

. FUNÇÃO COMISSIONADA

. CÓ D I G O D E N O M I N AÇ ÃO V I N C U L AÇ ÃO

. FUC-001 Coordenador do Curso de Mestrado em Ensino Diretoria Acadêmica

SAMIRA FERNANDES DELGADO

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO
RIO GRANDE DO SUL

PORTARIA IFRS Nº 113, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2024

O REITOR DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO
RIO GRANDE DO SUL, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo Decreto
Presidencial de 14/02/2024, publicado no DOU de 15/02/2024, resolve:

Art. 1º TORNAR SEM EFEITO a Portaria nº 447, de 3 de março de 2016;
Art. 2º DESIGNAR, por delegação, a servidora TATIANA WEBER, matrícula SIAPE

nº 1796213, para exercer o encargo de Ordenadora de Despesas Titular; o servidor  RAFAEL
KIRCHHOF FERRET,  matrícula SIAPE nº 2017083, para exercer o encargo de Ordenador de
Despesas Substituto; e a servidora ELISANGELA BATISTA MACIEL, matrícula SIAPE nº
1798833, para exercer o encargo de Ordenadora de Despesas Interina, nos casos de
afastamentos, impedimentos legais ou regulamentares da Ordenadora de Despesas Titular
e da Ordenadora de Despesas Substituta, simultaneamente.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JULIO XANDRO HECK

PORTARIAS DE 23 DE FEVEREIRO DE 2024

O REITOR DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO
RIO GRANDE DO SUL, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo Decreto
Presidencial de 14/02/2024, publicado no DOU de 15/02/2024, resolve:

Nº 114 - EXONERAR o servidor FÁBIO AZAMBUJA MARÇAL, Professor do Ensino Básico,
Técnico e Tecnológico, Matrícula SIAPE Nº 1610193, do cargo de Diretor-Geral do Campus
Alvorada, Código CD- 0002.

Nº 115 - EXONERAR o servidor RODRIGO OTÁVIO CÂMARA MONTEIRO, Professor do
Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, Matrícula SIAPE Nº 1609634, do cargo de Diretor-
Geral do Campus Bento Gonçalves, Código CD-0002.

Nº 116 - EXONERAR a servidora PATRICIA NOGUEIRA HUBLER, Professora do Ensino Básico,
Técnico e Tecnológico, Matrícula SIAPE  Nº 1796126, do cargo de Diretora-Geral do
Campus Canoas, Código CD-0002.

Nº 117 - EXONERAR o servidor JEFERSON LUIZ FACHINETTO, Professor do Ensino Básico,
Técnico e Tecnológico, Matrícula SIAPE nº 1997309 do cargo de Diretor-Geral do Campus
Caxias do Sul, Código CD-0002.

Nº 118 - EXONERAR o servidor EDUARDO ANGONESI PREDEBON, Professor do Ensino
Básico, Técnico e Tecnológico, Matrícula SIAPE  Nº 1737277, do cargo de Diretor-Geral do
Campus Erechim, Código CD-0002.

Nº 119 - EXONERAR o servidor LEANDRO LUMBIERI Professor do Ensino Básico, Técnico e
Tecnológico, Matrícula SIAPE nº 1998429, do cargo de Diretor-Geral do Campus
Farroupilha, Código CD-0002.

Nº 120 - EXONERAR o servidor MARCELO LIMA CALIXTO, Professor do Ensino Básico,
Técnico e Tecnológico, Matrícula SIAPE Nº 1847670, do cargo de Diretor-Geral do Campus
Feliz, Código CD-0002.

Nº 121 - EXONERAR a servidora SANDRA REJANE ZORZO PERINGER, Professora do Ensino
Básico, Técnico e Tecnológico, Matrícula SIAPE nº 2037434, do cargo de Diretor-Geral do
Campus Ibirubá, Código CD-0002.

Nº 122 - EXONERAR a servidora FLÁVIA SANTOS TWARDOWSKI PINTO, Professora do
Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, Matrícula SIAPE  Nº 1770270, do cargo de Diretor-
Geral do Campus Osório, Código CD-0002.

Nº 123 - EXONERAR o servidor FABRÍCIO SOBROSA AFFELDT, Professor do Ensino Básico,
Técnico e Tecnológico, Matrícula SIAPE Nº 1644988, do cargo de Diretor-Geral do Campus
Porto Alegre, Código CD-0002.

Nº 124 - EXONERAR o servidor RUDINEI MÜLLER, Professor do Ensino Básico, Técnico e
Tecnológico, Matrícula SIAPE  Nº 1799228, do cargo de Diretor-Geral do Campus Restinga,
Código CD- 0002.

Nº 125 - EXONERAR o servidor ALEXANDRE JESUS DA SILVA MACHADO, Professor do
Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, Matrícula SIAPE nº 0408969, do cargo de Diretor-
Geral do Campus Rio Grande, Código CD-0002.

Nº 126 - EXONERAR a servidora CLÁUDIA DIAS ZETTERMANN, Professora do Ensino Básico,
Técnico e Tecnológico, Matrícula SIAPE Nº 1847817, do cargo de Diretor-Geral do Campus
Rolante, Código CD-0002.

Nº 127 - EXONERAR o servidor ODAIR JOSÉ SPENTHOF, Professor do Ensino Básico, Técnico
e Tecnológico, Matrícula SIAPE Nº 1547848, do cargo de Diretor-Geral do Campus Sertão,
Código CD- 0002.

Nº 128 - EXONERAR o servidor GILBERTO LUIZ PUTTI, Professor do Ensino Básico, Técnico
e Tecnológico, Matrícula SIAPE Nº 1616518, do cargo de Diretor-Geral do Campus Vacaria,
Código CD- 0002.

Nº 129 - EXONERAR o servidor DANIEL DE CARLI, Analista de Tecnologia da Informação,
Matrícula SIAPE Nº 1819037, do cargo de Diretor-Geral Pro Tempore do Campus Avançado
Veranópolis, Código CD- 0003.

Nº 130 - EXONERAR o servidor ALEXSANDER ALVES FERREIRA, Assistente em
Administração, Matrícula SIAPE nº 2219140, do cargo de Diretor-Geral pro tempore do
Campus Viamão, Código CD- 0002.

Nº 131 - NOMEAR a servidora ADEMILDE IRENE PETZOLD PRADO, Assistente Social,
Matrícula SIAPE nº 1995996, para o cargo de Diretora-Geral do Campus Alvorada, Código
CD- 0002, com mandato de 4 (quatro anos).

Nº 132 - NOMEAR o servidor RODRIGO OTÁVIO CÂMARA MONTEIRO, Professor do Ensino
Básico, Técnico e Tecnológico, Matrícula SIAPE Nº 1609634, para o cargo de Diretor-Geral
do Campus Bento Gonçalves, Código CD-0002, com mandato de 4 (quatro anos).

Nº 133 - NOMEAR a servidora PATRICIA NOGUEIRA HUBLER, Professora do Ensino Básico,
Técnico e Tecnológico, Matrícula SIAPE  Nº 1796126, para o cargo de Diretora-Geral do
Campus Canoas, Código CD-0002, com mandato de 4 (quatro anos).

Nº 134 - NOMEAR o servidor JEFERSON LUIZ FACHINETTO, Professor do Ensino Básico,
Técnico e Tecnológico, Matrícula SIAPE nº 1997309 para o cargo de Diretor-Geral do
Campus Caxias do Sul, Código CD-0002, com mandato de 4 (quatro anos).

Nº 135 - NOMEAR o servidor SIDNEI DAL AGNOL, Professor do Ensino Básico, Técnico e
Tecnológico, Matrícula SIAPE nº 2168525, para o cargo de Diretor-Geral do Campus
Erechim, Código CD-0002, com mandato de 4 (quatro anos).

Nº 136 - NOMEAR o servidor LEANDRO LUMBIERI, Professor do Ensino Básico, Técnico e
Tecnológico, Matrícula SIAPE nº 1998429, para o cargo de Diretor-Geral do Campus
Farroupilha, Código CD-0002, com mandato de 4 (quatro anos).

Nº 137 - NOMEAR o servidor MARCELO LIMA CALIXTO, Professor do Ensino Básico,
Técnico e Tecnológico, Matrícula SIAPE Nº 1847670, para o cargo de Diretor-Geral do
Campus Feliz, Código CD-0002, com mandato de 4 (quatro anos).

Nº 138 - NOMEAR a servidora SANDRA REJANE ZORZO PERINGER, Professora do Ensino
Básico, Técnico e Tecnológico, Matrícula SIAPE nº 2037434, para o cargo de Diretora-Geral
do Campus Ibirubá, Código CD-0002, com mandato de 4 (quatro anos).

Nº 139 - NOMEAR o servidor MARCIO TELLES PORTAL, Professor do Ensino Básico, Técnico
e Tecnológico, Matrícula SIAPE nº 2245457, para o cargo de Diretor-Geral do Campus
Osório, Código CD-0002, com mandato de 4 (quatro anos).

Nº 140 - NOMEAR o servidor SERGIO WESNER VIANA, Professor do Ensino Básico, Técnico
e Tecnológico, Matrícula SIAPE nº 2579927, para o cargo de Diretor-Geral do Campus
Porto Alegre, Código CD-0002, com mandato de 4 (quatro anos).

Nº 141 - NOMEAR o servidor RUDINEI MÜLLER, Professor do Ensino Básico, Técnico e
Tecnológico, Matrícula SIAPE  Nº 1799228, para o cargo de Diretor-Geral do Campus
Restinga, Código CD-0002, com mandato de 4 (quatro anos).

Nº 142 - NOMEAR o servidor CARLOS FERNANDES JUNIOR, Professor do Ensino Básico,
Técnico e Tecnológico, Matrícula SIAPE nº 1034938, para o cargo de Diretor-Geral do
Campus Rio Grande, Código CD-0002, com mandato de 4 (quatro anos).



 

 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul 
Campus Feliz 

 

 

PORTARIA Nº 107, DE 21 DE JUNHO DE 2022 
 
 

  
O DIRETOR-GERAL DO CAMPUS FELIZ DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO SUL, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Portaria nº 153, de 17/02/2020, publicada no DOU em 27/02/2020, RESOLVE: 
 

Art. 1º DESIGNAR as servidoras abaixo relacionadas para constituírem a 
Equipe para a Aquisição de Bens ou para a Contratação de Serviços através de Dispensas de 
Licitações e de Adesão à Ata de Registro de Preços para o IFRS Campus Feliz: 

 

- Jane Marusa Nunes Luiz, Matrícula Siape nº 1054605; 

- Cayane Genro Santos, Matrícula Siape nº 3063556; 

- Fernanda Maldaner, Matrícula Siape nº 2176107. 

 

Art. 2º Esta portaria entra em vigor nesta data. 

 

 

  

MARCELO LIMA CALIXTO 
Diretor-geral do Campus Feliz do IFRS 

 

* A via original assinada encontra-se arquivada no Gabinete da Direção-geral do Campus e está disponível para consultas. 



 

 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul 
Campus Feliz 

 

PORTARIA Nº 133, DE 16 DE AGOSTO DE 2022 
 
 

  
 

O DIRETOR-GERAL DO CAMPUS FELIZ DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO SUL, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Portaria nº 153, de 17/02/2020, publicada no DOU em 27/02/2020, RESOLVE: 

 

Art. 1º DESIGNAR a servidora JOSEANE CRISTINA KUNRATH, Técnico de 
Laboratório/Área:Química, Matrícula Siape nº 2167058, para a função de Coordenadora de 
Licitações e Contratos do Campus Feliz do IFRS, código FG-0002. 

 

 

  

 

MARCELO LIMA CALIXTO 
Diretor-geral do Campus Feliz do IFRS 

 

 
* A via original assinada encontra-se arquivada no Gabinete da Direção-geral do Campus e está disponível para consultas. 

 



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO SUL
ADMINISTRATIVO

FOLHA DE ASSINATURAS

Emitido em 13/08/2024

CÓPIA PORTARIA BGP Nº portaria/2024 - CLC-FLZ (11.01.10.01.07) 
(Nº do Documento: 18) 

 NÃO PROTOCOLADO)(Nº do Protocolo:

 (Assinado digitalmente em 13/08/2024 15:23 )
JOSEANE CRISTINA KUNRATH

COORDENADOR - TITULAR

CLC-FLZ (11.01.10.01.07)

Matrícula: ###670#8

Para verificar a autenticidade deste documento entre em  informando seu número: https://sig.ifrs.edu.br/documentos/
, ano: , tipo: , data de emissão:  e o código de verificação: 18 2024 CÓPIA PORTARIA BGP 13/08/2024 2e6878c304

https://sig.ifrs.edu.br/public/jsp/autenticidade/form.jsf


MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO SUL 
CAMPUS FELIZ 

COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS (FELIZ) 

DESPACHO Nº 12/2024 - CLC-FLZ (11.01.10.01.07) 

 NÃO PROTOCOLADONº do Protocolo:
Feliz-RS, 13 de agosto de 2024.

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FRACIONAMENTO DE DESPESAS

Processo Administrativo nº 23365.000863/2024-29
Objeto: Contratação de empresa especializada para retirada, transporte e 

destinação adequada de lodo dos tanques sépticos do Campus Feliz

Declaro que o Campus Feliz não realizou, nem pretende realizar, neste 
exercício financeiro, contratações do mesmo objeto ou de objeto de natureza similar 
que, somados, ultrapassem o limite máximo legal caracterizadores das hipóteses de 
Dispensa de Licitação previstas no art. 75, inciso II da Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021.

Informo que, em planilha própria da Autarquia, foi demonstrado respeito ao 
somatório despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora e ao 
somatório das despesas realizadas pelo mesmo CATSER/PDM.

Portanto, à vista de todos os aspectos analisados, conclui-se pela inexistência 
de fracionamento de despesas.

Marcelo Lima Calixto
Ordenador de despesas 

PORTARIA Nº 223, DE 2 DE MARÇO DE 2020

 Documento não acessível publicamente

(Assinado digitalmente em 13/08/2024 15:43)
MARCELO LIMA CALIXTO

DIRETOR

IFRS / CF-FLZ (11.01.10)

Matrícula: ###476#0



Processo Associado: 23365.000863/2024-29

Visualize o documento original em  informando seu número: , https://sig.ifrs.edu.br/public/documentos/index.jsp 12
ano: , tipo: , data de emissão:  e o código de verificação: 2024 DESPACHO 13/08/2024 ad20a6b7f0

https://sig.ifrs.edu.br/public/jsp/autenticidade/form.jsf


Data Dispensa nº
ND a nível de
subelemento CATMAT/CATSER Descrição do CATMAT/CATSER Objeto

Valor
Solicitado Número do Processo SIPAC

Valor
Homologado Observações

02/2024 13/2024 33903007 337080 / 309613 Salgados diversos
Aquisição de itens de alimentação para a Jornada
Pedagógica 2024 R$ 660,00 660,0023365.000093/2024-14

10/07/2024 102/2024
Contratação de empresa especializada para
retirada, transporte e destinação adequada de lodo
dos tanques sépticos do Campus Feliz

23365.000863/2024-29
33903916 16527

Limpeza de Fossa / Esgoto / Boca de
Lobo R$ 8.000,00



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO SUL
ADMINISTRATIVO

FOLHA DE ASSINATURAS

Emitido em 13/08/2024

COMPROVANTE Nº comprovante/2024 - CLC-FLZ (11.01.10.01.07) 
(Nº do Documento: 30) 

 NÃO PROTOCOLADO)(Nº do Protocolo:

 (Assinado digitalmente em 13/08/2024 15:29 )
JOSEANE CRISTINA KUNRATH

COORDENADOR - TITULAR

CLC-FLZ (11.01.10.01.07)

Matrícula: ###670#8

 (Assinado digitalmente em 13/08/2024 15:43 )
MARCELO LIMA CALIXTO

DIRETOR

IFRS / CF-FLZ (11.01.10)

Matrícula: ###476#0

Para verificar a autenticidade deste documento entre em  informando seu número: https://sig.ifrs.edu.br/documentos/
, ano: , tipo: , data de emissão:  e o código de verificação: 30 2024 COMPROVANTE 13/08/2024 7e9418bbbd

https://sig.ifrs.edu.br/public/jsp/autenticidade/form.jsf


MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO SUL 
CAMPUS FELIZ 

COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS (FELIZ) 

OFÍCIO Nº 73/2024 - CLC-FLZ (11.01.10.01.07) 

 NÃO PROTOCOLADONº do Protocolo:
Feliz-RS, 13 de agosto de 2024.

PEDIDO DE DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA PARA 
AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO

Do: Setor de Licitações e Contratos 
À: DAP
Assunto: Recursos Orçamentários para Contratação de empresa especializada para 
retirada, transporte e destinação adequada de lodo dos tanques sépticos do Campus 
Feliz.

Prezades:

Solicita-se Declaração de Disponibilidade Orçamentária para a Contratação 
de empresa especializada para retirada, transporte e destinação adequada de lodo 
dos tanques sépticos do Campus Feliz, a ser realizada conforme Lei nº 14.133, art. 
75, inciso II:

ITEM: 1

DESCRIÇÃO DO OBJETO COM ESPECIFICAÇÕES: Contratação de empresa 
especializada para retirada, transporte e destinação adequada de lodo dos tanques 
sépticos do Campus Feliz

SUGESTÃO DE CATSER/PDM: 16527 - Limpeza de Fossa / Esgoto / Boca de Lobo

QUANTIDADE (ANO ATUAL): 40 m3

QUANTIDADE (ANO SEGUINTE): 60 m3

UNIDADE: m3

VALOR ESTIMADO UNITÁRIO: R$ 147,50

VALOR ESTIMADO TOTAL (ANO ATUAL): R$ 5.900,00

VALOR ESTIMADO TOTAL (ANO SEGUINTE): R$ 8.850,00



VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 5.900,00

At.te 

Joseane Cristina Kunrath

Coordenadora de Licitações e Contratos do Campus Feliz do IFRS, conforme 
Portaria nº 133, de 16 de Agosto de 2022

 Documento não acessível publicamente

(Assinado digitalmente em 13/08/2024 15:33)
JOSEANE CRISTINA KUNRATH

COORDENADOR - TITULAR

CLC-FLZ (11.01.10.01.07)

Matrícula: ###670#8

Processo Associado: 23365.000863/2024-29

Visualize o documento original em  informando seu número: , https://sig.ifrs.edu.br/public/documentos/index.jsp 73
ano: , tipo: , data de emissão:  e o código de verificação: 2024 OFÍCIO 13/08/2024 24d8652840

https://sig.ifrs.edu.br/public/jsp/autenticidade/form.jsf


MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO SUL 
CAMPUS FELIZ 

DIRETORIA DE ADM. E PLANEJAMENTO (FELIZ) 

OFÍCIO Nº 162/2024 - DAP-FLZ (11.01.10.01) 

 NÃO PROTOCOLADONº do Protocolo:
Feliz-RS, 14 de agosto de 2024.

DISPONIBILIDADE E CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DA: Diretoria de Administração

AO: Ordenador de Despesas do Campus

Assunto: Disponibilidade e classificação orçamentária 

Senhor Ordenador de Despesas:

Informo a V.Sª que o IFRS Campus Feliz dispõe de recursos orçamentários para a realização de
despesa com a contratação de empresa especializada para retirada, transporte e destinação adequada de
lodo dos tanques sépticos do Campus Feliz, no valor de R$ 14.750,00 (quatorze mil, setecentos e

. cinquenta reais)

Item Ptres Natureza 
de 

despesa

Fonte PI UGR
(se 

houver)
01 231641 33903916 1000000000

L20RLP0100I

Os valores que ultrapassam o exercício financeiro correrão por conta de dotações orçamentárias
a vigorar.

Após aprovação, o processo dever ser encaminhado à Coordenadoria de Licitações e Contratos
para empenho.

Jane Marusa Nunes Luiz

Diretora de Administração - Portaria n° 122/2021

Contadora - Portaria nº 128/2014

Resp. Classificação e Disponibilidade Orçamentária

 Documento não acessível publicamente



(Assinado digitalmente em 14/08/2024 13:13)
JANE MARUSA NUNES LUIZ

DIRETOR - TITULAR

DAP-FLZ (11.01.10.01)

Matrícula: ###546#5

(Assinado digitalmente em 14/08/2024 13:16)
MARCELO LIMA CALIXTO

DIRETOR

IFRS / CF-FLZ (11.01.10)

Matrícula: ###476#0

Processo Associado: 23365.000863/2024-29

Visualize o documento original em  informando seu número: , https://sig.ifrs.edu.br/public/documentos/index.jsp 162
ano: , tipo: , data de emissão:  e o código de verificação: 2024 OFÍCIO 14/08/2024 78b09c1b48
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Prováveis Ocorrências Impeditivas Indiretas do Fornecedor

Dados do Fornecedor
CNPJ: 32.850.890/0001-17 DUNS®: 920027056
Razão Social: SAO BENTO DESENTUPIDORA LTDA
Nome Fantasia:
Situação do Fornecedor: Credenciado

Nenhum registro de Ocorrência Impeditiva Indireta encontrado para o fornecedor.

Emitido em: 08/08/2024 09:52 de
CPF: 971.XXX.XXX-20      Nome: JOSEANE CRISTINA KUNRATH

11



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Ocorrências Ativas Impeditivas de Licitar

Dados do Fornecedor
CNPJ: 32.850.890/0001-17 DUNS®: 920027056
Razão Social: SAO BENTO DESENTUPIDORA LTDA
Nome Fantasia:
Situação do Fornecedor: Credenciado

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor

Emitido em: 08/08/2024 09:52 de
CPF: 971.XXX.XXX-20      Nome: JOSEANE CRISTINA KUNRATH

11



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Ocorrências Ativas

Dados do Fornecedor
CNPJ: 32.850.890/0001-17 DUNS®: 920027056
Razão Social: SAO BENTO DESENTUPIDORA LTDA
Nome Fantasia:
Situação do Fornecedor: Credenciado

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor

Emitido em: 08/08/2024 09:52 de
CPF: 971.XXX.XXX-20      Nome: JOSEANE CRISTINA KUNRATH

11



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório Nível V -  Qualificação Técnica

Dados do Fornecedor
CNPJ: 32.850.890/0001-17 DUNS®: 920027056
Razão Social: SAO BENTO DESENTUPIDORA LTDA
Nome Fantasia:
Situação do Fornecedor: Credenciado

Dados do Nível
Situação do Nível: Cadastrado

Entidades de Classe

Entidade e UF Nº Registro Data de Validade

Fepam - RS 00420/2021 12/02/2026

Fepam - RS 907/2024 27/04/2029

Emitido em: 08/08/2024 09:52 de
CPF: 971.XXX.XXX-20      Nome: JOSEANE CRISTINA KUNRATH

11



 
 
 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 

CERTIDÃO NEGATIVA 
 

DE 
 

LICITANTES INIDÔNEOS 
 
 

 
 
 

Nome completo: SAO BENTO DESENTUPIDORA LTDA 
 
CPF/CNPJ: 32.850.890/0001-17 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 
  

 

Certidão emitida às 17:56:05 do dia 23/07/2024, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 
 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5 
 
Código de controle da certidão: ZSP5230724175605 
 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5


Cadastro: 

CPF / CNPJ sancionado: 

LIMPAR

FILTROS APLICADOS:

CEIS

32850890000117

Data da consulta: 23/07/2024 17:52:26
Data da última atualização: 07/2024 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP -
CNEP) , 07/2024 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - CEIS) , 07/2024 (Sistema
Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) - CEPIM) , 07/2024
(Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - Acordos de Leniência) , 07/2024 (Diário
Oficial da União - CEAF)

DETALHAR CADASTRO CNPJ/CPF SANCIONADO NOME SANCIONADO UF SANCIONADO
ÓRGÃO/ENTIDADE
SANCIONADORA

CATEGORIA SANÇÃO
DATA DE PUBLICAÇÃO DA
SANÇÃO

Nenhum registro encontrado

Consulta de Sanções | Portal da Transparência do Governo Federal https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&off...

1 of 1 23/07/2024, 17:53
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https://portaldatransparencia.gov.br/origem-dos-dados#8
https://portaldatransparencia.gov.br/origem-dos-dados#8
https://portaldatransparencia.gov.br/origem-dos-dados#8
https://portaldatransparencia.gov.br/origem-dos-dados#8
https://portaldatransparencia.gov.br/origem-dos-dados#8
https://portaldatransparencia.gov.br/origem-dos-dados#8
https://portaldatransparencia.gov.br/origem-dos-dados#8
https://portaldatransparencia.gov.br/origem-dos-dados#8
https://portaldatransparencia.gov.br/origem-dos-dados#8
https://portaldatransparencia.gov.br/origem-dos-dados#8
https://portaldatransparencia.gov.br/origem-dos-dados#8
https://portaldatransparencia.gov.br/origem-dos-dados#8
https://portaldatransparencia.gov.br/origem-dos-dados#8
https://portaldatransparencia.gov.br/origem-dos-dados#8
https://portaldatransparencia.gov.br/origem-dos-dados#8
https://portaldatransparencia.gov.br/origem-dos-dados#8


Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Prováveis Ocorrências Impeditivas Indiretas do Fornecedor

Dados do Fornecedor
CNPJ: 32.850.890/0001-17 DUNS®: 920027056
Razão Social: SAO BENTO DESENTUPIDORA LTDA
Nome Fantasia:
Situação do Fornecedor: Credenciado

Nenhum registro de Ocorrência Impeditiva Indireta encontrado para o fornecedor.

Emitido em: 23/07/2024 17:48 de
CPF: 971.XXX.XXX-20      Nome: JOSEANE CRISTINA KUNRATH

11



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Ocorrências Ativas Impeditivas de Licitar

Dados do Fornecedor
CNPJ: 32.850.890/0001-17 DUNS®: 920027056
Razão Social: SAO BENTO DESENTUPIDORA LTDA
Nome Fantasia:
Situação do Fornecedor: Credenciado

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor

Emitido em: 23/07/2024 17:48 de
CPF: 971.XXX.XXX-20      Nome: JOSEANE CRISTINA KUNRATH

11



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Ocorrências Ativas

Dados do Fornecedor
CNPJ: 32.850.890/0001-17 DUNS®: 920027056
Razão Social: SAO BENTO DESENTUPIDORA LTDA
Nome Fantasia:
Situação do Fornecedor: Credenciado

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor

Emitido em: 23/07/2024 17:48 de
CPF: 971.XXX.XXX-20      Nome: JOSEANE CRISTINA KUNRATH

11



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório Nível V -  Qualificação Técnica

Dados do Fornecedor
CNPJ: 32.850.890/0001-17 DUNS®: 920027056
Razão Social: SAO BENTO DESENTUPIDORA LTDA
Nome Fantasia:
Situação do Fornecedor: Credenciado

Dados do Nível
Situação do Nível: Cadastrado

Entidades de Classe

Entidade e UF Nº Registro Data de Validade

Fepam - RS 02125/2020 26/04/2024

Fepam - RS 00420/2021 12/02/2026

Emitido em: 23/07/2024 17:48 de
CPF: 971.XXX.XXX-20      Nome: JOSEANE CRISTINA KUNRATH

11



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Dados do Fornecedor
CNPJ: 32.850.890/0001-17 DUNS®: 920027056
Razão Social: SAO BENTO DESENTUPIDORA LTDA
Nome Fantasia:
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 07/01/2025
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
MEI: Não
Porte da Empresa: Micro Empresa

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Níveis cadastrados:
Documento(s) assinalado(s) com "*" está(ão) com prazo(s) vencido(s).
Fornecedor possui alguma pendência no Nível de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências
nas funcionalidades de consulta.

Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida
manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica (Possui Pendência)

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 17/11/2024 Automática
FGTS 08/08/2024 Automática
Trabalhista Validade: 28/12/2024 Automática(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:
Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal (Possui Pendência)

Receita Estadual/Distrital Validade: 05/03/2022 (*)
Receita Municipal Validade: 07/04/2022 (*)

V - Qualificação Técnica

VI - Qualificação Econômico-Financeira (Possui Pendência)

30/04/2022 (*)Validade:

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 23/07/2024 17:48 de
CPF: 971.XXX.XXX-20      Nome: JOSEANE CRISTINA KUNRATH

11

Ass: ____________________________________________________________________________________________

http://www.tst.jus.br/certidao


Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

23/07/2024 18:01:32Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: SAO BENTO DESENTUPIDORA LTDA
CNPJ: 32.850.890/0001-17

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep




Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Dados do Fornecedor
CNPJ: 32.850.890/0001-17 DUNS®: 920027056
Razão Social: SAO BENTO DESENTUPIDORA LTDA
Nome Fantasia:
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 07/01/2025
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
MEI: Não
Porte da Empresa: Micro Empresa

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Níveis cadastrados:
Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida
manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 20/01/2025 Automática
FGTS 08/08/2024 Automática
Trabalhista Validade: 22/01/2025 Automática(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:
Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital Validade: 23/09/2024
Receita Municipal Validade: 24/10/2024

V - Qualificação Técnica

VI - Qualificação Econômico-Financeira

30/06/2025Validade:

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 08/08/2024 09:52 de
CPF: 971.XXX.XXX-20      Nome: JOSEANE CRISTINA KUNRATH

11

Ass: ____________________________________________________________________________________________

http://www.tst.jus.br/certidao


Documento: 00420/2021

Tipo: LU - Licença Única

situação: Em Vigor

vigência: 12/02/2021 a 12/02/2026

RELATÓRIO DE PLACAS DO DOCUMENTO: 00420/2021

Processo: 070108-0567/21-8

Assunto: Licenca De Operacao

Vigência: 09/02/2021

Situação: Documento Emitido

SAO BENTO DESENTUPIDORA LTDA
CGC: 32850890000117

231102 - TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PRODUTOS E/OU RESÍDUOS PERIGOSO ...

Porte: Minimo Potencial poluidor: Médio

Endereço:  Carazinho, 200
Município:  Farroupilha - RS

MFS5I52

página 1 de 1
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Plano de Atendimento Emergencial para o 
Transporte de Produtos Perigosos 

 
 

São Bento Desentupidora Ltda  
CNPJ: 32.850.890/0001-17 

 
 
 

10/2023 
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1. INTRODUÇÃO 
 

Este Plano foi desenvolvido pela empresa São Bento Desentupidora Ltda. 
O Plano de Atendimento a Emergências é um instrumento simultaneamente preventivo e 

de gestão operacional, uma vez que ao identificar previamente os riscos, estabelece os meios 
para agir face à emergência. 

É um documento que obrigatoriamente deve tornar-se público aos participantes de todo o 
processo operacional e aos responsáveis pelas ações emergenciais na empresa e divulgado em 
todos os níveis funcionais para que, no momento de um acidente e situações de emergências, 
todos tenham conhecimento de suas ações e responsabilidades. 

O Plano de Atendimento a Emergências é parte integrante de um Programa de 
Gerenciamento de Riscos (PGR), de modo que as tipologias acidentais, os recursos e as ações 
necessárias para minimizar os impactos possam ser adequadamente dimensionadas, sendo 
sua construção baseada em um desencadeamento lógico, conforme fluxograma a seguir: 
 

 
 

 
2. OBJETIVO 

 
O PAE possui como objetivo geral fornecer um conjunto de diretrizes, dados e informações 

com base em legislações, normas e boas práticas que forneçam as condições necessárias para 
a adoção de procedimentos técnicos e administrativos, de modo a proporcionar uma resposta 
rápida e eficiente em situações de emergências e de crise. 

Para que seu objetivo geral seja realizável foram elencados os seguintes objetivos 
específicos: 
a. Identificar e caracterizar a operação de armazenagem, manuseio e/ou transporte de 
produtos perigosos da empresa a que este PAE se destina; 
b. Identificar e caracterizar a empresa responsável pela resposta no atendimento a emergência 
com produtos perigosos; 
c. Identificar as principais hipóteses acidentais de acordo com a operação da empresa a que 
este PAE se destina; 
d. Definir a estratégia de acionamento do PAE, de acordo com a organização institucional das 
empresas de atendimento a emergência e da empresa a que este PAE se destina; 
e. Identificar as instituições governamentais de apoio em situações de emergência; 
f. Identificar os recursos para atendimento à emergência e os recursos de apoio disponíveis na 
área de operação da empresa a que este PAE se destina; 
g. Caracterizar as ações e os procedimentos de combate, em todas as suas fases, em situações 
de emergência, de acordo com os cenários acidentais previamente identificados; 



h. Caracterizar as ações e os procedimentos na fase pós-emergência; 
i. Preservar a integridade física das equipes de intervenção, da comunidade, do meio ambiente 
e do patrimônio e minimizar os impactos negativos decorrentes dos acidentes. 
 
 

3. LEGISLAÇÃO APLICADA 
 

 Lei Federal nº 6.938/81 - Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e 
mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências; 

 Lei Federal nº 9.605/98 - Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de 
condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências; 

 Lei Federal nº 9.966/2000 - Dispõe sobre a prevenção, o controle e a fiscalização da 
poluição causada por lançamento de óleo e outras substâncias nocivas ou perigosas em 
águas sob jurisdição nacional e dá outras providências; 

 Lei Federal nº 13.103/2015 – Dispõe sobre o exercício da profissão de motorista. 

 Decreto 96.044/88 – Aprova a Regulamentação do Transporte Rodoviário de Produtos 
Perigosos. 

 Lei 10.233/01 – Cria a Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT e à mesma 
delega a atualização da RTRPP. 

 Resolução 3665/11 ANTT – Atualiza o Regulamento para o Transporte Rodoviário de 
Produtos Perigosos. 

 Resolução 420/04 ANTT – Dispões das instruções Complementares ao Regulamento do 
Transporte Terrestre de Produtos Perigosos e alterações; 

 NBR 7.500 – Identificação para o Transporte terrestre, manuseio, movimentação e 
armazenamento de Produtos; 

 NBR 7.501 – Transporte Terrestre de Produtos Perigosos - Terminologia; 

 NBR 7.503 – Ficha de Emergência e Envelope para o Transporte terrestre de Produtos 
Perigosos - Características, Dimensões e Preenchimento; 

 NBR 9735 – Conjunto de Equipamentos para Emergências; 

 NBR 10.271 – Conjunto de equipamentos para emergências no transporte rodoviário de 
ácido fluorídrico; 

 NBR 13.221 – Transporte terrestre de resíduos; 

 NBR 14.064 – Atendimento de Emergência no Transporte Terrestre de Produtos Perigosos; 

 NBR 14.095 – Área de Estacionamento para veículos Rodoviários de Transporte de 
Produtos Perigosos; 

 NBR 14.619 – Transporte Terrestre de Produtos Perigosos - Incompatibilidade Química; 

 NBR 14.725 – FISPQ – Ficha de Identificação e Segurança do Produto Químico; 

 NBR 15.480 – Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos – Plano de Ação de Emergência 
(PAE); 

 NBR 15.481 – Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos – Requisitos Mínimos de 
Segurança; 

 NBR 15512 – Transporte de Biodiesel; 

 NBR 15589 – Cofre de Carga (Plástico); 

 NBR 15863 – Capacitação para Operadores no Sistema de Abastecimento de GLP a Granel; 

 ABNT 15994 – Locais de Espera para Motoristas e de Carregamento de Carga e Descarga; 

 ABNT 16173 – Carregamento, descarregamento e transbordo a granel e embalados – 
Capacitação de colaboradores. 

 Outras Normas Brasileiras Regulamentadoras em vigor. 
 
 
 



4. CARACTERIZAÇÃO DA EMPRESA 

4.1. Dados Cadastrais 

 
RazãoSocial: São Bento Desentupidora Ltda  

NomeFantasia: - 

CNPJ: 32.850.890/0001-17 

Inscrição Estadual: -  

Ramo de Atividade: 37.01-1-00 - Gestão de redes de esgoto 

Email: saobentodesentupidora10@gmail.com 

Endereço: R Augusto Crippa 

Bairro: Primeiro De Maio 

CEP: 95.181-204 

Cidade: Farroupilha 

Estado: RS 

Telefone: (54) 3041-7505 

Fax:  

 
 

4.2. Responsável  

A. Responsável Técnico 

Nome: FERNANDO BORGES DE VARGAS 

E-mail: contato@inovarehs.com.br 

Cargo: TECNICOEMSEGURANCADOTRABALHO 

Telefone Comercial: (54)3021-3494 

Telefone Celular: (54)99630-6400 / 98446-6400 

 

 

 

 

mailto:SAOBENTODESENTUPIDORA10@GMAIL.COM
mailto:contato@inovarehs.com.br


 

4.3. Relação dos produtos transportados 

ProdutosclassificadosdeacordocomaResolução 420/04da ANTT 

 
Nº ONU C.Risco NºRisco NomedeEmbarque Grupo 

1 1029 2.2 20 
DICLOROFLUORMETANO(GÁSREFRIGERANTER21) 

- 

2 1044 2.2 20 
EXTINTORDEINCÊNDIO,contendogáscomprimidoou 
liquefeito 

- 

3 1090 3 33 ACETONA II 

4 1133 3 33 ADESIVOS,contendolíquidoinflamável II 

5 1155 3 33 ÉTERDIETÍLICO(ÉTERETÍLICO) I 

6 1170 3 33 ETANOL(ÁLCOOLETÍLICO) II 

7 1173 3 33 ACETATODEETILA II 

8 1193 3 33 ETILMETILCETONA(METILETILCETONA) II 

9 1208 3 33 HEXANOS II 

10 1210 3 30 TINTAPARAIMPRESSÃO III 

11 1219 3 33 ISOPROPANOL(ÁLCOOLISOPROPÍLICO) II 

12 1223 3 30 QUEROSENE III 

13 1263 3 30 TINTA III 

14 1268 3 30 DERIVADOSDEPETRÓLEO,N.E. III 

15 1307 3 30 XILENOS III 

16 1325 4.1 40 SÓLIDOINFLAMÁVEL,ORGÂNICO,N.E. III 

17 1334 4.1 40 NAFTALENO,BRUTO III 

18 1362 4.2 40 CARVÃOATIVADO III 

19 1444 5.1 50 PERSULFATODEAMÔNIO III 

20 1463 5.1 58 TRIÓXIDODECROMO,ANIDRO II 

21 1479 5.1 50 SÓLIDOOXIDANTE,N.E. II 

22 1505 5.1 50 PERSULFATODESÓDIO III 

23 1587 6.1 60 CIANETODECOBRE II 

24 1593 6.1 60 DICLOROMETANO III 

25 1680 8 66 CIANETODEPOTÁSSIO I 

26 1689 6 66 CIANETODESODIOPO I 

27 1727 8 80 HIDROGENODIFLUORETODEAMÔNIO,SÓLIDO II 

28 1755 8 80 ÁCIDOCRÔMICO,SOLUÇÃO II 

29 1759 8 80 SOLIDOCORROSIVO,NE II 

30 1760 8 80 LIQUIDOCORROSIVO,NE II 

31 1789 8 80 ACIDOCLORIDRICO II 

32 1790 8 886 ACIDOFLUORIDRICO I 

33 1791 8 80 HIPOCLORITO,SOLUÇÃO II 

34 1805 8 80 ACIDOFOSFORICO III 

35 1823 8 80 HIDRÓXIDODESÓDIO,SÓLIDO II 

36 1824 8 80 HIDROXIDODESODIO,SOLUCAO II 

37 1830 8 80 ACIDOSULFURICO II 

38 1847 8 80 SULFETODEPOTÁSSIO,HIDRATADO II 

39 1866 3 30 RESINA,SOLUÇÃO,inflamável III 

40 1897 6.1 60 TETRACLOROETILENO III 

41 1950 2 - AEROSSÓIS - 

42 1992 3 336 LIQUIDOINFLAMAVEL,TOXICO,NE II 



 

43 1993 3 33 LIQUIDOINFLAMAVEL,NE II 

44 2018 6.1 60 CLOROANILINAS,SOLIDAS II 

45 2031 8 80 ACIDONITRICO II 

 
 
Rotas de transporte 
 

1ª ROTA Empresa Endereço N Cidade/Estado 

Origem     

Destino     

2ª ROTA Empresa Endereço N Cidade/Estado 

Origem     

Destino     

3ª ROTA Empresa Endereço N Cidade/Estado 

Origem     

Destino     

4ª ROTA Empresa Endereço N Cidade/Estado 

Origem     

Destino     

5ª ROTA Empresa Endereço N Cidade/Estado 

Origem     

Destino     

6ª ROTA Empresa Endereço N Cidade/Estado 

Origem     

Destino     

7ª ROTA Empresa Endereço N Cidade/Estado 

Origem     

Destino     

8ª ROTA Empresa Endereço N Cidade/Estado 

Origem     



 

Destino     

9ª ROTA Empresa Endereço N Cidade/Estado 

Origem     

Destino     

10ª ROTA Empresa Endereço N Cidade/Estado 

Origem     

 
Destino 

    

 
 
Veículos de transporte 
 
 

A. Veículos Próprios X 

B. Veículos Agregados 0 

C. Veículo Terceiro 0 

 
O detalhamento da frota está no ANEXO A. 
 
 
 

5. ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DO PLANO - ATRIBUIÇÃO E RESPONSABILIDADES 
 

5.1. Coordenador Principal do Plano 
 
 Trata-se de uma pessoa da com poderes e autonomia para tomada de decisões, 
sempre disponível para contatos durante sua atuação na empresa. É o responsável pela 
divulgação da ocorrência no âmbito da empresa e acionamento das equipes. É um profissional 
que possui conhecimento detalhado sobre os produtos e rotas de atuação da empresa. 
 O mesmo poderá designar substitutos com igualdade de poder que responderão 
em sua ausência 
 O Coordenador do Plano deve: 
•Manter-se informado do andamento das ações da Equipe de Atendimento Emergencial e se 
necessário, acionar outros recursos. 
•Conhecer toda a operação de resgate, participar, tomar decisões e autorizar ações que visem 
à rápida resposta e o bom andamento da ocorrência. 
 

5.2. Coordenador Substituto do Plano  
 
 O Coordenador Substituto do Plano é uma pessoa da empresa e este possui as 
mesmas atribuições do Coordenador Principal do Plano, sendo que ele somente entrará em 
ação para os casos em que o Coordenador Principal do Plano esteja incomunicável ou quando 
este anunciar formalmente sua ausência por determinado período a segurança do trabalho. 
 A nomeação do Coordenador Substituto do Plano é obrigatória, sendo que não há 
um limite máximo de Coordenadores Substitutos. No momento do acionamento será 
obedecida uma ordem de prioridade para o acionamento do Coordenador Substituto, os quais 
serão definidos da seguinte forma:  



 

1) Coordenador Substituto do Plano,  
2) Coordenador Substituto do Plano,  
3) Coordenador Substituto do Plano, etc. 

 
5.3. Representante de Apoio  
 

 Sempre que necessário, de acordo com a classificação do cenário, empresa poderá 
disponibilizar representante(s) para apoio no atendimento a emergência que possua 
conhecimentos técnicos sobre os equipamentos de transporte e o produto perigoso envolvido 
no atendimento. Este representante de apoio poderá se deslocar ao local, sempre que 
necessário e solicitado pelo Coordenador Principal do Plano: 
 O Representante de Apoio deve: 
•Quando presente, auxiliar em todas as fases a Equipe de Atendimento Emergencial; 
•Caso primeiro no local, adotar as medidas sugeridas pela Equipe de Atendimento 
Emergencial; 
 

5.4. Coordenador da Equipe de Atendimento Emergencial: 
 
 É exercido por técnico de atendimento à emergência devidamente habilitado pela 
Engenheira Química Luise Lopes Ducatti, experiente, e treinado para gerenciar o acidente / 
incidente e atuar no comando da(s) equipe(s) de atendimento(s) emergencial (is). 
 O Coordenador da Equipe Atendimento de Emergencial, deve: 
 Receber de quem comunicar a ocorrência, as informações sobre a emergência e se 

preparar para atuar juntamente com a Equipe de Atendimento Emergencial. 
 Assegurar que os equipamentos de emergência das bases de emergência estão prontos 

para o uso; 
 Manter contato com autoridades no local da emergência; 
 Solicitar apoio ao Coordenador do Plano, quando necessário; 
 Atuar, coordenar e orientar todas as ações da Equipe de Atendimento Emergencial para 

controle da situação no local da emergência; 
 Designar e delegar atribuições especiais a elemento da equipe de emergência, conforme 

cenário da emergência 
 Preparar relatório sobre cada Atendimento de Emergência; 
 Manter ligação entre Equipe de Emergência, órgãos envolvidos, transportador e imprensa. 
 Coordenar e receber no local todos os recursos auxiliares providenciados pelo 

Coordenador da Equipe de Apoio, tais como: guincho, guindastes, areia, veículo de 
transbordo e etc. 

 Providenciar apoio logístico a equipe de emergência tais como: alimentação, estadias, 
transporte, revezamento de pessoal, etc... 

 Coordenar a participação das autoridades locais sobre os procedimentos; 
 Manter reponsáveis pela segurança informado do andamento das atividades gerais do 

local. 
 Nota: A ordem dos trabalhos será determinada pelo cenário da ocorrência. 
 
 

5.5. Equipe de Atendimento Emergencial:  
 

 Fazem parte das equipes de segurança, engenheiros, técnicos de segurança, 
técnicos em meio ambiente, químicos, bombeiros, geólogos, administradores e outros 
profissionais treinados, que possuem atribuições e procedimentos específicos para atuação em 
emergências como: 
 

 Receber dos responsáveis pela segurança do trabalho as informações sobre a 
emergência, iniciar o deslocamento para o local a fim de dar combate à Emergência e 



 

manter osresponsáveis pela segurança do trabalho horas informados do atendimento. 
 Identificar e utilizar os Equipamentos de Proteção Individual (EPI) adequados ao 

cenário emergencial; 
 Avaliar e orientar adequadamente todos os operadores sobre o uso de EPI que 

estiverem na área de controle à emergência; 
 Fazer avaliação local da extensão da emergência, inspecionando as áreas próximas à 

emergência e obtendo informações das autoridades presentes e, se possível, do 
motorista do veículo; 

 Providenciar a retirada das pessoas da área da emergência, principalmente se houver 
derrame do produto. Para isto solicitar a ação das autoridades; 

 Isolar e sinalizar área de emergência. Caso estas providências já tenham sido tomadas, 
verificar se são satisfatórias; 

 Identificar o produto envolvido; 
 Dimensionar da área atingida; 
 Isolar fontes de calor e indicar posição dos ventos; 
 Em caso de vazamento, procurar estancá-lo utilizando batoques ou outro recurso 

disponível; 
 Construir diques de contenção; 
 Transferir produto do dique de contenção para local seguro; 
 Providenciar o aterramento de bombas e veículos; 
 Efetuar transferência de produto; 
 Acompanhar serviços de guincho e guindaste; 
 Efetuar levantamento dos danos; 
 Verificar ecossistemas na área; 
 Neutralizar o produto derramado e aplicar material absorvente; 
 Aplicar todos os procedimentos estabelecidos nas instruções e nos treinamentos 

realizados; 
 Utilizar flaring portátil na transferência de gases inflamáveis; 
 Se houver risco de contaminação do meio ambiente, orientar o cliente a comunicar 

imediatamente o órgão de proteção ao meio ambiente da região; 
 Apoiar e assessorar a atuação dos órgãos envolvidos; 
 Identificar riscos iminentes; 
 Acondicionar resíduos em embalagens apropriadas; 
 Reestabelecer as condições do local ao seu estado original, desde que não sejam 

necessários executar serviços de descontaminação do lençol freático; 
 Elaborar relatórios; 

 
5.6.  Órgãos Públicos Operacionais 
 

 Os órgãos públicos possuem fundamental importância no desenvolvimento e 
conclusão dos trabalhos de emergência. É de fundamental importância a presença dos 
seguintes órgãos: 

 Defesa Civil 
 Órgão Ambiental 
 CB - Corpo de Bombeiros 
 Polícia Rodoviária 
 Prefeitura Municipal 
 Departamento de Água e Saneamento Básico 
 Polícia Militar 

 
5.7.  Órgãos de Apoio 

 
 Os órgãos de apoio também possuem fundamental importância, pois auxiliam no 
detalhamento do produto para as situações onde não existam definições técnicas precisas 



 

sobre o mesmo. Seguem as principais instituições de classe: 
 ABIQUIM Associação Brasileira da Indústria Química. 
 NTC & Logística Associação Nacional das Empresas de Transporte de Cargas 
 Outras entidades que direta ou indiretamente, possam colaborar no atendimento às 

emergências envolvendo produtos perigosos. 
 
 

6. HIPOTESES ACIDENTAIS 
 Hipótese Acidental 1 - Colisão/tombamento com potencial de pequeno vazamento, 
com risco de contaminação do solo e sem grandes impactos à população local, à fauna e/ou 
flora. Possibilidade de ocorrência em áreas rurais e urbanizadas, conforme o traçado das rotas 
de transporte, com abrangência municipal.  
 
 

OQUEFAZER QUEMFAZ QUANDOFAZ ONDEFAZ COMOFAZ PORQUEFAZ 

 

Sinalizar 

oacidente e 

isolaraárea 

 

 
O Condutor 

doveículo 

 

 
Ação 

imediataapósoac

idente 

 
Na 

rodoviaalguns 

metrosantes e 

após oveículo 

 
Utilizando cones laranja 

parasinalização e + fita zebrada 

eseus suportes disponíveis 

noveículo 

Para evitar que 

outrosveículos colidam 

com oveículo acidentado 

e aspessoas fiquem 

adistanciasegura do 

acidente 

 
 

Isolamento 

daárea 

 

PolíciaRodoviár

ia /Órgão 

Oficial /EPAE 

 

Ação 

imediataapós a 

chegadano local 

doacidente 

 

Na 

rodoviaalguns 

metrosantes e 

após oveículo 

Utilizando recursos disponíveisna 

viatura e veículo, reforçandoa 

sinalização e o isolamentoinicial 

(conforme direção dovento e 

características doproduto) 

Para evitar que 

outrosveículos colidam com 

oveículo acidentado 

egarantir a distancia 

seguraparazelarpelaintegrid

adefísicadas 

pessoasemeioambiente 

 
Acionamento 

daTransportadora

pelo telefone 

deEmergência. 

 
O Condutor 

doveículo, 

Órgãooficial 

ouTranseunte. 

 
 
 

Apósoacidente 

 

 
No local 

doacident

e 

Visualizar fone no envelope 

detransporte e/ou ficha 

deemergência e/ou 

DocumentoFiscal. Usar sistemas 

decomunicação existentes 

noveículoe/ourecursoexterno 

 

Para comunicação 

econtrole da 

situaçãoemergencial, 

objetivandodispor dos 

recursosnecessários. 

 
Acionamento 

dosórgãosparticip

antes doPlano 

 
 
 

Transportadora 

 
 

Apóscomunicaçã

o doacidente 

 

 
NaTransp

ortadora 

Visualizar fone eresponsabilidades 

no PAE efazer acionamentos 

através dossistemas de 

comunicaçãoexistentes na 

transportadora(órgãosoficiaisepriv

ados) 

 

Para comunicação 

econtrole da 

situaçãoemergencial, 

objetivandodispor dos 

recursosnecessários. 

 
Controle 

dotrânsito 

narodovia 

Órgãos 

OficiaisPolíciaRod

oviária,Militar 

Ação 

deimediato(c

hegada 

nolocal) 

 

No local 

doacident

e 

 
Através de 

procedimentosespecíficos e de 

acordo com 

ocenárioapresentado 

 
Para segurança dasequipes 

de atendimento 

etranseuntes 

Verificar nº 

deONU através 

dopainel 

desegurança 

doveículo 

e/ourótulos 

derisco 

 
Todososenvolvidos

noPlano, 

presentesnaocorrê

ncia. 

 
 

Antes de 

seaproximar 

doveículo 

 

 
Na viatura 

deatendiment

o 

 

 
Através de binóculos 

ouvisualmentequandopossível 

 
 
Para evitar a exposição 

aprodutos sem 

proteçãoadequada 

 
Indicar a 

direçãodoven

to 

A Equipe 

deAtendimentoEm

ergencial 

e/ouÓrgãoOficial 

Ação 

imediataapós a 

chegadano local 

doacidente 

Em local 

visívelpróximo 

aoveículoacident

ado 

UtilizandoBirutaouobservarindica

dores de direção comocopasde 

árvores 

 

Prevenir a exposição 

devapores do produto, 

casoocorraovazamento. 



 

 
Monitorar 

asfontesdeignição 

 

A Equipe 

deAtendimen

toEmergencia

l 

 
Antesdoate

ndimento 

 
No local 

doacident

e 

Desligando a chave 

geral,parando o motor e 

eliminandooutras fontes, como 

por ex:cigarro,estática,fiação. 

 
Para extinguir fontes 

deignição 

 
Posicionar 

osextintores 

deincêndio 

Corpo 

deBombeiros 

/Equipe 

deAtendimen

toEmergencia

l 

 

Durante 

oatendiment

o 

 

No local 

doacident

e 

 

 
Posicionarpróximodoveículo 

 
Para atuação rápida nocaso 

de princípio deincêndio 

Localizarpossíveis 

pontosde 

vazamento 

noveículo 

 
Equipe 

deAtendimen

toEmergencia

l 

Apósadoçãodas 

medidas 

deisolamento 

daárea e estudo 

doproduto 

 

 
Noveículo 

 

Inspeção visual com uso 

deEPI’s. 

Para adoção 

deprocedimentos de 

retiradado veículo e 

contenção deproduto 

 
Verificar 

realnecessidade 

detransferir 

oproduto de 

umveículo 

paraoutro 

 
Equipe 

deAtendimentoEm

ergencial e 

osórgãosparticipa

ntes doPlano 

Após 

asinspeçõesnoveí

culoereunião 

paraacerto 

deprocedimento 

detransferência 

decarga 

 
 

 
No local 

doacident

e 

 
 
 

Através de 

procedimentoespecífico de 

transferência decarga 

 
 
 

Para possibilitar aremoção 

do veículoacidentado 

 
Construir 

diquesde 

contenção naárea 

de 

entornodoacident

e 

Equipe 

deAtendimentoEm

ergencial e 

osórgãosparticipa

ntes doPlano 

 
Durante 

oatendimento 

eantesdodestom

bamento 

 

 
No local 

doacident

e 

 

Utilizando recursos 

disponíveisnas viaturas e/ou da 

área localInspecionar a área de 

entornobloqueando bueiros, 

valas eoutrosmeiosdedrenagem. 

 

 
Para reter o 

possívelescoamentodopr

oduto 

Retirar o 

veículoacidentado 

darodovia 

 

Transportadora 

eÓrgãos Oficiais 

Após inspeçãono 

veículo 

eautorização 

dosórgãosdecont

role 

 

No local 

doacident

e 

 
Através de guincho, 

guindaste,prancha, substituição 

de tratormecânico. 

 

 
Paradesobstruiravia 

 
 

Acompanhar(es

coltar) 

cargaatédestinof

inal 

Equipe 

deAtendiment

oEmergencial(

conformesolici

tação 

docliente) 

 

 
FinaldaOc

orrência 

 
 

No local 

doacidente 

atéseudestin

o 

 
Utilizar viatura equipada 

paraatendimento 

emergencial,conforme relatos 

encaminhados. 

 
 

Garantir 

atendimentoimediato em 

um possívelproblema 

 
 

 
Emitir 

RelatóriodeOco

rrência 

 
 
 

Equipe 

deAtendimen

toEmergencia

l 

 

FinaldaOcorrên

cia,quando 

acapacidadeop

eracionalestive

rrestabelecida. 

 

 
Nasdependênc

iasdaempresa 

de segurança. 

 

Utilizar formulário no 

momentoda ocorrência e 

repassar asinformações e 

imagens (frequentemente), 

querepassa para o 

Sistemaoperado por profissionais 

daformataçãodosrelatórios. 

 
 
 

Para demonstrar aocliente 

o que foi 

realizadonolocalda 

ocorrência 

 
Hipótese Acidental 2 - Colisão/tombamento com médio e/ou grande vazamento, com risco de 
contaminação do solo e consequente impacto à população, à fauna e/ou flora. Possibilidade 
de ocorrência em áreas rurais e urbanizadas, conforme o traçado das rotas de transporte, com 
abrangência municipal.  
 
 

O QUEFAZER QUEMFAZ QUANDOFAZ ONDE FAZ COMO FAZ PORQUEFAZ 



 

 

Sinalizar 

oacidente e 

isolaraárea 

 
 

O Condutor 

doveículo. 

 
 

Ação 

imediataapósoaci

dente. 

 

Na rodovia 

algunsmetros 

antes eapós 

oveículo. 

 
Utilizando cones 

laranjapara sinalização e + 

fitazebrada e seus 

suportesdisponíveis 

noveículo 

Para evitar que 

outrosveículos colidam 

com oveículo acidentado 

e aspessoas fiquem 

adistanciasegura do 

acidente 

 
 

Isolamento 

daárea 

 

PolíciaRodoviár

ia /Órgão 

Oficial /EPAE 

 

Ação 

imediataapós a 

chegadano local 

doacidente 

 

 
Na rodovia 

algunsmetros 

antes 

eapósoveículo 

Utilizando 

recursosdisponíveis na 

viatura eveículo, reforçando 

asinalização e o 

isolamentoinicial (conforme 

direção dovento e 

características doproduto) 

Para evitar que 

outrosveículos colidam com 

oveículo acidentado 

egarantir a distancia 

seguraparazelarpelaintegrid

ade física 

daspessoasemeioambiente 

 
Acionamento 

daTransportadora

pelo telefone 

deEmergência. 

 
O Condutor 

doveículo, 

Órgãooficial 

ouTranseunte. 

 
 
 

Apósoacidente 

 

 
No local 

doacident

e 

Visualizar fone no envelopede 

transporte e/ou ficha 

deemergência e/ou Doc 

FiscalUsarsistemasdecomunica

ção existentes 

noveículoe/ourecursoexterno 

 
Para o controle 

dasituação 

emergencial,objetivand

o dispor 

dosrecursosnecessários. 

 

Acionamento 

dosórgãosparticip

antes doPlano 

 
 

 
Transportadora 

 

 
Apóscomunicaçã

o doacidente 

 
 

 
NaTransportadora 

Visualizar fone 

eresponsabilidades no PAE 

efazer acionamentos 

atravésdossistemasdecomunic

ação existentes 

natransportadora 

(órgãosoficiaise privados) 

 

Para o controle 

dasituação 

emergencial,objetivand

o dispor 

dosrecursosnecessários. 

 
Controle 

dotrânsito 

narodovia 

Órgãos 

OficiaisPolíciaRod

oviária,Militar 

Ação 

deimediato(c

hegada 

nolocal) 

 

No local 

doacident

e 

 
Através de 

procedimentosespecíficos e de 

acordo 

comocenárioapresentado 

 

Para segurança 

dasequipesdeatendiment

o 

Verificar nº 

deONU através 

dopainel 

desegurança 

doveículo 

 
Todososenvolv

idos noPlano 

 
Antes de 

seaproximar 

doveículo 

 

Na viatura 

deatendiment

o 

 
Através de binóculos 

ouvisualmente 

quandopossível 

 
Para evitar a exposição 

aprodutos sem 

proteçãoadequada 

 
 
 

Socorrerpossí

veisvítimas 

 
 

 
Resgate / 

Corpode 

Bombeiros /EPAE 

 

 
Apósconstatação 

doproduto e 

riscosem função 

docenário 

 
 
 

No local 

doacident

e 

Utilizando pessoalcapacitado 

(bombeiros eresgatistas) 

passando pelapista de 

descontaminaçãopara retirar 

a vítima da áreaquente e as 

deslocandopara unidade 

hospitalarmais próxima 

(definido peloResgate) 

 
 
 

Para minimizar 

possíveislesões 

Acionar 

asempresas 

deserviços de 

águaeesgoto 

 

Transportadora 
Após 

aconstatação 

dovazamento 

emcorpod’água 

 
Nas 

dependênciasdatra

nsportadora 

 
Através dos sistemas 

decomunicação existentes 

natransportadora 

Para minimização 

dasconseqüências 

depossíveis 

derramamentosdeproduton

oscorposd 

água 

 
Indicar a 

direçãodoven

to 

A Equipe 

deAtendimentoEm

ergencial 

e/ouÓrgãoOficial 

Ação 

imediataapós a 

chegadano local 

doacidente 

 

Em local 

visívelpróximo ao 

veículoacidentado 

Utilizando Biruta 

ouobservar indicadores 

dedireção como copas 

deárvores 

 

Prevenir a exposição 

devapores do produto, 

casoocorraovazamento 

 

Monitorar 

asfontesdeignição 

 
A Equipe 

deAtendimen

toEmergencia

l 

 
Antes do 

iníciodo 

atendimentodae

mergência 

 

No local 

doacident

e 

Desligando a chave 

geral,parando o motor 

eeliminando outras 

fontes,como por ex: 

cigarro,estática,fiação. 

 

Para extinguir fontes 

deignição 



 

 
Posicionar 

osextintores 

deincêndio 

Corpo 

deBombeiros 

/Equipe 

deAtendimen

toEmergencia

l 

 

Durante 

oatendiment

o 

 

No local 

doacident

e 

 

Aproximadamente5

mdoveículo 

 
Para atuação rápida nocaso 

de princípio deincêndio 

Localizarpossíveis 

pontosde 

vazamento 

noveículo 

 

Equipe 

deAtendimen

toEmergencia

l 

Após adoçãodas 

medidas 

deisolamento 

daárea 

 
 

Noveículo 

 
Inspeção visual com uso 

deEPIs 

Para adoção 

deprocedimentos de 

retiradado veículo e 

contenção deproduto 

 
Verificar 

realnecessidade 

detransferir 

oproduto de 

umveículo 

paraoutro 

 
Equipe 

deAtendimentoEm

ergencial e 

osórgãosparticipa

ntes doPlano 

Após 

asinspeçõesnoveí

culoereunião 

paraacerto 

deprocedimento 

detransferência 

decarga 

 
 

 
No local 

doacident

e 

 
 
 

Através de 

procedimentoespecífico de 

transferênciadecarga 

 
 
 

Para possibilitar aremoção 

do veículoacidentado 

 

Estancar 

ovazamento 

 
Equipe 

deAtendimen

toEmergencia

l 

 

 
Apósoacidente 

 

No local 

dovazament

o 

Utilizando recursosmateriais 

disponíveis noveículo ou 

viatura, com usode EPIs 

(batoques, cunhas,kitvetter) 

 
Para minimizar 

asconseqüências 

doacidente 

 
 
 
 

Confinarproduto 

Equipe 

deAtendimentoE

mergencial 

eórgãosparticipan

tes 

doPlano.“Capacita

dos”paratalativida

de 

 

 
Durante 

oatendimento 

eantesdodestom

bamento 

 
 

 
No local 

doacident

e 

Utilizando 

recursosdisponíveisnasviaturas

e/ou da área localInspecionar a 

área deentorno bloqueando 

bueiros,valas e outros meios 

dedrenagem, através 

dediques. 

 
 

 
Para reter o 

possívelescoamentodopr

oduto 

Retirar o 

veículoacidentado 

darodovia 

 

Transportadora.Ó

rgãosOficiais 

Após inspeçãono 

veículo 

eautorização 

dosórgãosdecont

role 

 

No local 

doacident

e 

Através de 

guincho,guindaste, 

prancha,substituição 

de tratormecânico. 

 

 
Paradesobstruiravia 

 
 

Acompanhar(es

coltar) 

cargaatédestinof

inal 

Equipe 

deAtendiment

oEmergencial(

conformesolici

tação 

docliente) 

 

 
FinaldaOc

orrência 

 
 

No local 

doacidente até 

seudestino 

 

Utilizar viatura equipadapara 

atendimentoemergencial, 

conformerelatos 

encaminhados. 

 
 

Garantir 

atendimentoimediato em 

um possívelproblema 

 
 
 

Emitir 

RelatóriodeOco

rrência 

 
 

Equipe 

deAtendimen

toEmergencia

l 

FinaldaOcorrên

cia,quando 

acapacidadeop

eracionalestive

rrestabelecida. 

 
 
 

Nas 

dependênciasdae

mpresa.  

Utilizar formulário 

nomomento da ocorrência 

erepassar as informações 

eimagens ao engenheiro 

químico (frequentemente), 

querepassa para o 

Sistemaoperadoporprofissiona

isda 

formataçãodosrelatórios. 

 
 

Para demonstrar aocliente 

o que foi 

realizadonolocalda 

ocorrência 

 
 
Hipótese Acidental 3 - Colisão/tombamento com vazamento atingindo recursos hídricos, com 
risco de contaminação do solo e/ou água e consequente impacto à população, à fauna e/ou 
flora. Possibilidade de ocorrência em áreas rurais e urbanizadas, conforme o traçado das rotas 
de transporte, com abrangência municipal ou estadual quando atingir grandes corpos hídricos. 
 



 

 

OQUEFAZER QUEMFAZ QUANDOFAZ ONDEFAZ COMOFAZ PORQUEFAZ 

 

Sinalizar 

oacidente e 

isolaraárea 

 
 

O Condutor 

doveículo 

 
 

Ação 

imediataapósoac

idente 

 
Na 

rodoviaalguns 

metrosantes e 

após oveículo 

 
Utilizando cones laranja 

parasinalização e + fita zebrada 

eseus suportes disponíveis 

noveículo 

Para evitar que 

outrosveículos colidam 

com oveículo acidentado 

e aspessoas fiquem 

adistanciasegura do 

acidente 

 
 

Isolamento 

daárea 

 

PolíciaRodoviár

ia /Órgão 

Oficial /EPAE 

 

Ação 

imediataapós a 

chegadano local 

doacidente 

 

Na 

rodoviaalguns 

metrosantes e 

após oveículo 

Utilizando recursos disponíveisna 

viatura e veículo, reforçandoa 

sinalização e o isolamentoinicial 

(conforme direção dovento e 

características doproduto) 

Para evitar que 

outrosveículos colidam com 

oveículo acidentado 

egarantir a distancia 

seguraparazelarpelaintegrid

adefísicadas 

pessoasemaioambiente 

 
Acionamento 

daTransportadora

pelo telefone 

deEmergência 

 
O Condutor 

doveículo, 

Órgãooficial 

ouTranseunte. 

 
 
 

Apósoacidente 

 

 
No local 

doacident

e 

Visualizar fone no envelope 

detransporte e/ou ficha 

deemergência e/ou 

DocumentoFiscal. Usar sistemas 

decomunicação existentes 

noveículoe/ourecursoexterno 

 

Para comunicação 

econtrole da 

situaçãoemergencial, 

objetivandodispor dos 

recursosnecessários. 

 
Acionamento 

dosórgãosparticip

antes doPlano 

 
 
 

Transportadora 

 
 

Apóscomunicaçã

o doacidente 

 

 
NaTransp

ortadora 

Visualizar fone eresponsabilidades 

no PAE efazer acionamentos 

através dossistemas de 

comunicaçãoexistentes na 

transportadora(órgãosoficiaisepriv

ados) 

 

Para comunicação 

econtrole da 

situaçãoemergencial, 

objetivandodispor dos 

recursosnecessários. 

 
Controle 

dotrânsito 

narodovia 

Órgãos 

OficiaisPolíciaRod

oviária,Militar 

Ação 

deimediato(c

hegada 

nolocal) 

 

No local 

doacident

e 

 
Através de 

procedimentosespecíficos e de 

acordo com 

ocenárioapresentado 

 
Para segurança dasequipes 

de atendimento 

etranseuntes 

Verificar nº 

deONU através 

dopainel 

desegurança 

doveículo 

e/ourótulos 

derisco 

 
Todososenvolvidos

noPlano, 

presentesnaocorrê

ncia. 

 
 

Antes de 

seaproximar 

doveículo 

 

 
Na viatura 

deatendiment

o 

 

 
Através de binóculos 

ouvisualmentequandopossível 

 
 

Para evitar a exposição 

aprodutos sem 

proteçãoadequada 

Instalar 

barreirasde 

absorção 

econtenção 

norecurso 

hídrico(em caso 

deprodutos 

comdensidadeinfe

riora da 

água). 

 
 

A Equipe 

deAtendimentoEm

ergencial 

e/ouÓrgãoOficial 

 
 

Ação 

imediataapós a 

chegadano local 

doacidente 

 
 
 

No 

recursohídricoat

ingido 

 
 
 

Utilizando barreiras 

deabsorçãoecontenção. 

 
 

Para evitar 

maiordispersão do 

produtoquímico no 

recursohídrico. 

Acionar 

asempresas 

deserviços de 

águaeesgoto 

 
Transportadora 

Após 

aconstatação 

dovazamento 

emcorpod’água 

Nasdependênc

ias 

da 

transportadora 

 
Através dos sistemas 

decomunicação existentes 

natransportadora 

Para minimização 

dasconsequências 

depossíveis 

derramamentosdeproduton

oscorposd 

água 

 
Indicar a 

direçãodoven

to 

A Equipe 

deAtendimentoEm

ergencial 

e/ouÓrgãoOficial 

Ação 

imediataapós a 

chegadano local 

doacidente 

Em local 

visívelpróximo 

aoveículoacident

ado 

UtilizandoBirutaouobservarindica

dores de direção comocopasde 

árvores 

 

Prevenir a exposição 

devapores do produto, 

casoocorraovazamento. 



 

 
Monitorar 

defontesdeignição 

 

A Equipe 

deAtendimen

toEmergencia

l 

 
Antesdoate

ndimento 

 
No local 

doacident

e 

Desligando a chave 

geral,parando o motor e 

eliminandooutras fontes, como 

por ex:cigarro,estática,fiação. 

 
Para extinguir fontes 

deignição 

 
Posicionar 

osextintores 

deincêndio 

Corpo 

deBombeiros 

/Equipe 

deAtendimen

toEmergencia

l 

 

Durante 

oatendiment

o 

 

No local 

doacident

e 

 

 
Posicionarpróximodoveículo 

 
Para atuação rápida nocaso 

de princípio deincêndio 

Localizarpossíveis 

pontosde 

vazamento 

noveículo 

 
Equipe 

deAtendimen

toEmergencia

l 

Apósadoçãodas 

medidas 

deisolamento 

daárea e estudo 

doproduto 

 

 
Noveículo 

 

Inspeção visual com uso 

deEPI’s. 

Para adoção 

deprocedimentos de 

retiradado veículo e 

contenção deproduto 

 
Verificar 

realnecessidade 

detransferir 

oproduto de 

umveículo 

paraoutro 

 
Equipe 

deAtendimentoEm

ergencial e 

osórgãosparticipa

ntes doPlano 

Após 

asinspeçõesnoveí

culoereunião 

paraacerto 

deprocedimento 

detransferência 

decarga 

 
 

 
No local 

doacident

e 

 
 
 

Através de 

procedimentoespecífico de 

transferência decarga 

 
 
 

Para possibilitar aremoção 

do veículoacidentado 

 
Construir 

diquesde 

contenção naárea 

de 

entornodoacident

e 

Equipe 

deAtendimentoEm

ergencial e 

osórgãosparticipa

ntes doPlano 

 
Durante 

oatendimento 

eantesdodestom

bamento 

 

 
No local 

doacident

e 

 

Utilizando recursos 

disponíveisnas viaturas e/ou da 

área localInspecionar a área de 

entornobloqueando bueiros, 

valas eoutrosmeiosdedrenagem. 

 

 
Para reter o 

maiorescoamentodoprod

uto 

Retirar o 

veículoacidentado 

darodovia 

 

Transportadora 

eÓrgãos Oficiais 

Após inspeçãono 

veículo 

eautorização 

dosórgãosdecont

role 

 

No local 

doacident

e 

 
Através de guincho, 

guindaste,prancha, substituição 

de tratormecânico. 

 

 
Paradesobstruiravia 

 
Retirar o 

produtoconfinado 

norecursohídrico 

 
Equipe 

deAtendimen

toEmergência

l 

 

Durante 

aocorrênci

a 

 

No 

recursohídricoat

ingido 

 
Utilizar de equipamentos 

comoskimmer e/ou veículo auto-

vácuo. 

Retirada do 

produtopresente no 

recursohídrico. (em caso 

deproduto com 

densidademenorqueada 

água) 

 
 

Acompanhar(es

coltar) 

cargaatédestinof

inal 

Equipe 

deAtendiment

oEmergencial(

conformesolici

tação 

docliente) 

 

 
FinaldaOc

orrência 

 
 

No local 

doacidente 

atéseudestin

o 

 
Utilizar viatura equipada 

paraatendimento 

emergencial,conforme relatos. 

 
 

Garantir 

atendimentoimediato em 

um possívelproblema 

 
Realizarmonitor

amentono 

recursohídrico 

 

 
EmpresaEsp

ecializada 

 

 
Após término 

daOcorrência 

 

 
No 

recursohídricoat

ingido 

 
Utilizar de técnicas 

paramonitoramento de 

recursoshídricos, monitorando-se 

dadoscomoDQO,pH, entreoutros. 

 
Monitorar o real impactodo 

vazamento do produtono 

recurso hídrico, e 

arecuperaçãodaárea. 



 

 
 

 
Emitir 

RelatóriodeOco

rrência 

 
 
 

Equipe 

deAtendimen

toEmergencia

l 

 

FinaldaOcorrên

cia,quando 

acapacidadeop

eracionalestive

rrestabelecida. 

 

 
Nasdependênc

iasda empresa 

de segurança.  

 

Utilizar formulário no 

momentoda ocorrência e 

repassar asinformações e 

imagens (frequentemente), 

querepassa para o 

Sistemaoperado por profissionais 

daformataçãodosrelatórios. 

 
 
 

Para demonstrar aocliente 

o que foi 

realizadonolocalda 

ocorrência 

 
Hipótese Acidental 4 - Colisão/tombamento com vazamento atingindo vegetação, com risco de 
contaminação do solo e consequente impacto à população, à fauna e/ou flora. Possibilidade 
de ocorrência em áreas rurais e urbanizadas, conforme o traçado das rotas de transporte, com 
abrangência municipal. 
 

OQUEFAZER QUEMFAZ QUANDOFAZ ONDEFAZ COMOFAZ PORQUEFAZ 

 

Sinalizar 

oacidente e 

isolaraárea 

 
 

O Condutor 

doveículo. 

 
 

Ação 

imediataapósoaci

dente. 

 

Na rodovia 

algunsmetros 

antes eapós 

oveículo. 

 
Utilizando cones 

laranjapara sinalização e + 

fitazebrada e seus 

suportesdisponíveis 

noveículo 

Para evitar que 

outrosveículos colidam 

com oveículo acidentado 

e aspessoas fiquem 

adistanciasegura do 

acidente 

 
 

Isolamento 

daárea 

 

PolíciaRodoviár

ia /Órgão 

Oficial /EPAE 

 

Ação 

imediataapós a 

chegadano local 

doacidente 

 

 
Na rodovia 

algunsmetros 

antes 

eapósoveículo 

Utilizando 

recursosdisponíveis na 

viatura eveículo, reforçando 

asinalização e o 

isolamentoinicial (conforme 

direção dovento e 

características doproduto) 

Para evitar que 

outrosveículos colidam com 

oveículo acidentado 

egarantir a distancia 

seguraparazelarpelaintegrid

ade física 

daspessoasemaioambiente 

 
Acionamento 

daTransportadora

pelo telefone 

deEmergência 

 
O Condutor 

doveículo, 

Órgãooficial 

ouTranseunte. 

 
 
 

Apósoacidente 

 

 
No local 

doacident

e 

Visualizar fone no envelopede 

transporte e/ou ficha 

deemergência e/ou Doc 

FiscalUsarsistemasdecomunica

ção existentes 

noveículoe/ourecursoexterno 

 
Para o controle 

dasituação 

emergencial,objetivand

o dispor 

dosrecursosnecessários. 

 

Acionamento 

dosórgãosparticip

antes doPlano 

 
 

 
Transportadora 

 

 
Apóscomunicaçã

o doacidente 

 
 

 
NaTransportadora 

Visualizar fone 

eresponsabilidades no PAE 

efazer acionamentos 

atravésdossistemasdecomunic

ação existentes 

natransportadora 

(órgãosoficiaise privados) 

 

Para o controle 

dasituação 

emergencial,objetivand

o dispor 

dosrecursosnecessários. 

Controle 

dotrânsito 

narodovia 

Órgãos 

OficiaisPolíciaRod

oviária, 

Militar 

Ação 

deimediato(c

hegadano 

local) 

 
No local 

doacident

e 

Através de 

procedimentosespecíficos e de 

acordo 

comocenárioapresentado 

 
Para segurança 

dasequipesdeatendiment

o 

Verificar nº 

deONU através 

dopainel 

desegurança 

doveículo 

 
Todososenvolv

idos noPlano 

 
Antes de 

seaproximar 

doveículo 

 

Na viatura 

deatendiment

o 

 
Através de binóculos 

ouvisualmente 

quandopossível 

 
Para evitar a exposição 

aprodutos sem 

proteçãoadequada 

 
 
 

Socorrerpossí

veisvítimas 

 
 

 
Resgate / 

Corpode 

Bombeiros /EPAE 

 

 
Apósconstatação 

doproduto e 

riscosem função 

docenário 

 
 
 

No local 

doacident

e 

Utilizando pessoalcapacitado 

(bombeiros eresgatistas) 

passando pelapista de 

descontaminaçãopara retirar 

a vítima da áreaquente e as 

deslocandoparaunidadehospit

alarmais próxima (definido 

peloResgate) 

 
 
 

Para minimizar 

possíveislesões 



 

 
Indicar a 

direçãodoven

to 

A Equipe 

deAtendimentoEm

ergencial 

e/ouÓrgãoOficial 

Ação 

imediataapós a 

chegadano local 

doacidente 

 

Em local 

visívelpróximo ao 

veículoacidentado 

Utilizando Biruta 

ouobservar indicadores 

dedireção como copas 

deárvores 

 

Prevenir a exposição 

devapores do produto, 

casoocorraovazamento 

 

Monitorar 

asfontesdeignição 

 
A Equipe 

deAtendimen

toEmergencia

l 

 
Antes do 

iníciodo 

atendimentodae

mergência 

 

No local 

doacident

e 

Desligando a chave 

geral,parando o motor 

eeliminando outras 

fontes,como por ex: 

cigarro,estática,fiação. 

 

Para extinguir fontes 

deignição 

 
Posicionar 

osextintores 

deincêndio 

Corpo 

deBombeiros 

/Equipe 

deAtendimen

toEmergencia

l 

 

Durante 

oatendiment

o 

 

No local 

doacident

e 

 

Aproximadamente5

mdoveículo 

 
Para atuação rápida nocaso 

de princípio deincêndio 

Localizarpossíveis 

pontosde 

vazamento 

noveículo 

 

Equipe 

deAtendimen

toEmergencia

l 

Após adoçãodas 

medidas 

deisolamento 

daárea 

 
 

Noveículo 

 
Inspeção visual com uso 

deEPIs 

Para adoção 

deprocedimentos de 

retiradado veículo e 

contenção deproduto 

 
Verificar 

realnecessidade 

detransferir 

oproduto de 

umveículo 

paraoutro 

 
Equipe 

deAtendimentoEm

ergencial e 

osórgãosparticipa

ntes doPlano 

Após 

asinspeçõesnoveí

culoereunião 

paraacerto 

deprocedimento 

detransferência 

decarga 

 
 

 
No local 

doacident

e 

 
 
 

Através de 

procedimentoespecífico de 

transferênciadecarga 

 
 
 

Para possibilitar aremoção 

do veículoacidentado 

 

Estancar 

ovazamento 

 
Equipe 

deAtendimen

toEmergencia

l 

 

 
Apósoacidente 

 

No local 

dovazament

o 

Utilizando recursosmateriais 

disponíveis noveículo ou 

viatura, com usode EPIs 

(batoques, cunhas,kitvetter) 

 
Para minimizar 

asconseqüências 

doacidente 

 
 
 
 

Confinarproduto 

Equipe 

deAtendimentoE

mergencial 

eórgãosparticipan

tes 

doPlano.“Capacita

dos”paratalativida

de 

 

 
Durante 

oatendimento 

eantesdodestom

bamento 

 
 

 
No local 

doacident

e 

Utilizando 

recursosdisponíveisnasviaturas

e/ou da área localInspecionar a 

área deentorno bloqueando 

bueiros,valas e outros meios 

dedrenagem, através 

dediques. 

 
 

 
Para reter o 

possívelescoamentodopr

oduto 

 
Retirar o 

veículoacidentado 

darodovia 

 
 

Transportadora.Ó

rgãosOficiais 

Após inspeçãono 

veículo 

eautorização 

dosórgãosdecont

role 

 
 

No local 

doacident

e 

 
Através de 

guincho,guindaste, 

prancha,substituição 

de tratormecânico. 
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7. ACIONAMENTO DO PLANO 
Toda ocorrência com produto perigoso ou poluente ao meio ambiente deverá ser comunicada 
através do pelos seguintes telefones: 
 

(54) 3041-7505 
 

Ademais, poderá receber a comunicação de um acidente por meio das seguintes 
fontes: 
A.Coordenador Principal do Plano ou Coordenador Substituto do Plano; 
B. Colaborador da empresa; 
C. Órgãos Públicos Operacionais (Polícia Rodoviária, Bombeiros, Órgão Ambiental, etc); 
D. Sociedade civil. 
 

7.1.  Fluxograma de acionamento 
 



 

 
 

7.2.  Coordenadores do Plano  
 

Abaixo estão listados o Coordenador Principal e seus respectivos Coordenadores 
Substitutos do Plano. 
 
Coordenador Principal do Plano 
São Bento Desentupidora Ltda. 
 
 

8. AÇÕES DE CONTROLE A EMERGÊNCIA 
 
Os riscos de acidentes com produtos perigosos armazenados e os transportados, são 

classificados em 09 (nove) classes de risco, cujos procedimentos de combate ao acidente 
seguem orientações gerais de acordo com suas classes de risco e/ou procedimentos 
específicos de acordo com o produto perigoso envolvido na emergência. 

Na ausência da FISPQ – Ficha de Informação de Segurança de Produtos Químicos e da 
Ficha de Emergência do veículo serão adotados procedimentos descritos no Manual para 



 

Atendimento a Emergências da ABIQUIM – Associação Brasileira das Indústrias Químicas e que 
estão descritos no ANEXO C. 

De maneira geral, as ações de controle de uma emergência devem passar por 6 (seis) 
etapas principais, sendo: 

 Procedimento de Avaliação; 

 Procedimento de Isolamento (Zonas de controle); 

 Procedimento de Aproximação; 

 Procedimento de combate. 

 Procedimentos de Desocupação de Área. 

 Procedimentos de Contato com a Mídia 
 

8.1. Procedimento de Avaliação 
 

Sistema DECIDA para avaliação de cenários acidentais, sendo: 
D ETECTAR A PRESENÇA DO PRODUTO 
E STIMAR O DANO SEM INTERVENÇÃO 
C ONSIDERAR OS OBJETIVOS DA RESPOSTA 
I DENTIFICAR OPÇÕES OPERACIONAIS 
D ESENVOLVER A MELHOR OPÇÃO 
A VALIAR O PROGRESSO 
 

O Coordenador da Equipe de Atendimento Emergencial, dentro do veículo emergencial 
devidamente posicionado, no caso de falta de informação e por precaução deve observar os 
detalhes da emergência utilizando binóculos. Ele deve também observar a disposição 
geográfica do local da ocorrência e se apresentar às autoridades presentes. Deve colher e 
fornecer informações adicionais e preparar-se para desenvolver os procedimentos de 
aproximação, avaliação e controle da emergência. 
 

8.2. Procedimento de Isolamento (Zonas de controle) 
Em todo e qualquer acidente envolvendo produtos perigosos, é fundamental estabelecer 

imediatamente ZONAS DE CONTROLE, ou seja, áreas concêntricas a partir do local do 
evento(ficando o mesmo no centro), onde a entrada e/ou permanência de pessoas nessas 
áreas só seja possível para efetuar tarefas pré-determinadas e sempre utilizando nível de 
proteção individual (EPI) adequado ao trabalho que irá executar. 
 

A. Zona Quente ou Zona de Exclusão. 
Esta é a zona onde a contaminação ocorre ou pode ocorrer, ou seja, é a área crítica. Todas 

as pessoas que entrem nesta zona devem obrigatoriamente utilizar vestimenta de proteção 
adequada. 

Um local de entrada e saída desta zona (check point) deve ser estabelecido na periferia da 
zona de exclusão, para controlar o fluxo de pessoas e equipamentos para o interior desta zona, 
e vice-versa, além de ser o local para se identificar se os procedimentos estabelecidos estão 
sendo seguidos. 

A fronteira desta zona ou área, mais comumente conhecida como linha quente (hot line), 
deve inicialmente ser estabelecida de acordo com auxílio de documentação específica sobre o 
produto. Esta área deve ser indicada com a utilização de recursos de cones, cordas, fitas e etc. 

Posteriormente, a extensão desta área pode ser reavaliada em função da quantidade 
vazada/derramada, da periculosidade do produto e da direção e intensidade do vento. 

Todas as pessoas que tiverem função a desempenhar, dentro da zona de exclusão, devem 
portar Equipamento de Proteção Individual – EPI, compatível com o nível de contaminação 
e/ou exposição existente e com o nível de tarefa que irá desenvolver. Existem situações em 



 

que equipes com funções diferentes, numa zona de exclusão, não necessitam do mesmo nível 
de proteção (por exemplo: a equipe que irá estancar o vazamento pode necessitar nível A de 
proteção, enquanto que, a de resgate de feridos apenas o nível B). 

É na zona de exclusão que se desenvolvem todos os trabalhos de combate ao evento 
acidental. 
 

B. Zona Morna ou Zona de Redução de Contaminação. 
Esta é a zona que deve ser estabelecida entre a Zona de Exclusão e a Zona de Suporte. É 

uma área de transição entre a área contaminada e a área limpa. Esta zona possui como função 
o desenvolvimento de trabalhos que evitem que a contaminação da Zona de Exclusão atinja a 
área limpa, ou seja, evita a transferência física de contaminantes, presentes na vestimenta de 
pessoas e em equipamentos, para a área limpa. 

Nesta Zona de Redução de Contaminação devem ser implantadas as Estações de 
Descontaminação, tanto para pessoas quanto para equipamentos. A Saída da Zona de Exclusão 
obrigatoriamente tem que ser através da Zona de redução de Contaminação, para que as 
vestimentas e equipamentos sejam descontaminadas em Estações de Descontaminação.  

Deve ser estabelecida uma fronteira entre a Zona de redução de Contaminação e a Zona 
de Suporte, que é conhecida como Linha de Controle de Contaminação, e como a anterior 
deve possuir uma entrada controlada (check point). 

As pessoas que irão trabalhar nesta zona, não necessitam de nível de proteção tão rígido 
quanto o da Zona de Exclusão (área crítica), mas também não podem sair com as roupas de 
proteção que utilizaram nesta zona para a área limpa. 

A extensão da Zona de Redução de Contaminação deve ser estabelecida em função da 
quantidade de Estações de Descontaminação necessárias e da área de trabalho que será 
implementada para realização das tarefas. 
 
C. Zona Fria ou Zona de Suporte. 

Esta é a área considerada não contaminada (área limpa). Nesta Zona de Suporte se 
estabelece a Coordenação dos trabalhos de campo, é onde fica o Coordenador Local baseado 
no PCM (Posto de Comando Móvel). Nessa área, além do PCM, ficam todos os equipamentos 
limpos que irão ser utilizadas, viaturas, sistema de comunicação (com as demais áreas e o 
exterior), ou seja, os suportes necessários. 

Somente pessoas autorizadas podem permanecer nessa área, e nela não existe 
necessidade de utilização de EPI. 

A melhor localização para o Posto de Comando Móvel – PCM, nessa área, depende de 
diversos fatores, incluindo facilidade de acesso, direção de vento, área de trabalho disponível, 
entre outros. 

 

 



 

 
8.3. Procedimento de Aproximação 

 

 Utilizar os equipamentos de proteção individual; 

 Posicionar-se, sempre que possível, com o vento pelas costas, observando uma biruta 
ou visualizando as copas para referência; 

 Evitar qualquer tipo de contato com o produto; 

 Observar evidências de vazamentos tais como, presença de produto sobre a pista, 
formação de gases ou vapores, sinais de vegetação queimada; 

 Aproximar-se cuidadosamente e verificar a existência de vítimas e solicitar socorro 
médico, caso necessário; 

 Verificar a presença de população nas imediações, e avaliar se há necessidade de 
remoção das mesmas para um local seguro; 

 Solicitar à autoridade com jurisdição sobre a via, o manejo do tráfego durante as ações 
de combate. 

 
 

 
 

 
8.4. Procedimentos de combate 

O procedimento de combate envolve ações como: 

 Avaliação da Situação 

 Medidas de Controle 

 Ações de Rescaldo 

 Descontaminação 
 

8.5. Procedimentos de Desocupação de Área 
Caberá sempre às autoridades competentes (polícia, defesa civil e corpo de bombeiros) a 

ação destinada a impedir a propagação das consequências de um acidente, determinando a 
evacuação das áreas, casas ou indústrias. Esses órgãos possuem os recursos e planos. 

Normalmente efetuam esse trabalho de forma conjunta, dividindo-se ações de 
comunicação às famílias, tanto para retirada, como para o retorno e principalmente definem 
quem decidirá se a evacuação da comunidade é realmente necessária, ocorrendo a 
necessidade, o Exército é solicitado também para evitar possíveis saques em residências e 
proteger o patrimônio daquela comunidade. 
 

8.6. Procedimentos de Contato com a Mídia 
O controle da situação, também exige que as informações prestadas pelo pessoal de 

atendimento às emergências não gerem mais insegurança ou permitam um 
maiorsensacionalismo por parte da mídia. As equipes devem sempre informar os 
procedimentos preventivos e a tecnologia que está sendo utilizada, divulgando a capacitação e 
preparo da equipe para o atendimento a emergência, pois esses argumentos técnicos 



 

transmitem tranquilidade à população. 
Os aspectos técnicos e os perigos para segurança, saúde e meio ambiente, são 

informações que podem ser colhidas junto a ficha de emergência do produto. 
 
 

9. PROCEDIMENTOS PÓS-EMERGENCIAIS 
 

9.1. Avaliação das consequências 
 

A avaliação das consequências dos acidentes e a definição da técnica a ser aplicada para 
recuperação do meio ambiente. 
As fases de pós-emergência estão divididas em: 
• Análise de risco ambiental; 
• Remediação de áreas contaminadas; 
• Recuperação do meio ambiente. 
 

9.2. Recuperação de áreas impactadas 
 

Toda operação será efetuada de forma preventiva e espontânea. As ações serão definidas 
mediante os graus dos cenários apresentados, para a execução de tais atividades a empresa 
efetuará entre outros trabalhos o descrito nos itens abaixo, desde que devidamente 
autorizada pela empresa: 
• Rebaixamento do solo; 
• Substituição de solo, 
• Manutenção do local; 
• Revegetação; 
 
Nas situações pós-emergenciais, somente serão realizados os trabalhos com autorização da 
empresa de acordo com o contrato firmado entre as partes. 
 

9.3. Descontaminação de veículos e equipamentos 
 

Após a finalização do atendimento emergencial, veículos e equipamentos utilizados na 
operação, serão descontaminados e limpos, preparando-os para outra situação emergencial. 

A descontaminação será realizada pela própria empresa, através de pessoal 
especificamente orientado para esse procedimento, bem como, também poderá ser realizada 
por empresas com capacidade técnica e que possuam política de meio ambiente, visando a 
destinação final dos resíduos gerados por esse processo. 
 

9.4. Resíduos 
 

A destinação final dos resíduos gerados em acidentes será realizada conforme disposto na 
NBR-10.004:2004 – Resíduos Sólidos, assim como, sob orientação do órgão ambiental que 
estiver atendendo a ocorrência. 

Os resíduos serão destinados para empresas previamente qualificadas pela empresa, 
devendo ser aprovado anteriormente pelo órgão ambiental. 

Após a classificação, o resíduo poderá ser encaminhado para: 
• Incineração (destruição completa); 
• Co-Processamento; 
• Aterro Industrial Classe I , II A ou II B 

Nota: A destinação mais adequada dependerá das características do resíduo 
observadas na classificação. 



 

Na ausência de empresas qualificadas para prestação de serviços de gerenciamento 
dos resíduos, o Coordenador do Plano poderá autorizar outras empresas para prestação de 
serviços de gerenciamento de resíduos e destinação final dos mesmos. 
 

9.5. Relatórios 
Para todas as ocorrências, independente da gravidade e impactos provocados no meio 

ambiente antrópico, biótico (fauna e flora) e físico natural (solo/subsolo-águas subterrâneas) e 
construído (edificações, pavimentos, rede de drenagem, interferências aéreas e subterrâneas, 
tubulações, galerias, etc.), será elaborado um Relatório Técnico Conclusivo que poderá conter 
informações tais como: 

 Resumo da gravação da comunicação da emergência junto; 

 Ficha da caracterização expedita do local e entorno (aspectos físicos naturais e 
construídos); 

 Entidades diretamente envolvidas do Poder Público: DNER, DER, Prefeitura, Órgão 
Ambiental, Polícia militar, Corpo de Bombeiros, Defesa Civil, etc. 

 População diretamente e indiretamente envolvida; 

 Meio biótico diretamente atingido; 

 Meio físico diretamente atingido; 

 Estruturas implantadas (diques, barreiras, drenagens especiais, sump's); 

 Histórico do problema; 

 Normas pertinentes; 

 Critérios e procedimentos utilizados no atendimento; 

 Tipos e quantidades dos trabalhos desenvolvidos e equipe(s) envolvida (s); 

 Metodologias empregadas no campo, laboratório e escritório; 

 Tipos de equipamentos utilizados; 

 Tabelas, gráficos e quadros; 

 Resultados de eventuais análises físico-químicas; 

 Conclusões e recomendações; 

 Anexos: mapas, plantas e croquis, fotos técnicas, resultados de eventuais análises e 
ensaios, Relatório de Ocorrência Envolvendo Produto(s) Químico(s) Nome do 
Geólogo/Engenheiro responsável e respectiva ART - Anotação de Responsabilidade Técnica 
do CREA - Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, conforme legislação 
vigente. 

 
10. MANUTENÇÃO E ATUALIZAÇÃO DAS INFORMAÇÕES 

 
10.1. Divulgação do Plano 
 
Este Plano será divulgado na empresa e estará à disposição de todos os Órgãos Oficiais 

encarregados do atendimento a emergências com produtos perigosos e poluentes. 
 

10.2. Treinamentos 
 

A empresa deverá efetuar treinamento para todos os participantes do Plano, a fim de 
orientar, conscientizar e preparar para os atendimentos aqui descritos.  
 

10.3. Atualização do Plano 
Toda alteração das informações contidas neste plano deverá ser comunicada com o 

máximo de brevidade à empresa contrata de segurança do trabalho que atualizará o Plano e o 
banco de dados. A lista de telefones deste Plano será atualizada mensalmente. 

O Plano de Emergência para o Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos e Poluentes 



 

será revisado minimamente a cada 12 (doze) meses e / ou renovação contratual, ou ainda se 
houver tipo de alteração que seja relevante para o atendimento a emergência. 

A atualização será feita através de questionário elaborado e enviado pelo técnico de 
segurança do trabalho, que deverá ser preenchido pelo Coordenador do Plano ou 
Coordenador Substituto da empresa. 
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ANEXO 
 

ANEXO C Procedimentos de atendimento a emergências por classe de risco 
*Manual para Atendimento a Emergências da ABIQUIM 

 
CLASSE 2: GASES 

Gás é um dos estados da matéria. Nesse estado a substância move-se livremente, ou 
seja, independente do perigo apresentado pelo produto, seu estado físico representa por si só 
uma grande preocupação, uma vez que se expandem indefinidamente. Assim, em caso de 
vazamento, os gases tendem a ocupar todo o ambiente mesmo quando possuem densidades 
diferentes à do ar. 

Além do perigo inerente ao estado físico, os gases podem apresentar perigos 
adicionais, como por exemplo, a inflamabilidade, toxicidade, poder de oxidação e 
corrosividade, entre outros. 

Alguns gases, por exemplo cloro, apresenta odor e cor característicos, enquanto que 
outros, como o monóxido de carbono, não apresentam odor ou coloração, o que dificulta sua 
identificação na atmosfera, bem como as ações de controle quando de um eventual 
vazamento. 

Os gases sofrem grande influência quando expostos a variações de pressão e/ou 
temperatura. A maioria dos gases pode ser liquefeita com o aumento da pressão e/ou 
diminuição da temperatura. A amônia, por exemplo, pode ser liquefeita quando submetida a 
uma pressão de aproximadamente 8 kgf/cm2 ou quando submetida a uma temperatura de 
aproximadamente -33,4º C. 

Quando liberados, os gases mantidos liquefeitos por ação da pressão e/ou 
temperatura, tenderão a passar para seu estado natural nas condições ambientais, ou seja, 
estado gasoso. Durante a mudança do estado líquido para o estado gasoso, ocorre uma alta 
expansão do produto gerando volumes gasosos muito maiores do que o volume ocupado pelo 
líquido. A isto se denomina taxa de expansão. 

O cloro, por exemplo, tem uma taxa de expansão de 457 vezes, ou seja, um volume de 
cloro líquido gera 457 volumes de cloro gasoso. Para o GPL - Gás de Petróleo Liquefeito a taxa 
de expansão é de 270 vezes. 

Em função do acima exposto, nos vazamentos de produtos liquefeitos deverá ser 
adotada, sempre que possível, a preferência ao vazamento na fase gasosa ao invés do 
vazamento na fase líquida, já que a fase gasosa não sofrerá expansão. 

Uma propriedade físico-química relevante a ser considerada no atendimento a 
vazamentos dos gases é a densidade do produto em relação à densidade do ar. Gases mais 
densos que o ar tendem a se acumular ao nível do solo e, conseqüentemente, terão sua 
dispersão dificultada quando comparada à dos gases com densidade próxima ou inferior à do 
ar. 

Alguns gases considerados biologicamente inertes, ou seja, que não são metabolizados 
pelo organismo humano, sob certas condições podem representar riscos aohomem. Todos os 
gases exceto o oxigênio, são asfixiantes. Grandes vazamentos mesmo de gases inertes, 
reduzem o teor de oxigênio dos ambientes fechados, causando danos que podem culminar na 
morte das pessoas expostas. 

Assim, em ambientes confinados deve-se monitorar constantemente a concentração 
de oxigênio. Nas situações onde a concentração de oxigênio estiver abaixo de 19,5 % em 
volume, deverão ser adotadas medidas no sentido de restabelecer o nível normal de oxigênio, 
ou seja, em torno de 21 % em volume. Estas medidas consistem basicamente em ventilação, 
natural ou forçada, do ambiente em questão. Em função das características apresentadas pelo 
ambiente envolvido, a proteção respiratória utilizada deverá obrigatoriamente ser do tipo 
autônoma. 



 

Especial atenção deve ser dada quando o gás envolvido for inflamável, principalmente 
se este estiver confinado. Medições constantes dos índices de inflamabilidade (ou 
explosividade) no ambiente, através da utilização de equipamentos intrinsecamente seguros e 
a eliminação das possíveis fontes de ignição, constituem ações prioritárias a serem adotadas. 

De acordo com as características do produto envolvido, e em função do cenário da 
ocorrência, pode ser necessária a aplicação de neblina d'água para abater os gases ou vapores 
emanados pelo produto. Essa operação de abatimento dos gases será tanto mais eficiente, 
quanto maior for a solubilidade do produto em água, como é o caso da amônia e do ácido 
clorídrico. 

Vale lembrar que a água utilizada para o abatimento dos gases deverá ser contida, e 
recolhida posteriormente, para que a mesma não cause poluição dos recursos hídricos 
existentes na região da ocorrência. 

Outro aspecto relevante nos acidentes envolvendo produtos gasosos é a possibilidade 
da ocorrência de incêndios ou explosões. Mesmo os recipientes contendo gases não 
inflamáveis podem explodir em casos de incêndio. A radiação térmica proveniente das chamas 
é, muitas vezes, suficientemente alta para provocar um aumento da pressão interna do 
recipiente, podendo causar sua ruptura catastrófica e, conseqüentemente, o seu lançamento a 
longas distâncias, causando danos às pessoas, estruturas e equipamentos próximos. 
 
 
SUBCLASSE 2.1 : GASES INFLAMÁVEIS 
Procedimentos e Ações Emergenciais: 
• Ter sempre em mão a Ficha de Informação de Segurança do Produto Químico - FISPQ 
para obter informações detalhadas dos produtos, na impossibilidade utilizar as informações 
contidas nas Fichas de Emergências. 
• Não iniciar os procedimentos sem a presença do corpo de bombeiros; 
• Usar luvas, botas e roupas de polietileno clorado, neoprene, poliuretano ou viton e 
máscara de respiração autônoma; 
• Identificar locais que propiciem a formação de nuvens de gases pesados, tais como, 
depressões em rochas, recalques no solo e saias de aterro adjacentes à pista; 
• Monitorar os índices de explosividade; 
• Controlar todas as fontes de ignição na área isolada ou locais contaminados, e impeça 
fagulhas ou chamas. Não fume; 
• Evitar a formação de nuvens através do recobrimento de poças com turfas, material 
absorvente, lona plástica ou abafamento com espuma de combate a incêndios; 
• Adotar medidas que permitam o vazamento do produto em fase gasosa, caso o 
vazamento não possa ser paralisado; 
• Dispersar eventuais nuvens através de aplicação de neblina d’água, ventilação ou 
exaustão; 
• Proceder a lavagem de galerias ou bueiros; 
• Evacuar pessoas num raio de 100 metros, caso ocorra incêndio em vaso de gás 
inflamável; 
• Estancar o vazamento, caso possível, através da aplicação de massas vedantes, 
batoques ou reaperto em válvulas e flanges; 
• O Bombeiro é responsável pelo combate ao fogo e ao resfriamento de equipamentos, 
portanto eles coordenarão essa operação; 
• Providenciar aterramento adequado, quando da realização de transferência de 
produto; 
• Acionar socorro mecânico local, para viabilizar a remoção do veículo 
preferencialmente, para algum pátio controlado pela autoridade com jurisdição sobre a via; 
• Recolher e acondicionar eventuais resíduos gerados pela ocorrência para posterior 
destinação final; 



 

• Ter sempre em mão as FISPQ´s para obter informações detalhadas dos produtos, na 
impossibilidade desta, atentar as informações contidas nas Fichas de Emergências; 
• Ter sempre em mãos o Manual para Atendimento de Emergências com Produtos 
Perigosos. 
 
Procedimentos para Descontaminação de EPI’s em campo: 
• Lavar a vestimenta de proteção com água em abundância, em seguida, lavar com 
sabão neutro, esfregando com escova, não esfregar ao redor das válvulas e voltar a enxaguar 
todas as partes do equipamento com água limpa. 
• Retirar a vestimenta de proteção e acondicioná-las em saco plástico. 
• Remover a proteção respiratória e acondicioná-las em saco plástico. 
• Acondicionar os EPI´s em bombonas e fechá-las. 
• Lavar mãos e o rosto com água e sabão. 
• Trocar as roupas internas por roupas limpas e acondicioná-las em saco plástico. 
 
 
SUBCLASSE 2.2 : GASES NÃO INFLAMÁVEIS, NÃO TÓXICOS 
Procedimentos e Ações Emergenciais: 
• Ter sempre em mão a Ficha de Informação de Segurança do Produto Químico - FISPQ 
para obter informações detalhadas dos produtos, na impossibilidade utilizar as informações 
contidas nas Fichas de Emergências. 
• Utilizar sempre EPI´s adequados conforme os riscos; (Vestimenta de proteção 
totalmente encapsulada deve ser utilizada para derramamento ou vazamento sem fogo). 
• Avaliar os equipamentos avariados; 
• Identificar o local do vazamento; 
• Estancar o vazamento, caso possível, através da aplicação de massas vedantes, 
batoques ou reaperto em válvulas e flanges; 
• Avaliar a possibilidade de remover o veículo da via pública; 
• Avaliar a necessidade de transbordo da carga; 
• Avaliar a necessidade de reforçar a sinalização no local; 
• Avaliar em conjunto com a autoridade policial com jurisdição sob a via, a necessidade 
de bloquear as pistas, controlar o fluxo de veículos ou desviar o tráfego na região; 
• Avaliar a necessidade de aumentar a área de isolamento e orientar as demais 
autoridades públicas quanto aos raios de isolamento das áreas; 
• Solicitar à CEPAE a mobilização de recursos complementares, se necessário; 
• Acionar socorro mecânico local para viabilizar a remoção do veículo, 
preferencialmente para algum pátio controlado pela autoridade com jurisdição sobre a via; 
• Dar continuidade ao atendimento preferencialmente em local seguro; 
• Identificar, nas imediações, a presença de população sob risco potencial; 
• Solicitar o acionamento dos órgãos de defesa civil, para auxiliar nas operações de 
assistência e remoção das comunidades envolvidas; 
• Abater eventuais nuvens de produtos através de aplicação de neblina d’água; 
• Proteger bueiros, galerias de drenagem e corpos d’água; 
• Identificar locais atingidos ou sob risco potencial de contaminação; 
• Identificar locais que propiciem a formação de nuvens ou o confinamento de gases 
pesados; 
• Verificar, permanentemente, a necessidade de se ampliar à área de isolamento. 
• Ter sempre em mão a Ficha de Informação de Segurança do Produto Químico - FISPQ - 
para obter informações detalhadas dos produtos, na impossibilidade utilizar as informações 
contidas nas Fichas de Emergências. 
• Ocorrências diversas com gases liquefeitos refrigerados: 
• Evitar o contato direto com líquidos criogênicos, pois os mesmos provocam severas 



 

queimaduras conhecidas por enregelamento que são extremamente dolorosas e podem 
provocar lesões irreversíveis aos tecidos, mesmo em curtas exposições; 
• Monitorar constantemente nuvens formadas por produtos criogênicos, pois as 
mesmas devido as baixas temperaturas tornam os seus vapores mais densos que o ar, 
podendo provocar um deslocamento do ar atmosférico e conseqüentemente um risco de 
asfixia devido a redução na concentração de oxigênio no ambiente; 
• Avaliar todo o cenário acidental antes de iniciar as ações emergenciais, pois a parte 
visível da nuvem não indica a extensão total da área atingida, dificultando assim tanto a 
visibilidade como também o desencadeamento das ações de combate; 
• Estancar o vazamento, caso possível, através da aplicação de massa de vedação ou 
batoques desde que compatíveis com o produto. Lembrar que a proteção oferecida por estes 
materiais é por tempo limitado devido à baixa temperatura do produto; 
• Adotar medidas que propiciem o vazamento de produto em fase vapor ao invés de 
fase líquida, caso não seja possível estancar o vazamento, visto que a taxa de expansão destes 
produtos é muito elevada; 
• Evitar entrar diretamente na nuvem de produto, no entanto, caso necessário, utilizar 
roupas herméticas não porosas, máscara de respiração autônoma, luvas térmicas e botas de 
borracha; 
• Tomar todas as precauções necessárias, visto que os EPI’s tradicionais não protegem 
os técnicos em contato direto com substâncias criogênicos, principalmente na fase líquida; 
• Conter eventuais poças de líquidos através da construção de dique de terra, areia ou 
outro material compatível com o produto, de modo a evitar a formação de grandes superfícies 
de evaporação, e conseqüentemente extensas nuvens com riscos semelhante aos causados 
pelo produto na fase líquida; 
• Adotar as medidas necessárias visando impedir o contato direto do produto na fase 
líquida com equipamentos que contenham outras substâncias químicas, de modo a reduzir o 
risco de fragilização dos materiais devido à exposição dos mesmos a baixas temperaturas; 
• Impedir o lançamento de água sobre a poça do produto no estado líquido, pois a 
mesma atuará como um corpo superaquecido, resultando num aumento brusco de 
temperatura e conseqüentemente na elevação da taxa de evaporação podendo agravar a 
situação; 
• Utilizar somente roupas de algodão em vazamentos envolvendo oxigênio líquido, uma 
vez que poderá ocorrer a ignição espontânea de materiais sintéticos em atmosferas ricas em 
oxigênio; 
• Cobrir eventuais poças com espuma ou lona plástica, de modo a reduzir a evaporação 
do produto. Este procedimento deverá ser mantido pelo tempo necessário visando controlar a 
taxa de evaporação; 
• Utilizar neblina d'água para conter nuvens e fortes jatos para resfriar tanques expostos 
ao fogo, no entanto sem atingir os sistemas de alívio de pressão ou poças de produto; 
• Evacuar 600 metros de raio no entorno de um tanque criogênico em chamas; 
• Lavar a área com água morna, afrouxar as roupas e encaminhar a vítima ao hospital, 
em caso de contato com o produto; 
• Liberar o produto para o ambiente, caso haja dificuldade para operacionalizar as ações 
de recolhimento do líquido contido nas poças ou bacias de contenção, no entanto de forma 
controlada, visando garantir a segurança das pessoas e equipamentos. 
• Ter sempre em mãos o Manual Para Atendimento de Emergências com Produtos 
Perigosos. 
ATENÇÂO: O contato com gases altamente refrigerados / criogênicos pode tornar quebradiços 
vários materiais, que podem partir-se inesperadamente. 
 
Procedimentos para Descontaminação de EPI’s em campo: 
• Lavar a vestimenta de proteção com água em abundância, em seguida, lavar com 



 

sabão neutro, esfregando com escova, não esfregar ao redor das válvulas e voltar a enxaguar 
todas as partes do equipamento com água limpa. 
• Retirar a vestimenta de proteção e acondicioná-las em saco plástico. 
• Remover a proteção respiratória e acondicioná-las em saco plástico. 
• Acondicionar os EPI´s em bombonas e fechá-las. 
• Lavar mãos e o rosto com água e sabão. 
• Trocar as roupas internas por roupas limpas e acondicioná-las em saco plástico. 
 
 
SUBCLASSE 2.3 - GASES TÓXICOS 
Procedimentos e Ações Emergenciais: 
• Chamar os bombeiros; 
• Solicitar à autoridade com jurisdição sobre a via o manejo do tráfego durante as ações 
de combate; 
• Ficar contra o vento e usar neblina d'água para baixar o vapor e/ou desviar a nuvem de 
vapor; 
• Vestimenta de proteção totalmente encapsulada e equipamento autônomo de 
respiração (Nível “A”) devem ser utilizados para vazamento ou derramamento sem fogo. 
• Verificar a necessidade de ampliar a área de isolamento; 
• Manter as pessoas afastadas, principalmente em áreas baixas, tendo o vento pelas 
costas. 
• Identificar locais que propiciem o confinamento de gases; 
• Verificar a ocorrência de vazamento em válvula. Se positivo reapertar a gaxeta ou 
flangear a válvula; 
• Estancar o vazamento, se possível; 
• Adotar medidas que permitam o vazamento do produto em fase gasosa, caso o 
vazamento não possa ser paralisado; 
• Identificar locais que propiciem o confinamento de gases pesados; 
• Em galerias, bueiros, e locais de confinamento de vapores, proceder com exaustão 
e/ou ventilação para dispersão dos vapores; 
• Utilizar turfas absorventes, espuma ou manta plástica para cobrir a área ocupada pela 
poça, de modo a reduzir a evaporação do produto; 
• Manter este processo pelo tempo necessário, de modo a controlar a taxa de 
evaporação; 
• Recolher e acondicionar eventuais resíduos gerados pela ocorrência para posterior 
destinação final; 
• Ter sempre em mão as FISPQ´s para obter informações detalhadas dos produtos, na 
impossibilidade desta, atentar as informações contidas nas Fichas de Emergências; 
• Ter sempre em mãos o Manual Para Atendimento de Emergências com Produtos 
Perigosos. 
 
Procedimentos para Descontaminação de EPI’s em campo: 
• Lavar a vestimenta de proteção com água em abundância, em seguida, lavar com 
sabão neutro, esfregando com escova, não esfregar ao redor das válvulas e voltar a enxaguar 
todas as partes do equipamento com água limpa. 
• Retirar a vestimenta de proteção e acondicioná-las em saco plástico. 
• Remover a proteção respiratória e acondicioná-las em saco plástico. 
• Acondicionar os EPI´s em bombonas e fechá-las. 
• Lavar mãos e o rosto com água e sabão. 
• Trocar as roupas internas por roupas limpas e acondicioná-las em saco plástico. 
 
 



 

CLASSE 3 - LÍQUIDOS INFLAMÁVEIS 
As substâncias pertencentes a esta classe são de origem orgânica, como, porexemplo, 

hidrocarbonetos, alcoóis, aldeídos e cetonas, entre outros. 
Para uma resposta mais segura às ocorrências com líquidos inflamáveis faz-se 

necessário o pleno conhecimento de algumas propriedades físico-químicas dos mesmos, antes 
da adoção de quaisquer ações. Algumas dessas propriedades e suas aplicações estão descritas 
a seguir: 

 
A. Ponto de fulgor - o conceito de fulgor está diretamente associado à temperatura ambiente 
de 25ºC. e ocorrendo um vazamento de um produto com ponto de fulgor de 15ºC., o produto 
deve estar liberando vapores inflamáveis, bastando uma fonte de ignição para que ocorra um 
incêndio ou explosão. Se o ponto de fulgor do produto for de 30ºC., este não deve estar 
liberando vapores inflamáveis; 
B. Limites de inflamabilidade - para que um gás ou vapor inflamável se queime é necessário 
que exista, além da fonte de ignição, uma mistura “ideal” entre o ar atmosférico (oxigênio) e o 
gás combustível. A quantidade de oxigênio no ar é praticamente constante, em torno de 21% 
em volume. Já a quantidade de gás combustível necessário para a queima, varia para cada 
produto e está dimensionada através de duas constantes: o Limite Inferior de Explosividade 
(LIE) e o Limite Superior de Explosividade (LSE). 
 

Os valores do LIE e LSE são geralmente fornecidos em percentagens de volume 
tomadas a aproximadamente 20ºC. a 1 atm. Para qualquer gás, 1% em volume representa 
10000 ppm (partes por milhão). Pode-se então concluir que os gases ou vapores combustíveis 
só se queimam quando sua porcentagem em volume está entre os limites (inferior ou 
superior) de Explosividade, que é a mistura “ideal” para a combustão. 

Além do ponto de fulgor e do limite de inflamabilidade, outro fator relevante a ser 
considerado é a presença de possíveis fontes de ignição. Nas situações emergenciais estão 
presentes na maioria das vezes diversos tipos de fonte que podem ocasionar a ignição de 
substâncias inflamáveis. Entre elas merecem destaque: 
o Chamas vivas; 
o Superfícies quentes; 
o Automóveis; 
o Cigarros; 
o Faíscas por atrito; 
o Eletricidade estática. 
Nota 1- Especial atenção deve ser dada à eletricidade estática, uma vez que esta é uma fonte 
de ignição de difícil percepção. Trata-se, na realidade, dos acúmulos de cargas eletrostáticas 
que, por exemplo, um caminhão-tanque adquire durante o transporte. 
 

Se, por algum motivo, o produto inflamável que esteja sendo transportado, seja 
líquido ou gás, tiver que ser transferido para outro veículo ou recipiente, deve ser necessário 
que os mesmos sejam aterrados e conectados entre si, de modo a evitar a ocorrência de uma 
diferença de potencial, o que pode gerar uma faísca elétrica representando assim uma 
situação de alto potencial de risco. 

Por questões de segurança muitas vezes não é recomendável a contenção de um 
produto inflamável próximo ao local do vazamento, de modo a se evitar concentrações altas 
de vapores em locais com grande movimentação de pessoas ou equipamentos. 
Nota 2 - Assim como os equipamentos de medição, todos os demais, como lanternas e 
bombas, devem ser intrinsecamente seguros. 
 
Procedimentos em Casos de Emergência 
• A princípio adotam-se os seguintes procedimentos: 



 

1. Verifique a Ficha de Emergência do produto. 
2. Operadores devem vestir roupas de nível B e proteção respiratória com filtro GA 
Combinado 
3. Evite entrar na nuvem (gás, vapores). 
4. Isole a área do local do acidente com fita zebrada. 
5. Tome medidas rigorosas nos locais desfavoráveis ao vento, inclusive se for necessário 
aumente a área de isolamento. 
6. Se houver poças de líquidos, tenha atenção especial, pois há possibilidade de formação 
misturas explosivas. 
7. Não permita fontes de ignição, veículos, superfícies quentes, fósforo, cigarros e atritos 
próximos ao local. 
8. Monitore toda área dentro e fora de isolamento, para identificação da presença de 
gases ou vapores inflamáveis ou tóxicos. 
9. Inspecione visualmente os recipientes para e verifique possíveis vazamentos. 
10. Se for verificado perfuração simples e pequena ou furos irregulares: 

Utilize batoques de polipropileno (furos). 
Utilize cunhas (rasgos, trincas, rachaduras) 
Utilize massa vedante (Epoxi Submarina) 

11. Para absorver o produto de forma a minimizar a áreas contaminada, utilizar 
vermiculita. 
12. Os resíduos que forem coletados deverão ser embalados, devidamente sinalizados e 
identificados para descarte. 
 
Procedimentos para Descontaminação de Pessoas e EPI’s: 
• Lave a vestimenta de proteção com água em abundância, esfregando com escova. 
• Retire a vestimenta de proteção e acondicione-a em sacos plásticos. 
• Remova a proteção respiratória e acondicione-a em saco plástico. 
• Troque as roupas internas por roupas limpas e acondicione em saco plástico. 
• Lave as mãos, unhas, boca e nariz. 
 
Procedimentos em Casos de Pessoas Contaminadas – Primeiros Socorros 
• Remova a vítima para ar fresco e solicite assistência médica. 
• Se a vítima não estiver respirando faça respiração artificial, se a respiração for difícil 
administre oxigênio. 
• Remova e isole imediatamente todas as roupas e calçados Contaminados. 
• Em caso de contato com o produto, lave imediatamente a pele ou os olhos com água 
corrente, durante pelo menos 15 minutos. É de extrema importância a rápida remoção do 
produto da pele. 
• Mantenha a vítima imóvel e agasalhada para conservar a temperatura normal do 
corpo. 
• Mantenha a vítima em observação, visto que alguns efeitos podem ser Retardados. 
 
 
CLASSE 4 – SÓLIDOS INFLAMÁVEIS; SUBSTÂNCIAS SUJEITAS À COMBUSTÃO ESPONTÂNEA; 
SUBSTÂNCIAS QUE, EM CONTATO COM ÁGUA, EMITEM GASES INFLAMÁVEIS 

Esta classe abrange todas as substâncias sólidas que podem se inflamar na presença de 
umafonte de ignição, em contato com o ar ou com água, e que não estão classificados como 
explosivos. 

De acordo com o estado físico dos produtos desta classe, a área atingida em 
decorrência de um acidente é, normalmente, bastante restrita, uma vez que sua mobilidade 
no meio é muito pequena quando comparado à dos gases ou líquidos, facilitando assim as 
operações a serem desencadeadas para o controle da emergência. 



 

Em função da variedade das características dos produtos desta classe, os mesmos 
estão agrupados em três subclasses distintas, a saber: 
a) Sólidos inflamáveis; 
b) Substâncias sujeitas à combustão espontânea; 
c) Substâncias que, em contato com a água, emitem gases inflamáveis. 
 
 
SUBCLASSE 4.1 – SOLIDOS INFLAMAVEIS 

De uma maneira geral, os produtos desta classe, e principalmente os das subclasses 
4.1 e 4.2, liberam gases tóxicos ou irritantes quando entram em combustão. 

Pelo exposto, e associado à natureza dos eventos, as ações preventivas são de suma 
importância, pois, quando as reações decorrentes destes produtos se iniciam, ocorrem de 
maneira rápida e praticamente incontrolável. 

Os produtos desta subclasse podem inflamar-se quando expostos ao calor, choque ou 
atrito, além de chamas vivas. A facilidade de combustão deve ser tanto maior quanto mais 
dividido estiver o material. 
 
 
SUBCLASSE 4.2 – SUBSTÂNCIAS SUJEITAS À COMBUSTÃO ESPONTÂNEA 

Nesta subclasse estão agrupados os produtos que podem se inflamar em contato com 
o ar,mesmo sem a presença de uma fonte de ignição. Devido a esta característica, estes 
produtos são transportados, na sua maioria, em recipientes com atmosferas inertes ou 
imersas em querosene ou água. 

Quando da ocorrência de um acidente envolvendo esses produtos, a perda da fase 
líquida pode propiciar o contato dos mesmos com ar, motivo pelo qual a estanqueidade do 
vazamento deve ser adotada imediatamente. 

Outra ação a ser desencadeada em caso de acidente é o lançamento de água sobre o 
produto, de forma a mantê-lo constantemente úmido, desde que o mesmo seja compatível 
com água, evitando assim sua ignição espontânea. 

O fósforo, branco ou amarelo, e o sulfeto de sódio são exemplos de produtos que se 
ignizam espontaneamente quando em contato com o ar. 
 
 
SUBCLASSE 4.3 – SUBSTÂNCIAS QUE, EM CONTATO COM A ÁGUA, EMITEM GASES 
INFLAMÁVEIS 

As substâncias pertencentes a esta classe, por interação com a água, podem tornar-
seespontaneamente inflamáveis ou produzir gases inflamáveis em quantidades perigosas. O 
sódio metálico, por exemplo, reage de maneira vigorosa quando em contato com a água, 
liberando o gás hidrogênio que é altamente inflamável. Outro exemplo é o carbureto de cálcio, 
que por interação com a água libera acetileno. 
 
Procedimentos em caso de emergência 
• Verificar a Ficha de Emergência do produto. 
• Operadores devem vestir roupas disponíveis no Kit de emergência conforme tabela 2 
deste anexo. 
• Evite entrar na nuvem (poeira). 
• Isole a área do local do acidente com fita zebrada. 
• Tome medidas rigorosas nos locais desfavoráveis ao vento, inclusive se for necessário 
aumentar a área de isolamento. 
• Não lance água sobre o produto pois, de maneira geral, os produtos desta classe em 
contato com a água tornam-se espontaneamente inflamáveis ou podem produzir gases 
inflamáveis. 



 

• Não permitir fontes de ignição, veículos, superfícies quentes, fósforo, cigarros e atritos 
próximos ao local. 
• Monitorar toda área dentro e fora de isolamento, para identificação da presença de 
gases ou vapores inflamáveis ou tóxicos. 
• Inspecione os recipientes para verificar prováveis vazamentos. 
• Se forem verificados perfurações simples e pequenas ou furos irregulares em 
embalagens de saco plástico ou de papel: 

Utilizar saco plástico; 
Utilizar fitas adesivas. 

• Acondicionar o resíduo em bombonas de PVC, saco
 plástico, e varrer cuidadosamente a superfície atingida. 
• Os resíduos que forem coletados deverão ser embalados, devidamente sinalizados e 
identificados para seu descarte final. 
 
Procedimentos para Descontaminação de Pessoas e EPI’s. 
• Lave a vestimenta de proteção com água em abundância, esfregando com escova. 
• Retire a vestimenta de proteção e acondicione-a em sacos plásticos. 
• Remova a proteção respiratória e acondicione-a em sacos plásticos. 
• Troque as roupas internas por roupas limpas e acondicione-a em sacos plásticos. 
• Lave as mãos, unhas, boca e nariz. 
 
Procedimentos em Casos de Pessoas Contaminadas – Primeiros Socorros 
• Remova a vítima para ar fresco e solicite assistência médica. 
• Se a vítima não estiver respirando ou se a respiração for difícil, administre oxigênio. 
• Remova e isole imediatamente todas as roupas e calçados contaminados. 
• Em caso de contato com o produto, lave imediatamente a pele e/ou os olhos com água 
corrente, durante pelo menos 15 minutos. É de extrema importância a rápida remoção do 
produto da pele. 
• Mantenha a vítima imóvel e agasalhada para conservar a temperatura normal do 
corpo. 
• Mantenha a vítima em observação, visto que alguns efeitos podem ser retardados. 
 
 
CLASSE 5 - SUBSTÂNCIAS OXIDANTES E PERÓXIDOS ORGÂNICOS 
SUBCLASSE 5.1 - SUBSTÂNCIAS OXIDANTES 
Procedimentos e Ações Emergenciais 
• Ter sempre em mão a Ficha de Informação de Segurança do Produto Químico - FISPQ 
para obter informações detalhadas dos produtos, na impossibilidade utilizar as informações 
contidas nas Fichas de Emergências; 
• Não toque no material derramado ou em embalagens danificadas sem o uso de 
vestimentas de proteção adequadas; 
• Evitar o contato do produto com materiais combustíveis (madeira, papel, óleo, graxas, 
etc...), e com metais; 
• Os diques deverão ser confeccionados preferencialmente com areia úmida; 
• Estancar o vazamento se isso puder ser feito sem riscos; 
• Verificar a compatibilidade do produto com água se for incompatível nunca utilize 
água; 
• Para pequenos vazamentos ou derramamentos secos, recolha o material com uma pá 
limpa e coloque em um recipiente seco com tampa, remova os recipientes da área de 
derramamento; 
• Para pequenos vazamentos/ derramamento líquidos, utilize terra ou outro material 
não combustível para absorver o produto e coloque em um recipiente para posterior descarte; 



 

• Grandes derramamentos, confinar o fluxo longe do derramamento líquido, para 
posterior descarte, acompanhar o recolhimento do produto e lave a área com água; 
• Em caso de incêndio ou reação do produto com outros materiais, utilizar grande 
quantidade de água para o combate, verificar a compatibilidade do produto com água; 
• Em caso de grande vazamento ou utilização de água no combate a ocorrência, conter o 
fluxo para posterior descarte; 
• Resfriar lateralmente os recipientes expostos ao fogo com água; 
• Em caso de incêndio, a brigada deverá combatê-lo com mangueiras manejada a 
distância; 
• Caso isso não seja possível, afastar-se e deixar queimar; 
• Impedir o escoamento do produto para a rede de esgoto; 
• Recolher e acondicionar eventuais resíduos gerados na ocorrência para posterior 
destinação final; 
• Monitorar a qualidade das águas atingidas, através de análise físico-química, até que 
as mesmas retornem à sua condição normal; 
 
Procedimentos para descontaminação de EPI’s em campo 
• Lavar a vestimenta de proteção com água em abundância, em seguida, lavar com 
sabão neutro, esfregando com escova, não esfregar ao redor das válvulas e voltar a enxaguar 
todas as partes do equipamento com água limpa; 
• Retirar a vestimenta de proteção e acondicioná-las em saco plástico; 
• Remover a proteção respiratória e acondicioná-las em saco plástico; 
• Acondicionar os EPI´s em bombonas e fechá-las; 
• Lavar mãos e o rosto com água e sabão; 
• Trocar as roupas internas por roupas limpas e acondicioná-las em saco plástico. 
 
 
SUBCLASSE 5.2 - PERÓXIDOS ORGÂNICOS 
Procedimentos e Ações Emergenciais 
• Ter sempre em mão a Ficha de Informação de Segurança do Produto Químico - FISPQ 
para obter informações detalhadas dos produtos, na impossibilidade utilizar as informações 
contidas nas Fichas de Emergências; 
• Não toque no material derramado ou em embalagens danificadas sem o uso de 
vestimentas de proteção adequadas; 
• Evitar o contato do produto com materiais combustíveis (madeira, papel, óleo, graxas, 
etc...), e com metais; 
• Os diques deverão ser confeccionados preferencialmente com areia úmida; 
• Estancar o vazamento se isso puder ser feito sem riscos; 
• Verificar a compatibilidade do produto com água se for incompatível nunca utilize 
água; 
• Para pequenos vazamentos ou derramamentos secos, recolha o material com uma pá 
limpa e coloque em um recipiente seco com tampa, remova os recipientes da área de 
derramamento; 
• Para pequenos vazamentos/ derramamento líquidos, utilize terra ou outro material 
não combustível para absorver o produto e coloque em um recipiente para posterior descarte; 
• Grandes derramamentos, confinar o fluxo longe do derramamento líquido, para 
posterior descarte, acompanhar o recolhimento do produto e lave a área com água; 
• Em caso de incêndio ou reação do produto com outros materiais, utilizar grande 
quantidade de água para o combate, verificar a compatibilidade do produto com água; 
• Em caso de grande vazamento ou utilização de água no combate a ocorrência, conter o 
fluxo para posterior descarte; 
• Resfriar lateralmente os recipientes expostos ao fogo com água; 



 

• Em caso de incêndio, a brigada deverá combatê-lo com mangueiras manejada a 
distância; 
• Caso isso não seja possível, afastar-se e deixar queimar; 
• Impedir o escoamento do produto para a rede de esgoto; 
• Recolher e acondicionar eventuais resíduos gerados na ocorrência para posterior 
destinação final; 
• Monitorar a qualidade das águas atingidas, através de análises físico-químicas, até que 
as mesmas retornem à sua condição normal; 
 Procedimentos para descontaminação de EPI’s em campo 
• Lavar a vestimenta de proteção com água em abundância, em seguida, lavar com 
sabão neutro, esfregando com escova, não esfregar ao redor das válvulas e voltar a enxaguar 
todas as partes do equipamento com água limpa; 
• Retirar a vestimenta de proteção e acondicioná-las em saco plástico; 
• Remover a proteção respiratória e acondicioná-las em saco plástico; 
• Acondicionar os EPI´s em bombonas e fechá-las; 
• Lavar mãos e o rosto com água e sabão; 
• Trocar as roupas internas por roupas limpas e acondicioná-las em saco plástico. 
 
 
CLASSE 6 SUBSTÂNCIAS TÓXICAS E INFECTANTES 

São substâncias capazes de provocar a morte ou danos à saúde humana, se ingeridas, 
inaladas ou por contato com a pele, mesmo em pequenas quantidades. A inalação é a via mais 
rápida e comum de contato dos produtos químicos com o organismo humano. 

Apesar da pele e a gordura agirem como uma barreira protetora do corpo, algumas 
substâncias, como o ácido cianídrico, o mercúrio e alguns defensivos agrícolas, têm a 
capacidade de penetrar através das mesmas e atingirem a corrente sanguínea, atuando como 
agente tóxico generalizado. Quando a ingestão, esta é considerada uma via de ingresso 
secundária, uma vez que tal fato fornece somente ocorre de forma acidental. 

Os efeitos gerados a partir de contato com substâncias tóxicas estão relacionados com 
o grau de toxicidade destas e o tempo de exposição ou dose. 

Em função do alto risco apresentado pelos produtos desta classe, durante as 
operações de atendimento a emergência, é necessária a utilização de equipamentos de 
proteção respiratória. Dentre esses equipamentos, pode-se citar as máscaras faciais ou filtros 
químicos e os conjuntos autônomos de respiração a ar comprimido. 

Deve sempre ter em mente que os filtros químicos apenas retêm os poluentes 
atmosféricos, não fornecendo oxigênio, e, dependendo das concentrações, podem saturar-se 
rapidamente. Quanto à escolha do filtro adequado, é indispensável que o produto presente na 
atmosfera seja previamente identificado. Já o conjunto autônomo de respiração a ar 
comprimido deve ser utilizado em ambientes confinados em situações onde o produto 
envolvido não está identificado ou em atmosferas com altas concentrações de poluentes. 

Comumente, associa-se a existência de um produto num ambiente com a presença de 
um odor. No entanto como já foi mencionado anteriormente, nem sempre isso ocorre. 

Algumas substâncias são inodoras, enquanto outras têm a capacidade de inibir o 
sentido olfativo, podendo conduzir o indivíduo a situações de risco. O gás sulfídrico, por 
exemplo, apresenta um odor característico em baixas concentrações, porém, em altas 
concentrações podem inibir a capacidade olfativa. Assim sendo é fundamental que nas 
operações de emergências ondeprodutos desta natureza estejam presentes, seja realizado 
constante monitoramento da concentração dos produtos na atmosfera. 

Os resultados obtidos neste monitoramento podem ser comparados com valores de 
referência conhecidos como, por exemplo, o LT - limite de tolerância, que é a concentração na 
qual um trabalhador pode ficar exposto durante oito horas diárias ou quarenta e oito horas 
semanais, sem sofrer efeitos adversos à sua saúde; e também, o IDLH, que é o valor 



 

imediatamente perigoso à vida, ao qual uma pessoa pode ficar exposta durante trinta minutos 
sem sofrer danos a sua saúde. 

Dado o alto grau de toxidade dos produtos da classe 6, faz-se necessário lembrar que a 
operação de contenção dos mesmos é de fundamental importância, já que normalmente são 
também muito tóxicos para a vida aquática, representando portanto alto potencial de risco 
para a contaminação dos corpos d’água devendo ser dada atenção especial aqueles utilizados 
em recreação, irrigação, dessedentação de animais e abastecimento público. 
 
Procedimentos em Casos de Emergência 
• A princípio adotam-se os seguintes procedimentos: 
• Verifique a Ficha de Emergência do produto. 
• Operadores devem vestir roupas de nível B e proteção respiratória com filtro GA 
Combinado 
• Evite entrar na nuvem (gás, vapores). 
• Isole a área do local do acidente com fita zebrada. 
• Tome medidas rigorosas nos locais desfavoráveis ao vento, inclusive se for necessário 
aumentar a área de isolamento. 
• Se houver poças de líquidos, tome atenção especial, pois há possibilidade de formar 
misturas explosivas. 
• Não permita fontes de ignição, veículos, superfícies quentes, fósforo, cigarros e atritos 
próximos ao local. 
• Monitore toda área dentro e fora de isolamento, para identificação da presença de 
gases ou vapores tóxicos. 
• Inspecione os recipientes para verificar prováveis vazamentos. 
• Se for verificados perfuração simples e pequena ou furos irregulares: 
• Utilize batoques de polipropileno (furos). 
• Utilize cunhas (rasgos, trincas, rachaduras). 
• Para absorver o produto evitando maiores áreas de contaminação, utilizar vermiculita. 
• Os resíduos que forem coletados deverão ser embalados, devidamente sinalizados e 
identificados para seu descarte final. 
 
 
SUBCLASSE 5.2 - PERÓXIDOS ORGÂNICOS 
Procedimentos para Descontaminação de Pessoas e EPI’s. 
• Lave a vestimenta de proteção com água em abundância, esfregando com escova. 
• Retire a vestimenta de proteção e acondicione-a em sacos plásticos. 
• Remova a proteção respiratória acondicione-a em sacos plásticos. 
• Troque as roupas internas por roupas limpas e acondicione-as em sacos plásticos. 
• Lave mãos, unhas, boca e nariz. 
• Procedimentos em Casos de Pessoas Contaminadas – Primeiros Socorros 
• Remova a vítima para ar fresco e solicite assistência médica. 
• Se a vítima não estiver respirando ou se a respiração for difícil administre oxigênio. 
• Remova e isole imediatamente as roupas e calçados contaminados. 
• É de extrema importância a rápida remoção do produto da pele. 
• Em caso de contato com o produto, lavar imediatamente a pele ou os olhos com água 
corrente, durante pelo menos 15 minutos. 
• Mantenha a vítima imóvel e agasalhada para resguardar a temperatura normal do 
corpo. 
• Os efeitos podem ser retardados, logo, mantenha a vítima em observação. 
 
 
CLASSE 8 - SUBSTÂNCIAS CORROSIVAS 



 

São substâncias   que   apresentam   uma   severa   taxa   de   corrosão   ao   aço. 
Evidentemente, tais materiais são capazes de provocar danos também aos tecidos humanos. 
Basicamente, existem dois principais grupos de materiais que apresentam essas propriedades, 
e são conhecidos por ácidos e bases. 

Muitos dos produtos pertencentes a esta classe reagem com a maioria dos metais 
gerando hidrogênio que é gás inflamável, acarretando assim um risco adicional. Certos 
produtos apresentam como risco subsidiário um alto poder oxidante, enquanto outros podem 
reagir vigorosamente com a água ou com outros materiais, como, por exemplo, compostos 
orgânicos. 

O contato desses produtos com a pele e os olhos pode causar severas queimaduras, 
motivo pelo qual deverão ser utilizados equipamentos de proteção individual compatíveis com 
o produto envolvido. 

O monitoramento ambiental durante as operações envolvendo esses materiais pode 
ser realizado através de diversos parâmetros, de acordo com o produto envolvido, entre os 
quais vale destacar e medições de pH e condutividade. 

Nas ocorrências envolvendo ácidos ou bases que atinjam corpos d'água, uma maior ou 
menor variação do pH natural poderá ocorrer, dependendo de diversos fatores, como por 
exemplo, a concentração e quantidade do produto vazado, além das características do corpo 
d'água atingido. 

Um dos métodos que pode ser aplicado em campo para a redução dos riscos é a 
neutralização do produto derramado. Esta técnica consiste na adição de um produto químico, 
de modo a levar o pH próximo ao natural. 
 Antes que a neutralização seja efetuada deverá ser recolhida a maior quantidade 
possível do produto derramado, de modo a se evitar o excessivo consumo de produto 
neutralizante e, conseqüentemente, a geração de grande quantidade de resíduos. Os resíduos 
provenientes da neutralização deverão ser totalmente removidos e dispostos de forma, e em 
locais adequados. 

A neutralização é apenas uma das técnicas que podem ser utilizadas para a redução 
dos riscos nas ocorrências com corrosivos. Outras técnicas como a absorção, remoção e 
diluição deverão também ser contemplada, de acordo com o cenário apresentado. A seleção 
do método mais adequado a ser utilizado deve sempre levar em consideração os aspectos de 
segurança e proteção ambiental. 

No caso de se optar pela neutralização do produto, deve-se considerar que a mesma 
consiste basicamente no lançamento de outro produto químico no ambiente contaminado, e 
que, portanto poderão ocorrer reações químicas paralelas àquela necessária para a 
neutralização. 

Outro aspecto a ser ponderado é a característica do corpo d'água, o que às vezes 
direciona os trabalhos de campo para o monitoramento do mesmo, de forma a se aguardar 
uma diluição natural do produto. Esses casos normalmente ocorrem em águas correntes, onde 
o controle da situação é mais difícil devido à mobilidade do produto no meio. 
Se ocorrer um descontrole durante a neutralização, poder-se-á ter uma inversão brusca na 
escala do pH, o que ocasionará efeitos muito mais danosos aos ecossistemas que resistiram à 
primeira variação do pH. 

De modo geral, nos corpos d'água onde há a presença de vida, não é aconselhável o 
lançamento de produto químico sem o acompanhamento de especialistas. Durante as reações 
de neutralização, quanto mais concentrado estiver o produto derramado, maior será a 
liberação de energia em forma de calor, além da possibilidade de ocorrência de respingos, 
motivo pelo qual cabe reforçar a necessidade dos técnicos envolvidos nas ações utilizarem 
roupas de proteção adequadas durante a realização destas atividades. 

A técnica de diluição somente deverá ser utilizada nos casos em que não houver 
possibilidade de contenção do produto derramado, e seu volume for bastante reduzido. Isto se 
deve ao fato de que para se obter concentrações seguras utilizando este método, o volume de 



 

água necessário será sempre muito grande, ou seja, na ordem de 1.000 a 10.000 vezes o 
volume do produto vazado. 

Vale ressaltar que se o volume de água adicionado ao produto não for suficiente para 
diluí-lo a níveis seguros, ocorrerá o agravamento da situação, devido ao aumento do volume 
da mistura. Como se pôde observar, a absorção e o recolhimento são as técnicas mais 
recomendadas quando comparadas com a neutralização e a diluição. 
 
Procedimentos e Ações Emergenciais 
• Ter sempre em mão a Ficha de Informação de Segurança do Produto Químico - FISPQ 
para obter informações detalhadas dos produtos, na impossibilidade utilizar as informações 
contidas nas Fichas de Emergências; 
• Utilizar sempre EPI´s adequados conforme os riscos; (Vestimenta de proteção 
totalmente encapsulada deve ser utilizada para derramamento ou vazamento sem fogo); 
• Identificar o local do vazamento; 
• Verificar a necessidade de ampliar a área de isolamento; 
• Solicitar à autoridade com jurisdição sobre a via o manejo do tráfego durante as ações 
de combate; 
• Dispersar ou abater eventuais nuvens de vapor através da aplicação de neblina de 
água. Não jogue água diretamente na área do vazamento/ derramamento ou dentro do 
recipiente; 
• Avaliar a possibilidade de ocorrência de reações químicas entre os produtos 
corrosivos, inflamáveis e matéria orgânica. Verificar se há vazamento de combustível do 
veículo, pois o contato com produtos corrosivos pode causar fogo; 
• Evitar o espalhamento do produto vazado, através da construção de diques de 
contenção. Caso necessário utilizar equipamentos complementares de contenção, tais como, 
tanques auto-portantes, baldes, bacias, bombonas ou tambores; 
• Estancar o vazamento, caso possível através da aplicação de massas vedantes e 
batoques ou reaperto em válvulas e flanges; 
• Avaliar a necessidade de transbordo de produtos, caso afirmativo, inicie o transbordo 
com bombas adequadas; 
• Acionar socorro mecânico local, para viabilizar a remoção do veículo 
preferencialmente, para algum pátio controlado pela autoridade com jurisdição sobre a via; 
• Recolher e acondicionar os resíduos gerados na ocorrência para posterior destinação 
final; 
• Monitorar a qualidade das águas contaminadas; 
• Proteger bueiros, galerias de drenagem e corpos d’água; 
• Identificar locais contaminados e corpos d’água atingidos; 
• Monitorar os locais impactados através da medição do pH; 
• Construir barramentos com terra ou areia em locais estratégicos, tais como brejos, 
lagos, drenagens naturais ou córregos de baixa vazão, de modo a minimizar eventuais 
impactos a jusante do ponto de contaminação, seja através de operações de diluição, 
neutralização ou controle de vazão; 
• Neutralizar e/ou diluir os resíduos líquidos, conforme o caso; 
• Neutralizar, quando possível, os resíduos gerados na ocorrência; 
• Recolher e acondicionar os resíduos gerados para posterior destinação final; 
• Ter sempre em mãos o Manual Para Atendimento de Emergências com Produtos 
Perigosos; 
 
Procedimentos para Descontaminação de EPI’s em campo 
• Lavar a vestimenta de proteção com água em abundância, em seguida, lavar com 
sabão neutro, esfregando com escova, não esfregar ao redor das válvulas e voltar a enxaguar 
todas as partes do equipamento com água limpa; 



 

• Retirar a vestimenta de proteção e acondicioná-las em saco plástico; 
• Remover a proteção respiratória e acondicioná-las em saco plástico; 
• Acondicionar os EPI´s em bombonas e fechá-las; 
• Lavar mãos e o rosto com água e sabão; 
• Trocar as roupas internas por roupas limpas e acondicioná-las em saco plástico. 
 
Procedimentos em Casos de Pessoas Contaminadas – Primeiros Socorros 
• Remova a vítima para ar fresco e solicite assistência médica. 
• Se a vítima não estiver respirando faça respiração artificial, se a respiração for difícil 
administrar oxigênio. 
• Remova e isole imediatamente as roupas e calçados contaminados. 
• É de extrema importância a rápida remoção do produto da pele. 
• Em caso de contato com o produto lave imediatamente a pele ou os olhos com água 
corrente, durante pelo menos 15 minutos. 
• Mantenha a vítima imóvel e agasalhada para resguardar a temperatura normal do 
corpo. 
• Os efeitos podem ser retardados, mantenha a vítima em observação. 
 
 
CLASSE 9 - SUBSTÂNCIAS E ARTIGOS PERIGOSOS DIVERSOS 
Esta classe engloba os produtos que apresentam riscos não abrangidos pelas 
demais classes. Para esses produtos são aplicados todos os procedimentos básicos já descritos, 
além de outros específicos, de acordo com o tipo de produto e local da ocorrência. 
 
Procedimentos em Casos de Emergência 
• Verifique a Ficha de Emergência do produto. 
• Operadores devem vestir roupas de nível B e proteção respiratória com filtro GA 
Combinado 
• Evite entrar na nuvem (gás, vapores). 
• Isole a área do local do acidente com fita zebrada. 
• Tome medidas rigorosas nos locais desfavoráveis ao vento, inclusive se for necessário 
aumente a área de isolamento. 
• Se houver poças de líquidos, tome atenção especial, pois há possibilidade de formar 
misturas explosivas. 
• Não permita fontes de ignição, veículos, superfícies quentes, fósforo, cigarros e atritos 
próximos ao local. 
• Monitore toda área dentro e fora de isolamento, para identificação da presença de 
gases ou vapores inflamáveis ou tóxicos. 
• Inspecione visualmente os recipientes para verificar prováveis vazamentos. 
• Se for verificada perfuração simples e pequena ou furos irregulares: 
Utilize batoques de polipropileno (furos). 
Utilize cunhas (rasgos, trincas, rachaduras) 
• Para absorver o produto evitando maiores áreas de contaminação, utilize Turfa. 
• Os resíduos que forem coletados deverão ser embalados, devidamente sinalizados e 
identificados para seu descarte final. 
 
Procedimentos para Descontaminação de Pessoas e EPI’s. 
• Lave a vestimenta de proteção com água em abundância, esfregando com escova. 
• Retire a vestimenta de proteção e acondicione-a em sacos plásticos. 
• Remova a proteção respiratória e acondicione-a em sacos plásticos. 
• Troque as roupas internas por roupas limpas e acondicione-a em sacos plásticos. 
• Lave mãos, unhas, boca e nariz. 



 

 
Procedimentos em Casos de Pessoas Contaminadas – Primeiros Socorros 
• Remova a vítima para ar fresco e solicite assistência médica. 
• Se a vítima não estiver respirando faça respiração artificial, se a respiração for difícil 
administrar oxigênio. 
• Remova e isole imediatamente as roupas e calçados contaminados. 
• É de extrema importância a rápida remoção do produto da pele. 
• Em caso de contato com o produto lave imediatamente a pele ou os olhos com água 
corrente, durante pelo menos 15 minutos. 
• Mantenha a vítima imóvel e agasalhada para resguardar a temperatura normal do 
corpo. 
• Os efeitos podem ser retardados, mantenha a vítima em observação. 
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                                         A Fundação Estadual de Proteção Ambiental, criada pela Lei Estadual nº 9.077 de 04/06/90, registrada no Ofício do
Registro Oficial em 01/02/91, e com seu Estatuto aprovado pelo Decreto  nº 51.761, de 26/08/14, no uso das atribuições que lhe confere a Lei nº
6.938, de 31/08/81, que dispõe sobre a  Política Nacional do Meio Ambiente, regulamentada pelo Decreto nº 99.274, de 06/06/90 e com base nos
autos do processo administrativo  nº    70593-05.67/24.8    concede a presente LICENÇA ÚNICA.

LICENÇA ÚNICA

I - Identificação:

período de validade deste documento: 27/04/2024 à 27/04/2029;

esta Licença refere-se somente à coleta e transporte de resíduos oriundos do esgotamento sanitário, não sendo permitida a
utilização dos veículos para a coleta e transporte de quaisquer outras substâncias;

deverá ser observada a legislação pertinente ao transporte de produtos perigosos;

os resíduos de esgotamento sanitário somente poderão ser descarregados em unidades de tratamento de efluentes orgânicos
que possuem Licença de Operação em vigor junto ao Órgão Ambiental competente e sem restrições ao recebimento dos
mesmos, e mediante firmação de Contrato com o Destinador (unidade de tratamento), sendo vedados quaisquer lançamentos em
locais não licenciados para tal finalidade;

deverá ser mantido vigente o Contrato com Destinador (ETE) e, em caso de renovação ou contratação de novo Destinador, o
contrato e a respectiva LO do Destinador (ETE) deverão ser encaminhados por meio eletrônico através do seguinte endereço:
produtosperigosos@fepam.rs.gov.br, antes do término de vigência do contrato vigente.;

a relação das placas dos veículos, objeto desta licença, se encontra em documento anexo, cuja cópia deverá ser mantida
atualizada no(s) veículo(s) licenciado(s) para fins de fiscalização;

1.1-

1.2-

1.3-

1.4-

1.5-

1.6-

1. Quanto ao Empreendimento:

COORDENADAS GEOGRÁFICAS: Latitude: Longitude:-29,24216052 -51,35240000

RAMO DE ATIVIDADE:   4.710,12

LOCALIZAÇÃO: RUA AUGUSTO CRIPPA, 815

FARROUPILHA - RS
PRIMEIRO DE MAIO

EMPREENDIMENTO: 226067 - COLETA E TRANSP ESGOT SANITARIO

A PROMOVER: coleta e transporte de resíduos de esgotamento sanitário, com 3 veículos, no Estado do Rio Grande do Sul, com CERCAP nº
50.7819

Condições e Restrições:II - 

Resíduo oriundo do esgotamento sanitário, classificado para fins de transporte como
substância CLASSE 6, conforme Resolução n° 5998, de 03/11/2022 da Agência Nacional
de Transportes  Terrestres - ANTT.

PARA TRANSPORTAR:

           3,00 nº de veículos / embarcações / aeronavesMEDIDA DE PORTE:

LU Nº 00907 / 2024

Processo nº

70593-05.67 / 24.8

ENDEREÇO: RUA AUGUSTO CRIPPA, 815

95181-204    FARROUPILHA - RS
PRIMEIRO DE MAIO

CPF / CNPJ / Doc Estr: 32.850.890/0001-17

EMPREENDEDOR RESPONSÁVEL: 220878 - SAO BENTO DESENTUPIDORA LTDA
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2.1.1-

2.2.1-

2.2.2-

2.2.3-

2.2.4-

2.2.5-

2.2.6-

no caso de transporte de embalagens vazias contaminadas, provenientes do retorno devido a destinação dos resíduos
em local ambientalmente adequado, deverá constar no veículo o(s) MTR(s) assinado(s) pelo(s) destino(s) final(is)
referente à(s) respectiva(s)carga(s);

os resíduos devem estar segregados segundo as suas características físicas, químicas, biológicas, o seu estado físico e
os riscos envolvidos, com objetivo de reduzir a mistura de substâncias incompatíveis e acidentes durante o transporte;
os resíduos deverão ser transportados, da origem ao destinatário, em recipientes ou equipamentos que evitem
derrames ou emanações gasosas, sob orientação do Responsável Técnico e de acordo com as normas da ABNT,
devendo ser destinados em local devidamente licenciado para receber o tipo de resíduo em questão;
as embalagens contendo resíduos perigosos ou enquanto os recipientes estiverem contaminadas deverão estar
individualmente identificadas, em bom estado de conservação, integras, com controle de vedação (tamponadas) e
dispostas no veículo de forma segura durante todo o trajeto;
todos os recipientes de acondicionamento dos resíduos devem estar devidamente identificados. A identificação deverá
conter, no mínimo, a identificação do gerador, da origem de geração, do resíduo, da classe, da quantidade, da data de
geração e o contato do gerador em caso de emergência (ABNT NBR 16725:2014 e suas alterações);
a identificação deve estar afixada em local de fácil visualização no recipiente de acondicionamento, de forma clara e
legível;
deverá ser garantido que o tipo de acondicionamento dos resíduos providos pelo gerador é compatível com a unidade

os veículos deverão portar o CIPP - Certificado de Inspeção para o Transporte de Produtos Perigosos e CIV - Certificado de
Inspeção Veicular, expedido pelo INMETRO ou entidade por ele credenciada;

a responsabilidade técnica pelo transporte de produtos e/ou resíduos perigosos é de LEANDRO HESSEL DE SOUZA - (Cad
197710), que em caso de emergência deve ser acionado(a) pelos telefones: (54)8118-3696 ou (54)3268-6729 (Técnico
Responsável), (54)3041-7505 (Empreendedor);

a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART com data de vencimento anterior a  27/04/2029, deverá ser renovada e a nova
ART informada à FEPAM (via Internet), antes do vencimento da anterior, sob pena de revogação da presente licença;

em caso de afastamento temporário do Responsável Técnico (RT), é aceito o período máximo de 30 DIAS. O RT deverá informar
por meio eletrônico através dos seguintes endereços: produtosperigosos@fepam.rs.gov.br e emergencia@fepam.rs.gov.br, um
profissional substituto que atenda aos mesmos requisitos, indicando NOME e DOIS NÚMEROS DE TELEFONE DO
PROFISSIONAL PARA ATENDIMENTO 24HS, bem como o período de afastamento

o órgão ambiental poderá solicitar, a qualquer tempo, informações referentes ao posicionamento geográfico dos veículos de
transporte licenciados;

no caso de qualquer alteração neste documento, tal como: endereço, responsabilidade técnica, durante a vigência desta licença,
o empreendedor deverá, através de seu responsável técnico, acessar o sistema on-line da FEPAM, através do atalho para o
Sistema On-line de Licenciamento - SOL e solicitar eletronicamente o pedido de ATUALIZAÇÃO DE DOCUMENTO
LICENCIATÓRIO, seguindo as instruções do Manual de Operação do Sistema (disponível em:
http://www.fepam.rs.gov.br/emergencia/transportes_perigosos.asp). O pedido somente será analisado após o efetivo pagamento
dos custos dos Serviços de Licenciamento Ambiental, conforme Resolução do Conselho de Administração em vigor;

no caso de alteração de titularidade, a mesma deverá ser solicitada via SOL e deverão ser seguidas as recomendações descritas
na PORTARIA CONJUNTA SEMA - FEPAM Nº 15, de 03 de dezembro de 2019 e suas alterações

o(s) empreendedor(es) deste empreendimento deverá(ão) manter o Certificado de Regularidade do Cadastro Técnico Federal -
CTF/APP válido(s) (www.ibama.gov.br) e, caso haja inclusão de novo(s) empreendedor(es), este(s) deverá (ão), no prazo de até
60 (sessenta) dias, apresentar o(s) Certificado(s) de Regularidade do Cadastro Técnico Federal - CTF/APP válido(s), com
correlação na(s) Ficha(s) Técnica(s) de Enquadramento:

o transporte dos Resíduos deverá ser acompanhado do Manifesto de Transporte de Resíduos - MTR, emitido pelo gerador do
resíduo, conforme o Art. 12 do Decreto Estadual nº 38.356 de 01/04/1998 e Portaria FEPAM n.º 087/2018,e suas alterações. O
MTR deverá conter o n° ONU correspondente;

quanto ao acondicionamento dos resíduos durante o transporte:

1.7-

1.8-

1.9-

1.11-

1.12-

1.13-

1.14-

1.15-

2.1-

2.2-

2. Quanto aos Resíduos Perigosos:

em caso de baixa da responsabilidade técnica pelo Transporte de Produtos Perigosos, deverá ser prevista pelo
empreendedor, com a devida antecedência, a contratação de novo Responsável Técnico, de modo que na mesma data
de baixa da atual Anotação de Responsabilidade Técnica - ART junto à FEPAM, seja informada a nova ART em vigor,
devendo ser solicitada a ATUALIZAÇÃO DE DOCUMENTO LICENCIATÓRIO, sob pena de suspensão da presente licença;

Quanto aos Resíduos Perigosos:

1.10-

1.16-

18 Transporte de cargas perigosas - Lei nº 12.305/2010
Categoria DescriçãoCódigo

18 - 74
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Este documento é válido para as condições acima no período de 27/04/2024 a 27/04/2029.
Data de emissão: Porto Alegre,  11 de abril de 2024.

2.2.7-
de transporte pretendido;
para o transporte de cargas fracionadas deverá ser utilizada embalagens homologadas pelo Inmetro ou entidade por
este acreditada.

quando o veículo não estiver em trânsito, estando ou não com carga, deve estar estacionado em local adequado, de forma a não
gerar riscos ao meio ambiente e a saúde pública.

a empresa deverá possuir protocolo de atendimento a emergência e manter treinamento de pessoal para o atendimento

em situações de emergência o Responsável Técnico deverá atender e orientar de forma presencial sempre que demandado pelo
órgão ambiental, a empresa e seus empregados em qualquer situação de emergência, dentro ou fora da empresa, visando evitar,
minimizar e recuperar eventuais danos às populações, e ao meio ambiente.

em caso de acidente, incidente ou sinistro com risco de danos a pessoas e/ou ao meio ambiente, a FEPAM deverá ser
imediatamente informada pelo telefone (51) 99982-7840

Apresentar, até o último dia do mês de janeiro, relatório técnico e fotográfico referente ao período de 01 de janeiro a 31 de
dezembro do ano anterior, conforme modelo disponibilizado, assinado por responsável técnico, a ser apresentado por meio
eletrônico através do seguinte endereço: produtosperigosos@fepam.rs.gov.br, contendo:

i. ART/AFT do responsável técnico com a descrição de responsabilidade pelo transporte de produtos/resíduos perigosos com
vigência que compreenda o período monitorado;

ii. Frequência da realização da limpeza periódica dos tanques, com apresentação de laudo técnico da empresa contratada para
execução da atividade e fotos do procedimento para cada vez que este tenha sido realizado;

com vistas à ALTERAÇÃO DE FROTA durante a vigência desta licença, o empreendedor deverá, através de seu responsável
técnico, acessar o sistema on-line da FEPAM, através do atalho para o Sistema On-line de Licenciamento - SOL constante no
site: www.fepam.rs.gov.br e solicitar eletronicamente o pedido de DECLARAÇÃO DE ALTERAÇÃO DE FROTA, seguindo as
instruções do Manual de Operação do Sistema. O pedido somente será analisado após o efetivo pagamento dos custos dos
Serviços de Licenciamento Ambiental, conforme Resolução em vigor do Conselho de Administração;

3.1-

4.1-

4.2-

4.3-

5.1-

6.1-

                     Havendo alteração nos atos constitutivos, a empresa deverá fazer Pedido de Alteração no SOL, imediatamente,
sob pena do empreendedor acima identificado continuar com a responsabilidade sobre a atividade/empreendimento licenciada
por este documento.

                     Esta licença é válida para as condições acima até  27 de abril de 2029, caso ocorra o descumprimento das
condições e restrições desta licença, o empreendedor estará sujeito às penalidades previstas em Lei.

                     Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões de qualquer natureza exigidos pela
Legislação Federal, Estadual ou Municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

3. Quanto a Área de Estacionamento:

4. Quanto aos Riscos Ambientais e Plano de Emergência:

5. Quanto ao Monitoramento:

6. Quanto à Alteração de Frota:

através de seu responsável técnico, acessar o sistema on-line da FEPAM, através do atalho para o Sistema On-line de
Licenciamento - SOL constante no site: www.fepam.rs.gov.br e solicitar eletronicamente o pedido de RENOVAÇÃO DA LICENÇA
DE OPERAÇÃO, durante o período de 20 dias antes do término da vigência da LO atual, seguindo as instruções do Manual de
Operação do Sistema (disponível em: http://www.fepam.rs.gov.br/emergencia/transportes_perigosos.asp) e remetendo
eletronicamente os documentos solicitados. O pedido somente será analisado após o efetivo pagamento dos custos dos Serviços
de Licenciamento Ambiental, conforme Resolução em vigor do Conselho de Administração;

1-

Documentos a apresentar para renovação desta Licença:III - 

Este documento foi certificado por assinatura digital, processo eletrônico baseado em sistema criptográfico
assimétrico, assinado eletronicamente por chave privada, garantida integridade de seu

conteúdo e está à disposição no site www.fepam.rs.gov.br.Doc
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SAO BENTO DESENTUPIDORA LTDA
CGC: 32850890000117
Endereço: AUGUSTO CRIPPA, 815
Município: FARROUPILHA

226067 - COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO

Porte: Pequeno Potencial poluidor: Médio

Processo: 070593-0567/24-8 Vigência: 11/04/2024

Assunto: Renovacao De Licenca De
Operacao

Situação: Documento Emitido

Documento: 00907/2024 Situação: Em Vigor

Tipo: LU - Licença Única Vigência: 27/04/2024 a 27/04/2029

IRE0I27 IRT4D21 ITT5E95

Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luis Roessler/RS

Av. Borges de Medeiros 261 - Central de Atendimento: 3288.9444 – 3288.9544 – 3288.9451 - CEP 90020-021 - Porto Alegre - RS - Brasil
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RELATÓRIO DE PLACAS DE LICENÇA ÚNICA: 00907/2024



Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

CADASTROS TÉCNICOS FEDERAIS

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.º Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:

7575084       24/07/2024 24/07/2024 24/10/2024

Dados básicos:

CNPJ : 32.850.890/0001-17

Razão Social : SAO BENTO DESENTUPIDORA LTDA

Nome fantasia : SAO BENTO DESENTUPIDORA LTDA

Data de abertura : 21/02/2019

Endereço:

logradouro: RUA AUGUSTO CRIPPA

N.º: 815 Complemento:

Bairro: PRIMEIRO DE MAIO Município: FARROUPILHA

CEP: 95180-000 UF: RS

Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras

e Utilizadoras de Recursos Ambientais – CTF/APP

Código Descrição

18-1 Transporte de cargas perigosas

18-74 Transporte de cargas perigosas - Lei nº 12.305/2010

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa jurídica está em conformidade com as obrigações

cadastrais e de prestação de informações ambientais sobre as atividades desenvolvidas sob controle e fiscalização do Ibama, por

meio do CTF/APP.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/APP não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/APP não habilita o transporte e produtos e subprodutos florestais e faunísticos.

Chave de autenticação SYJXX69DQMTCPBNJ

IBAMA - CTF/APP 24/07/2024 - 08:36:40



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO SUL
ADMINISTRATIVO

FOLHA DE ASSINATURAS

Emitido em 14/08/2024

HABILITAÇÃO DE FORNECEDOR Nº habilitação/2024 - CLC-FLZ (11.01.10.01.07) 
(Nº do Documento: 57) 

 NÃO PROTOCOLADO)(Nº do Protocolo:

 (Assinado digitalmente em 14/08/2024 13:43 )
JOSEANE CRISTINA KUNRATH

COORDENADOR - TITULAR

CLC-FLZ (11.01.10.01.07)

Matrícula: ###670#8

Para verificar a autenticidade deste documento entre em  informando seu número: https://sig.ifrs.edu.br/documentos/
, ano: , tipo: , data de emissão:  e o código de verificação: 57 2024 HABILITAÇÃO DE FORNECEDOR 14/08/2024

63282dda88

https://sig.ifrs.edu.br/public/jsp/autenticidade/form.jsf


MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO SUL 
CAMPUS FELIZ 

COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS (FELIZ) 

RELATÓRIO Nº 6/2024 - CLC-FLZ (11.01.10.01.07) 

 NÃO PROTOCOLADONº do Protocolo:
Feliz-RS, 14 de agosto de 2024.

RELATÓRIO

Trata-se do Processo Administrativo nº 23365.000863/2024-29, referente à 
Dispensa de Licitação n° 102/2024, que tem como objeto a Contratação de empresa 
especializada para retirada, transporte e destinação adequada de lodo dos tanques 
sépticos do Campus Feliz. O valor total da contratação/aquisição é de R$ 5.900,00 
(cinco mil e novecentos reais) a favor da empresa São Bento Desentupidora LTDA, 
inscrita no CNPJ nº 32.850.890/0001-17. Conforme mencionado no Termo de 
Referência do processo, o CATSER/PDM a ser utilizado junto ao Sistema de 
Divulgação de Contratações é o nº 16527, nomeado como Limpeza de Fossa / 
Esgoto / Boca de Lobo.

  Quanto às práticas e/ou critérios de sustentabilidade dispostas no Guia Nacional de 
Contratações Sustentáveis da AGU, informamos que, conforme informações 
repassadas pelo Setor Requisitante no Termo de Referência, há critérios de 
sustentabilidade específicos a serem aplicados ao caso concreto como: a) Para a 
gestão e operação dos resíduos perigosos gerados a partir da presente contratação, 
a contratada deverá observar a Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, Decreto nº 10.936, de 2022, e Instrução Normativa 1, 25/01/2013 
– IBAMA. a.1) estar regularmente cadastrada no Cadastro Nacional de Operadores 
de Resíduos Perigosos – CNORP, parte integrante do Cadastro Técnico Federal de 
Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, 
conforme classificação do Anexo I da Instrução Normativa IBAMA nº 1, de 25/01
/2013; b.1) elaborar plano de gerenciamento de resíduos perigosos, a ser submetido 
ao órgão competente; a.2) possuir plano de gerenciamento de resíduos sólidos 
aprovado pelo órgão competente e em conformidade com as exigências legais e 
normas pertinentes dos órgãos do SISNAMA, do SNVS e do SUASA; a.3) possuir, 
caso exigível, autorização ou licenciamento junto ao órgão competente, que 
comprove, no mínimo, capacidade técnica, econômica e condições para prover os 
cuidados necessários ao gerenciamento desses resíduos. b) A Contratada que 
também operar com resíduos perigosos, em qualquer fase do seu gerenciamento, 
nos termos da Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, e 
Decreto nº 10.936, de 2022, deverá: b.2) adotar medidas destinadas a reduzir o 
volume e a periculosidade dos resíduos sob sua responsabilidade, bem como a 



aperfeiçoar seu gerenciamento; b.3) informar imediatamente aos órgãos 
competentes sobre a ocorrência de acidentes ou outros sinistros relacionados aos 
resíduos perigosos. 4.1.2. Observar todas as orientações estabelecidas na Portaria 
FEPAM nº 31/2018 de 02/05/2018, publicada no DOE em 03/05/2018.

Informamos, outrossim, que após verificar os documentos entregues e o teor 
do processo supracitado, o procedimento se enquadra no art. 75, inciso II, da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021.

Tratando-se de dispensa fundada nos incisos I ou II do art. 75 da Lei 14133
/21, a contratação será preferencialmente paga por meio de cartão, contudo justifica-
se a não utilização do cartão de pagamento pois, até o momento, o Governo Federal 
ainda não o disponibilizou.

Foi utilizada dispensa não eletrônica para selecionar o fornecedor da 
contratação, conforme consta a justificativa no Termo de Referência - Anexo III.

Foram utilizados os modelos de termo de referência conforme IN 81/2022 que 
trata o § 2º, em atenção ao § 2º do art. 19 da Lei nº 14.133, de 2021.

Não houve a utilização de sistema de registro de preços em função das 
especificidades do objeto, devidamente justificada no termo de referência.

Justifica-se a não utilização de catálogo eletrônico de padronização, em atendimento 
ao art. 19, § 2º, e art. 40, ambos da Lei nº 14.133/21, visto que, em consulta ao Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) não consta o item da presente contratação.

Certifica-se que os serviços a serem contratados se enquadram como as 
atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que 
constituam área de competência legal desta entidade, em atendimento ao art. 48 da 
Lei nº 14.133/21.

De acordo com o Despacho n. 0005/2023/PF/IFRS/PFIFRIO GRANDE DO 
SUL/PGF/AGU, o art. 53 § 5º da Lei 14.133/2021 e ON AGU 69/2021 estabelecem: 
“Não é obrigatória manifestação jurídica nas contratações diretas de pequeno valor 
com fundamento no art. 75, I ou II, e § 3º da lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
salvo se houver celebração de contrato administrativo e este não for padronizado 
pelo órgão de assessoramento jurídico, ou nas hipóteses em que o administrador 
tenha suscitado dúvida a respeito da legalidade da dispensa de licitação. Aplica-se o 
mesmo entendimento às contratações diretas fundadas no art. 74, da lei nº 14.133, 
de 2021, desde que seus valores não ultrapassem os limites previstos nos incisos I e 
II do art. 75, da lei nº 14.133, de 2021.” Desta forma, justifica-se o não envio do 
presente processo para a análise individualizada pela Procuradoria Federal junto ao 
IFRS.

Na sequência, enviaremos o processo para a autorização da autoridade 
competente, observadas as formalidades de que trata o inciso VIII do art. 72 da Lei 
nº 14.133/2021.



Por fim, lançaremos o presente procedimento nos sistemas pertinentes, bem 
como daremos a mais ampla publicidade, notadamente junto ao PNCP.

Joseane Cristina Kunrath
Coordenadora de Licitações e Contratos do Campus Feliz do IFRS, conforme Portaria nº 

133, de 16 de Agosto de 2022
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO SUL 
CAMPUS FELIZ 

COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS (FELIZ) 

OFÍCIO Nº 74/2024 - CLC-FLZ (11.01.10.01.07) 

 NÃO PROTOCOLADONº do Protocolo:
Feliz-RS, 14 de agosto de 2024.

AUTORIZAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA

Tendo em vista as justificativas apresentadas pelo Setor Requisitante no 
Documento de Formalização de Demanda e no Termo de Referência, ambos 
juntados aos autos e, considerando o atendimento aos princípios da essencialidade, 
do interesse público e da economicidade, autorizo a presente contratação direta, por 
meio da Dispensa de Licitação nº102/2024, protocolo nº 23365.000863/2024-29, 
referente à Contratação de empresa especializada para retirada, transporte e destinação adequada 

de lodo dos tanques sépticos do Campus Feliz, de forma a atender o Inciso VIII do art. 72 da 
Lei nº 14.133/2021.

Autorizo, ainda, a inserção dos dados necessários nos sistemas pertinentes a 
fim de poderem ser realizados os empenhos da contratação.

Por fim, nos termos das normas legais em vigor, fica autorizada a confecção 
do contrato administrativo entre as partes, se for o caso para o presente objeto, de 
modo que a contratação possa ser finalizada.

Marcelo Lima Calixto

 Diretor-Geral Campus Feliz - IFRS

 Portaria 137 de 23/02/24 publicada no DOU em 28/02/24
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 >  Catálogo Eletrônico de Padronização >  Itens padronizados

A utilização do Catálogo Eletrônico de Padronização é de observância obrigatória pelos órgãos e entidades da

Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional e da Administração Pública estadual, distrital ou

municipal, direta ou indireta, quando executarem recursos da União decorrentes de transferências voluntárias,

nos termos do art. 2º da  Portaria Seges/ME nº 938, de 2 fevereiro de 2022, sendo facultativa para todos os entes

não enquadrados no espectro sobredito, sendo que a não utilização do Catálogo é uma excepcionalidade, que

deverá ser justificada por escrito e anexada ao processo de contratação.

Confira abaixo os itens que compõem o Catálogo Eletrônico de Padronização

Itens padronizados

Água mineral natural,

sem gás

Café e açúcar



Órgãos do Governo  Acesso à Informação  Legislação  Acessibilidade



 Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP 

Olá, JOSEANE

CONTEÚDO 1 PÁGINA INICIAL 2 NAVEGAÇÃO 3 BUSCA 4 MAPA DO SITE 5

https://www.gov.br/pncp/pt-br
https://www.gov.br/pncp/pt-br
https://www.gov.br/pncp/pt-br/catalogo-eletronico-de-padronizacao
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portarias/portaria-seges-me-no-938-de-2-de-fevereiro-de-2022
https://www.gov.br/pncp/pt-br/catalogo-eletronico-de-padronizacao/itens-padronizados/agua-mineral-natural-sem-gas
https://www.gov.br/pncp/pt-br/catalogo-eletronico-de-padronizacao/itens-padronizados/cafe-e-acucar
https://www.gov.br/pt-br
https://www.gov.br/pt-br/orgaos-do-governo
https://www.gov.br/acessoainformacao/pt-br
http://www4.planalto.gov.br/legislacao
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/acessibilidade-digital
https://www.gov.br/pncp/pt-br
https://www.gov.br/


Serviços que você acessou

 JUNHO

Verificador de

Conformidade de

Assinaturas Digitais

ICP-Brasil

Receber o Auxílio-

Reconstrução

Consultar CNPJ Emitir certidão de

regularidade fiscal

https://www.gov.br/pt-br/redirecionar_historico_servico?identificador=10091
https://www.gov.br/pt-br/redirecionar_historico_servico?identificador=13509
https://www.gov.br/pt-br/redirecionar_historico_servico?identificador=10666
https://www.gov.br/pt-br/redirecionar_historico_servico?identificador=10445
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